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A crescente importância atribuída pelas organizações à tomada de decisão em contexto 
web requer que sejam definidos e implementados mecanismos mais eficientes para apoiar as 
atividades da mesma. As redes sociais, enquanto espaços de colaboração, permitem que os 
atores sociais interajam entre si independentemente do local e espaço onde se encontram. Um 
aspeto importante dos ambientes virtuais é que, de uma forma ou de outra, se verifica a 
existência de discussão argumentativa e nesse sentido a web constitui-se como uma excelente 
ferramenta para apoiar a representação, divulgação e recuperação do conhecimento, pois pode 
realçar a expressão argumentativa, devido à sua omnipresença e abertura. Através da captura e 
análise do discurso web, é possível obter informação relevante que reflete a opinião e a 
manifestação de pontos de vista que podem ser úteis para a tomada de decisão. Para o efeito, é 
importante identificar e perceber a estrutura da rede de atores sociais, a comunicação, contexto, 
linguagem, linguística e conteúdo do discurso web, visto que as palavras e frases estão sempre 
carregadas de sentidos e intenções, que podem ser definidas de forma diferente.  
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A argumentação tem o seu foco nos diálogos com o objetivo de aumentar ou diminuir 
a aceitação de um ponto de vista, a fim de chegar a uma conclusão através de um raciocínio 
lógico. Nesse contexto, temos assistido a um aumento importante no desenvolvimento de 
sistemas de colaboração centrados na web, que funcionam como facilitadores da argumentação. 
Nestes, diferentes pontos de vista podem ser apresentados, contestados e avaliados, e a tomada 
de decisão colaborativa é efetuada através de debates e negociações entre um grupo de 
indivíduos. Tendo em conta este novo paradigma, este trabalho objetivou consolidar 
conhecimentos associados ao discurso web, à argumentação e decisão, aos modelos teóricos de 
argumentação e aos sistemas de argumentação computacional para a web. 
Palavras-chave: Discurso web, Decisão, Modelos de argumentação, Sistemas de 
argumentação. 
Abstract 
The growing importance given by organizations to decision-making in the web context 
requires more efficient mechanisms to be defined and implemented, in order to support its 
activities. Social networks whilst collaboration spaces, enable social actors to interact 
regardless of their location. An important aspect of virtual environments is that, one way or 
another, argumentative discussions exist and the web is constituted as an excellent tool to 
support representation, dissemination and knowledge retrieval, as it can enhance the 
argumentative expression due to its ubiquity and openness. By capturing and analyzing web 
discourses, organizations can obtain relevant information reflecting the expression of 
viewpoints that might be useful for decision-making. To achieve this goal, and since words and 
phrases are always charged with meanings and intentions that might be defined in different 
ways, it is important to identify and understand the structure of the actors’ social network, 
communication, context, language, linguistics and content of web discourse.  
Argumentation has its focus on dialogues, aiming to increase or decrease the 
acceptance of a point of view in order to reach a conclusion through logical reasoning. In this 
context, we have seen a significant development of web-centric collaboration systems, which 
act as argumentation facilitators. Within these systems, different viewpoints can be presented, 
challenged and evaluated, while collaborative decision-making is carried out through debates 
and negotiations between groups. Given this new paradigm, this study aims to consolidate 
existing knowledge on web discourse, argumentation and decision, argumentation theoretical 
models and argumentation computational systems for the web. 
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A crescente importância atribuída pelas organizações à tomada de decisão em contexto 
web, requer que sejam definidos e implementados mecanismos mais eficientes para apoiar as 
atividades da mesma. De acordo com Laudon et al. (2011) os gestores utilizam de forma 
rotineira as chamadas tecnologias Web 2.0, tais como as redes sociais, ferramentas de 
colaboração e wikis, a fim de tomarem melhores e mais rápidas decisões. De acordo com os 
autores, quando se ligam colaboradores que trabalham na mesma equipa e no mesmo projeto, a 
rede social é o lugar onde os planos são elaborados, as obras são executadas e onde os gestores 
gerem. No entanto, apesar da ênfase dada às pessoas e aos grupos, bem como aos processos de 
tomada de decisão, um mesmo aspeto da realidade pode ser percebido e interpretado de forma 
diferente pelos atores organizacionais. Este facto consolida-se na abordagem da construção 
social, explicada por Weick (1995), onde a organização é vista como um conjunto de 
significados partilhados de forma subjetiva que exigem atenção as inter-relações construídas 
entre e pelos indivíduos. Nesse contexto, devido às suas características, a Web 2.0 constitui-se 
como um excelente meio para apoiar a representação, divulgação e recuperação do 
conhecimento que circula na web social para o apoio à decisão. 
As redes sociais, enquanto espaços de colaboração organizacional, permitem que as 
pessoas interajam, mesmo quando estão separadas por continentes e fusos horários (Laudon et 
al., 2011), manifestando as suas opiniões e partilhando informação entre si. Esse 
comportamento desencadeia a acumulação de uma quantidade colossal de informação. Assim, é 
necessário desenvolver sistemas que, cada vez mais, analisem essa informação para determinar 
opiniões e pontos de vista sobre diversas questões. Essa informação pode desempenhar um 
papel importante para as organizações na tomada de decisão pois, por exemplo, é importante 
para uma empresa conhecer os pontos de vista e preocupações dos seus stakeholders.  
No entanto, para obter informação relevante que reflita uma opinião atual, é necessário 
recolher dados recentes que contenham opiniões heterogéneas. Por esse motivo, é útil analisar o 
conteúdo produzido no seio da web social (redes sociais), pois pode ser utilizado como reflexo 
da opinião e manifestação de pontos de vista de acontecimentos atuais e úteis para a tomada de 
decisão. 
Um fator importante do discurso web é o facto de as trocas discursivas inerentes 
ligarem as interações existentes nas redes sociais e o estudo da estrutura dessas trocas pode 
evidenciar a qualidade das ligações estabelecidas entre os atores. No entanto, as trocas 
discursivas não são só constituídas por uma estrutura de mensagens, são igualmente 
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constituídas por um sentido construído entre os intervenientes. Perceber as relações entre as 
mensagens e interpretar o sentido do que é trocado, remete para a análise do discurso, que por 
si só é uma área multidisciplinar. Assim, este trabalho pretendeu explorar, aprofundar e 
interligar conhecimentos teóricos associados ao estudo das redes sociais enquanto forma de 
comunicação onde ocorrem trocas discursivas. 
Para o efeito, é importante identificar e perceber os aspetos que indicam como 
observar o discurso web, que emerge das trocas discursivas produzidas na internet e em 
particular nas redes sociais. Nesse sentido, no segundo capítulo, abordam-se aspetos associados 
ao discurso web tais como a estrutura da rede de atores sociais, a comunicação, contexto, 
linguagem, linguística e conteúdo. Estes aspetos são importantes, pois a web social reflete 
estruturas sociais que são construídas e modificadas pelos seus intervenientes (atores sociais) 
através de ferramentas de comunicação onde se incluem as redes sociais. Essas redes sociais 
são constituídas por grupos de indivíduos cujas trocas discursivas geram laços e conhecimento, 
onde se estabelecem comunicações síncronas e assíncronas que influenciam de forma diferente 
a estrutura da rede social. Tendo em conta que dentro dos diversos discursos as palavras e 
frases estão sempre carregadas de sentidos e intenções, que podem ser definidas de forma 
diferente, é necessário ter em consideração o contexto no qual estas aparecem inseridas. Há que 
ter em conta, também, que na análise do discurso web, quando se estende a compreensão da 
linguagem para além do seu formalismo gramatical e se incorporam as intenções do orador 
(que utiliza determinadas palavras para atingir os seus objetivos) é necessário perceber o que é 
a perspetiva pragmática. A pragmática é o ramo da linguística que estuda a linguagem no 
contexto de seu uso, a comunicação, onde as palavras podem assumir significados distintos 
(Fairclough, 2003). 
Um aspeto importante dos ambientes virtuais é que, de uma forma ou de outra, se 
verifica a existência de discussão argumentativa. Assim, no terceiro capítulo aborda-se o 
discurso web e a argumentação. Pois, se por uma lado a argumentação é um tipo de raciocínio, 
que através da prova e da demonstração procura definir o que é verdadeiro, por outro, quando 
se analisa o discurso, é possível encontrar elementos da argumentação que manifestam a 
representação e os símbolos do contexto da comunicação onde se encontram inseridos. No caso 
da web social, verifica-se que a argumentação encontrada na elaboração dos diálogos (texto) 
manifesta-se através do discurso, onde se encontram inseridos os elementos da argumentação 
(orador, público, discurso). 
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A argumentação é o aspeto central da tomada de decisão, no sentido em que pressupõe 
a troca de argumentos divergentes (ou não) entre si, procurando pela persuasão, a alteração das 
preferências dos intervenientes. Assim, no quarto capítulo aborda-se a relação entre a 
argumentação e a decisão, pois o discurso web pressupõe a existência de debate, discussão e 
divergência de opiniões, na procura da aceitação de um ponto de vista, através da força do 
melhor argumento. A argumentação permite que se expressem diferentes posições e pontos de 
vista sobre um determinado tema ou assunto, permitindo que sejam considerados na decisão. 
Este facto pode tornar a escolha de uma determinada alternativa mais aceitável para todos os 
envolvidos na decisão, isto é atingir a convergência. 
No quinto capítulo aborda-se a teoria retórica e alguns modelos teóricos de 
argumentação. A teoria retórica é considerada por Perelman et al. (2005) uma teoria da 
argumentação e, como referem Huckin et al. (2012), sempre se preocupou com o poder do 
discurso falado e/ou escrito, e em particular com a forma como a linguagem pode ser usada 
para convencer o público acerca de questões importantes. Para além disso, como os discursos 
também têm funções específicas, dentro da estrutura comunicativa, de acordo com van Dijk 
(1985) a retórica traz ao de cima, com detalhe, as condições de eficácia do discurso no que se 
refere aos objetivos persuasivos do mesmo. Quanto à teoria da argumentação, esta tem-se 
preocupado com o estudo do raciocínio humano e discursivo, sendo, portanto, um recurso ideal 
para as técnicas e resultados de problemas de raciocínio e comunicação em plataformas 
computacionais (Walton, 2005). Assim, a argumentação pode ser vista como a interação entre 
argumentos potencialmente conflituantes, com o objetivo de se chegar a uma conclusão 
consistente (Walton, 2006). A teoria da argumentação pode dar-nos os meios que permitem a 
um agente conciliar a informação conflituante através de novas perceções do meio ambiente e 
da comunicação entre vários agentes. Na prática, o que se verifica pela revisão da literatura é a 
procura e utilização de modelos que estruturem o discurso da web social, onde as propostas de 
novos modelos partem da adaptação de modelos já existentes da teoria da argumentação. 
Assim, tem-se assistido ao desenvolvimento de diversas teorias e modelos que se dedicam a 
explicar a argumentação e o seu funcionamento. Esse desenvolvimento tem-se caracterizado 
pela heterogeneidade teórica, metodológica e terminológica. 
Nos últimos anos a teoria da argumentação tem ganho cada vez mais interesse na 
comunidade científica. Isto justifica-se porque, os modelos de argumentação podem ser 
utilizados para especificar o raciocínio, realizando por exemplo, uma revisão de opiniões. 
Podem ainda, em contexto de incerteza, apoiar a tomada de decisão quando existem opções 
controversas (Walton, 2006). Por outro lado, a argumentação pode ser utilizada como um 
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veículo para facilitar a interação de sistemas multi-agente
1
, visto que fornece ferramentas para 
conceber, implementar e analisar formas de interação entre agentes racionais (Walton, 2005). 
Levando em consideração que a análise do discurso web nos remete para áreas muito 
distintas, embora todas interligadas e dependentes umas das outras, neste trabalho tentou-se 
perceber melhor: quais as principais variáveis do discurso web; qual a influência da estrutura de 
uma rede social dentro do discurso produzido pelos atores sociais; como se “encaixa” a retórica 
(inerente à conversação) na argumentação; o que são modelos de argumentação e quais os seus 
elementos; como se enquadram os elementos da argumentação no discurso web; aplicação de 
modelos de argumentação em sistemas de argumentação com suporte computacional para web. 
Com o desenvolvimento dos sistemas de informação, em particular a engenharia 
computacional e a inteligência artificial, surgiram ferramentas capazes de formalizar estruturas 
conceptuais de forma partilhada. De acordo com Taniar et al. (2006), a tecnologia web tornou 
possível a partilha global de informação. No âmbito das ciências da computação e da 
informação, os modelos teóricos de argumentação ganharam significado para formalizar a 
argumentação, permitindo que esta seja representada, num sistema computacional. Os sistemas 
de argumentação com suporte computacional foram desenvolvidos deste modo, nas referidas 
áreas atuando como suportes para a representação do conhecimento. Pela revisão da literatura 
percebe-se uma grande dificuldade na estruturação dos dados das redes sociais (Shum et al., 
2011), e por esse motivo alguns autores optam por criar sistemas de argumentação 
computacional. Assim, no sexto capítulo analisam-se alguns sistemas de argumentação 
computacional com suporte para web e suas características, tentando-se perceber como as 
técnicas baseadas em argumentação podem ser utilizadas para explicitar os processos mentais 
dos atores sociais, incluindo as crenças, os processos de tomada de decisão e a sua estrutura de 
preferências. 
  




 Segundo Walton (2005) um agente é tipicamente uma entidade de software, mas também pode ser um robô ou 






2. Discurso web 
A web, e em particular a web social (redes sociais), compreende processos de 
interação onde as redes que dela emergem se constroem através dos diálogos estabelecidos 
(discurso). Enquanto meio de comunicação, tem incentivado a investigação no sentido de 
encontrar explicações e definir modelos teóricos para perceber o seu funcionamento. A 
complexidade associada a estes processos, bem como aos das relações interpessoais e sociais 
requer a utilização de conceitos estudados e validados em diferentes áreas do conhecimento, 
para explicar os fenómenos discursivos da comunicação. 
De acordo com Dijk (1985), a diversidade de métodos descritivos de análise do 
discurso é impressionante. Jorgensen et al. (2002) e Wooffitt (2005) reforçam essa ideia 
quando referem que a linguagem pode ser analisada através de várias perspetivas e que cada 
área olha de forma diferente para o discurso. Esta multiplicidade de áreas justifica-se, pois 
como refere Dijk (1985), o discurso envolve mais do que apenas a gramática, ou seja, regras 
para falar corretamente uma língua e não é apenas um objeto verbal mas, essencialmente, uma 
forma de interação social. Segundo Jaworski et al. (2006), nas últimas décadas tem aumentado 
o interesse pela análise do discurso. Para os autores este interesse justifica-se, em primeiro 
lugar, devido à forma como os académicos veem e definem o que é conhecimento e como este 
se constrói (o que se sabe e o que significa saber). Em segundo lugar, apontam um alargamento 
da perspetiva linguística, devido a um crescimento do interesse na análise da conversação e 
texto escrito, para identificar e perceber as subtilezas dos significados implícitos, e como a 
linguagem na forma de discurso interage com a comunicação não-linguística. Em terceiro 
lugar, consideram que o ambiente político, social e tecnológico em que vivemos mudou. 
Atualmente, na sociedade contemporânea como o uso da linguagem é mediado pelas 
tecnologias de informação, na maior parte das organizações o discurso deixou de ser uma 
função meramente do trabalho e passou a ser o próprio trabalho. Por esse motivo a análise do 
discurso tornou-se muito importante para as organizações. 
No que se refere ao discurso web, os estudos sobre o tema abordam essencialmente a 
questão do ponto de vista da comunicação mediada por computador (Herring, 2001, 2004a, 
2010, 2013), do processamento de linguagem natural (PLN)
 2
, da análise de conteúdos web 
(Herring, 2010) ou da análise do discurso (Moser et al., 2013) e tem o seu foco na análise do 




 Processamento da Linguagem Natural (PLN), tradução de Natural Language Processing (NLP) 
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texto, chamando, por isso, até si conhecimentos de outras áreas. A maioria dos estudos tem o 
seu foco não só nos aspetos discursivos, mas também retóricos, argumentativos, semânticos e 
pragmáticos, para analisar o texto produzido no discurso web. Nesse sentido, verifica-se a 
existência de uma transferência de conceitos e conhecimento, entre áreas, que ajuda na 
compreensão dos fenómenos mais recentes como é o caso da comunicação mediada por 
computador (CMC) e/ou discurso web e o consequente discurso argumentativo associado. 
O discurso web remete-nos para a comunicação mediada por computador onde, de 
acordo com Herring (2001, 2010), a comunicação se caracteriza por ser uma fusão entre a 
linguagem escrita e o discurso falado. Também Tannen (2013) considera “texto” e “falar”, não 
duas entidades separadas (texto enquanto linguagem escrita e falar enquanto linguagem verbal), 
mas sim aspetos sobrepostos de uma única entidade. Nesse sentido, Herring (2001) define o 
conceito como sendo a comunicação produzida quando os seres humanos interagem uns com os 
outros através da transmissão de mensagens utilizando computadores ligados em rede. No 
entanto, Herring (2013) considera que o estudo do discurso mediado por computador (que 
designou de DMC) deve considerar o contexto sociocultural da comunicação mediada por 
computador. Com base nisso, o discurso mediado por computador, é uma especialização dentro 
da comunicação mediada por computador, visto que esta é uma área interdisciplinar. O discurso 
mediado por computador distingue-se por ter o seu foco na linguagem e uso da mesma em 
ambientes de rede de computadores, e simultaneamente por utilizar métodos de análise do 
discurso.  
Herring (2004a, 2013) olha o discurso mediado por computador através da perspetiva 
linguística. A autora vê o comportamento online através da lente da linguagem, onde as suas 
interpretações são baseadas em observações da mesma e utilização da língua. Para Herring 
(2004b) esta perspetiva reflete a aplicação de paradigmas metodológicos que são oriundos do 
estudo da linguagem falada e escrita, tais como a análise da conversação, a sociolinguística 
interacional, a pragmática, a análise de texto e análise crítica do discurso. Assim, a 
comunicação existe a partir do diálogo enquanto reconhecimento recíproco entre atores sociais 
que interagem uns com os outros. O diálogo inerente ao discurso baseia-se nas relações de 
trocas comunicativas onde, segundo Gee (2001), os intervenientes criam, quando falam ou 
escrevem o que têm a dizer, para se ajustar à situação ou contexto onde comunicam. 
Herring (2004a; 2004b), partindo da constatação de que existiam muitas variáveis que 
influenciavam a comunicação online, especificou dois tipos de instrumentos interpretativos 
como metodologia para a análise do discurso mediado por computador, conforme a Figura 1. O 
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primeiro foi um esquema de classificação onde as variáveis contextuais são subdivididas em 





 são dimensões de acordo com as quais os dados mediados por computador podem 
variar e que potencialmente condicionam uma alteração significativa no comportamento online. 
O esquema permite a utilização adaptada de um conjunto de instrumentos metodológicos, para 
associar os fenómenos usuais da comunicação mediada por computador e as suas análises têm 
por base os aspetos sociais, históricos e culturais do contexto online. O segundo instrumento 
interpretativo, de acordo com Herring (2004a), é a operacionalização dos conceitos de interesse 
enquanto recursos discursivos específicos. Para a autora é importante definir cada conceito em 
termos textuais, para que este possa ser codificado de forma coerente, ou seja, definir o 
significado de uma “palavra” dentro de um discurso específico. Desta forma tenta-se evitar a 
subjetividade e ambiguidade que possa existir em torno de um conceito, visto que, dependendo 
do contexto onde está a ser utilizado, pode assumir significados diferentes. 
 
Figura 1 – Instrumentos interpretativos para a DMC (Herring, 2004b) 
Também para Bodomo (2010), o conceito de comunicação mediada por computador 
pode ser definido como sendo a codificação e a descodificação de símbolos linguísticos entre 
emissor e recetor, com o objetivo de processar a informação existente em vários meios de 




 As variáveis tecnológicas têm a ver com os sistemas e meios utilizados na comunicação. 
4
 As variáveis situacionais têm a ver com os aspetos sociais da comunicação. 
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comunicação online (internet, e-mail, mensagens de texto, YouTube, Skype, entre outros). A 
interação entre a linguagem humana e a tecnologia tem criado novas formas e utilizações da 
linguagem. Por esse motivo para Bodomo (2010), dentro da comunicação mediada por 
computador têm surgido novas áreas para focalizar os aspetos linguísticos da comunicação, que 
incluem as Tecnologia da Linguagem Humana
5
 (TLH), Linguagem e computação e a Internet 
Linguística. 
Segundo Lomax (2004), a análise do discurso (AD) é um conceito utilizado para 
descrever uma diversidade de abordagens de investigação que têm o seu foco no uso da 
linguagem. Assim, existem diferentes tipos de análise do discurso tais como a análise da 
conversação e a análise crítica do discurso (Wooffitt, 2005). Cada uma delas tem os seus 
próprios métodos e premissas, mas o ponto em comum é a análise e construção do significado 
do discurso enquanto forma de comunicação. A análise do discurso tem sido utilizada para 
compreender um vasto número de textos, onde se incluem o discurso natural, a retórica, e a 
comunicação que ocorre na internet, entre outros. A análise do discurso pode, de um modo 
geral, ser definida como o estudo da linguagem enquanto meio de comunicação. No entanto, de 
acordo com Lomax (2004), as definições do conceito análise do discurso envolvem a referência 
aos conceitos: da utilização da linguagem, da linguística no que se refere à construção das 
frases, da linguagem no sentido da interação e da linguagem no contexto situacional e cultural. 
Dependendo da área de estudo onde se enquadra tende a enfatizar mais um (ou alguns), em 
detrimento de outros. Para Moser et al. (2013), a análise do discurso difere significativamente 
de outras abordagens que utilizam o texto como dados, tais como análise de conteúdo, ou 
técnicas de processamento de linguagem natural. Estas abordagens tendem a categorizar o 
texto, atribuindo números às categorias ou a partes do texto e, em seguida, calculam 
estatísticas. A análise do discurso tem o seu foco no significado de uma mensagem, ao 
contrário do valor atribuído a cada pedaço de texto. 
No que se refere à análise da conversação (AC), para Gardner (2004) e Wooffitt 
(2005), esta difere das outras abordagens no que diz respeito a alguns pressupostos teóricos, 
princípios metodológicos e técnicas de análise. A análise da conversação tem o seu foco na 
conversação (em particular nos atos de fala) e não na linguagem, dando ênfase à interação 
social entre os intervenientes (Gardner, 2004; Wooffitt, 2005). Para Dijk (1977), os atos de fala 
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são os momentos de fala que se estabelecem alternadamente através da negociação entre os 
intervenientes no discurso. A análise da conversação pode ser utilizada no estudo do discurso 
web tendo em conta que os momentos de fala podem ser observados nas sequências discursiva 
de algumas redes sociais. Onde, e como refere Jurafsky et al. (2009), o diálogo caracteriza-se 
pela troca de atos de fala, ou seja primeiro fala o interveniente A, depois o B, em seguida 
novamente o A, e assim por diante. Estes atos podem ser observados como unidades, seja de 
uma única palavra, de uma frase ou de um conjunto de frases onde a função locutória é ocupada 
pelos diversos atores sociais. De acordo com Gardner (2004), envolve alguns objetos 
fundamentais de análise. O primeiro objeto é a noção de interação, pois a conversação é vista 
como uma atividade realizada em conjunto, entre o ouvinte e o orador onde ambos estão em pé 
de igualdade enquanto “construtores” do diálogo que vai emergindo. O orador projeta as suas 
contribuições diretamente para os destinatários da conversa e por sua vez os ouvintes 
influenciam o orador com as respostas que dão. Nesta atividade, cada unidade de conversação 
baseia-se no falar antes, e é entendida pelos participantes tendo em conta a compreensão que 
fazem do que foi dito anteriormente. O segundo objeto é a noção de tempo entre atos de fala, 
ou seja, com o silêncio e/ou o falar simultaneamente durante uma conversa. Um silêncio pode 
afetar a forma como se interpreta ou se entende o que foi dito e em contrapartida a troca de 
turnos consecutiva pode indicar que os outros estão a entender o que está a ser dito. Para o 
autor, a consideração do tempo abre questões relativas à forma como o diálogo surge a cada 
momento e é organizado entre os participantes, respeitando as contribuições de cada um. 
Assim, um dos principais objetivos da análise da conversação, quando aplicada ao discurso 
web, é descrever como os vários atos de fala (sequências de texto) se combinam entre si. Isto 
permite fornecer uma visão não só da forma como os oradores falam e constroem 
linguisticamente as frases (no que refere à sintaxe e semântica), mas também como negoceiam 
alternadamente as trocas discursivas, e como essas são interpretadas sequencialmente em 
conjuntos de ações (Gardner, 2004). Wooffitt (2005) reforça esta ideia quando refere que a 
análise da conversação é um método que permite reproduzir de forma coerente as interação que 
ocorrem na web.  
Também Herring (2011, 2013) refere que a análise crítica do discurso (subcampo da 
análise do discurso) é um dos métodos utilizado para estudar o discurso web ao nível dos 
fenómenos sociais. Assim, à análise crítica do discurso, para Dijk (2001) e Wooffitt (2005) esta 
preocupa-se com a forma como as estruturas do discurso influenciam as representações 
mentais, visto ser uma abordagem que tem o foco no poder que o discurso exerce sobre os 
outros. Este facto é importante na análise do discurso web, pois o discurso tem mais ou menos 
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força, quando é capaz de controlar (mais ou menos) os atos e a mente de outros. Alguns atores 
sociais através do discurso web têm a capacidade de formar e influenciar opiniões, através do 
conhecimento que detêm das plataformas web e pelo facto de conhecerem bem o 
funcionamento quotidiano inerente a cada contexto e, assim, conseguem liderar mais 
facilmente. Esta capacidade pressupõe que quem tem poder tem acesso privilegiado a recursos 
escassos e sociais, tais como a força, o dinheiro, o status, a fama, o conhecimento, a informação 
e a cultura. Deste modo, Locke (2004) refere que a análise crítica do discurso se preocupa com 
a falta de transparência dos textos e enunciados bem como a discriminação, o poder e o 
controlo que se manifestam através da linguagem. Segundo o autor, a análise crítica do discurso 
procura expor a natureza manipuladora das práticas discursivas, melhorando a comunicação 
através da remoção de barreiras e crenças transmitidas pelo discurso. A análise crítica do 
discurso toma uma posição explícita e, portanto, tem como objetivo entender, expor e resistir às 
desigualdades sociais. Para Dijk (2001), num contexto específico, certos significados e formas 
de discurso têm mais influência sobre a mente das pessoas do que outros, como sugere a 
própria noção de “persuasão” da teoria retórica. Segundo Locke (2004), é possível influenciar o 
que as pessoas vêm como sendo a informação mais importante de um texto ou discurso, e assim 
chegar aos seus modelos mentais. Segundo Wodak et al. (2009), a análise crítica do discurso 
não está interessada na análise das unidades linguísticas em si, mas em estudar os fenómenos 
sociais que são complexo e, portanto, requerem uma abordagem multidisciplinar. 
No que diz respeito à análise de conteúdo, e segundo Dijk (1985), esta pressupõe a 
utilização de categorias para análise qualitativa, tais como palavras, frases e características 
estilísticas, podendo envolver outras unidades de análise, tais como notícias ou pedaços de 
notícias, para identificar a frequência com que aparecem através de métodos estatísticos. Para 
Rubin et al. (2011), a análise de conteúdo é uma forma de transformar dados qualitativos em 
dados quantitativos, pode ser aplicada a praticamente qualquer tipo de comunicação e é 
composta principalmente pela codificação das ocorrências dos conteúdos que estão a ser 
comunicados. A análise do conteúdo pode ser vista como um processo onde o que está contido 
na mensagem do discurso web é a base a partir da qual se fazem inferências e tiram conclusões 
sobre o conteúdo. Assim, Este tipo de análise estuda o conteúdo do discurso web como sendo 
uma representação da comunicação realizada pelos atores sociais e institucionais, ou seja, é o 
estudo do conteúdo com referência aos significados, contextos e intenções contidas nas 
mensagens.  
Para analisar os conteúdos do discurso web, Herring (2010), propôs uma alteração do 
conceito, que designou de Web Content Analysis (WebCA), de forma a abarcar todo o conteúdo 
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contido online, desde temas, recursos e links. Segundo a autora, como todos podem servir para 
comunicar, logo são passíveis de ser analisados. 
Relativamente ao processamento da linguagem natural, por si só também é um campo 
multidisciplinar que envolve a inteligência artificial (IA), as tecnologias de informação e a 
linguística (Antunes et al., 2014). Este campo, segundo Jurafsky et al. (2009), pode ainda ser 
designado por discurso do computador e processamento da linguagem, tecnologia da linguagem 
humana, processamento de linguagem natural ou linguística computacional. O processamento 
de linguagem natural utiliza processos computacionais, baseados em modelos lógico-formais, 
para o tratamento da linguagem humana, desenvolvendo sistemas com capacidade de 
reconhecer e produzir a informação apresentada em linguagem natural. As linguagens formais 
são artificiais pois, segundo Dijk (1977), são construídas por lógicos e matemáticos. No entanto 
quer a linguagem formal quer a linguagem natural têm estruturas semelhantes, o que permite a 
aplicação da lógica na gramática. O objetivo deste novo campo, processamento de linguagem 
natural, de acordo com Jurafsky et al. (2009) é conseguir que os computadores realizem tarefas 
que envolvam a linguagem humana, permitindo a comunicação homem-máquina, melhorando a 
comunicação entre as pessoas, ou simplesmente para fazer o processamento de texto ou de voz. 
No que se refere ao próprio conceito de discurso, na literatura é possível encontrar 
uma grande diversidade de definições. Em particular Jaworski et al. (2006) apresentam dez 
definições recolhidas de um conjunto amplo de fontes. No entanto, todas elas recaem em três 
categorias principais: (1) o discurso é qualquer coisa para além da frase, (2) o discurso é a 
utilização da linguagem e (3) o discurso é um amplo conjunto de práticas sociais que inclui 
fatores não linguísticos. Assim, o discurso tanto é definido de uma forma mais restrita ou mais 
ampla. Na sua forma mais restrita a análise do discurso “olha” para a linguagem falada ou 
escrita pela ótica da linguística como sendo um constructo abstrato (Dijk, 1977, 1985) pois só 
têm em linha de conta a estrutura da mesma (ao nível sintático e semântico). No entanto, na sua 
forma mais ampla, segundo Fairclough (2003), a análise do discurso procura abstrair-se desses 
aspetos, para considerar a linguagem como um fenómeno social, fruto de uma relação entre a 
linguagem e a sociedade detentora de valores e crenças que caracterizam a identidade dos 
sujeitos sociais. Deste modo, o discurso passa a incluir o sentido que as pessoas dão às coisas 
dentro de uma determinada cultura ou contexto, incluindo a linguagem e as práticas baseadas 
na linguagem (isto é, o motivo pelo qual se realizam as coisas): 
1. Para definir o conceito discurso Dijk (1985, 2001) propõe definições 
linguísticas, cognitivas e socioculturais. O autor considera que em primeiro lugar 
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o discurso deve ser descrito em níveis sintáticos, semânticos, e retóricos. Em 
segundo lugar, considera que o discurso deve ser entendido ao nível dos 
interlocutores no que se refere ao processo de produção, aceitação e 
compreensão do mesmo. Em terceiro lugar, o autor aponta a dimensão social do 
discurso, que entende ser uma sequência de atos contextualizados, controlados e 
intencionais realizados pela sociedade. Isto quer dizer que o discurso é uma 
forma de ação social que ocorre numa determinada situação (ambiente físico e 
espaço temporal). Nesse sentido Dijk (1977) considera que em cada contexto 
existe um tipo específico de discurso e que por seu lado cada discurso é 
característico de um determinado contexto. 
2. Na perspetiva de Gee (2001) o discurso é uma “dança” entre pessoas, lugares, 
momentos, ações, interações, expressões verbais e não-verbais, símbolos, 
ferramentas e tecnologias que denotam certas identidades e atividades 
associadas. O autor considera existirem dois tipos de discurso, um pequeno (a 
que chama discurso d) e um grande (a que chama discurso D). O primeiro refere-
se a linguagem real, ou seja, o falar e o texto. O segundo tem a ver com o 
conhecimento que está a ser produzido e que vai circulando no decorrer da 
conversa. Este conhecimento desencadeia visualizações mentais, pressupostos e 
padrões de conversação, que têm a ver com as crenças e ações que compõem as 
práticas sociais dentro de um determinado contexto. 
3. Do ponto de vista da retórica, e segundo Wooffitt (2005) o discurso é 
essencialmente argumentativo, composto por uma variedade de posições de 
oposição e ideológicas, que informam o raciocínio quotidiano sobre o mundo. A 
análise ideológica do discurso vê o mesmo como uma manifestação de conflitos 
entre classe, de falsas consciências, ou de relações de poder na sociedade, ou 
seja, os recursos discursivos são interpretados como indicadores sociais dos 
interesses dos oradores (Dijk, 1985). Para Eemeren et al. (2004) isto é 
importante porque marca uma distinção entre a análise da conversação e as 
formas de análise de discurso, que são focadas em lutas ideológicas ou retóricos. 
A retórica enquanto subcampo da análise do discurso tem o seu foco na 
utilização de estruturas especiais de texto e conversação, tais como as metáforas, 
as comparações, a ironia, etc. ou seja, o tipo de estruturas designadas de “figuras 
de estilo”. Por esse motivo, é importante para a análise do discurso web, visto 
que o mesmo utiliza artifícios de linguagem que são estratégias discursivas 
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utilizadas, para através da persuasão seduzirem a audiência. Ao contrário de 
outras estruturas de texto e conversação, essas estruturas “retóricas” são 
facultativas no discurso, e são utilizadas para transmitir ou produzir efeitos 
específicos, como parte de uma estratégia de persuasão. Estas “figuras” 
enfatizam (ou não) significados e, assim, chamam a atenção dos destinatários do 
discurso web. De acordo com Perelman et al. (2005) o discurso, através do 
diálogo que o constitui, define a linguagem utilizada, como parte de uma 
interação entre orador e a audiência. Por esse motivo, a Nova Retórica, em vez 
de analisar o texto, preocupa-se com a investigação do contexto, com o objetivo 
de descobrir as atitudes, valores e crenças implícitas e de alguma forma 
moldadas por géneros textuais (géneros são grupos de textos com características 
sintáticas, lexicais e retóricas, cujo propósito comunicativo é reconhecido por 
um grupo de referência). Como refere Wooffitt (2005), a retórica preocupa-se 
menos com a forma como a linguagem é utilizada, ou seja, não tem o seu foco 
na análise da conversação e na análise do discurso, e preocupa-se muito mais 
com o caráter argumentativo e/ou persuasivo do discurso. A retórica é a 
capacidade de utilizar, em cada situação e de forma discreta, o argumento 
considerado mais convincente, para assim se apelar às sensações e às emoções 
dos destinatários do discurso web. 
4. Segundo Jaworski et al. (2006), o discurso é a utilização da linguagem em 
relação aos fatores sociais, políticos e culturais. Para os autores, se por um lado é 
a linguagem que reflete a ordem social, por outro é a linguagem que molda a 
ordem social e assim se molda a interação dos indivíduos com a sociedade. 
Jaworski et al. (2006) justificam esta definição tendo em conta os interesses de 
cada área. Assim, algumas estão interessadas na forma como as partes do texto 
se relacionam entre si para constituir uma unidade de significado, enquanto 
outras estão interessadas nos processos linguísticos, cognitivos e sociais através 
do qual os significados são expressos e as intenções da interação humana 
interpretadas. Outras ainda, estão interessadas em crenças e valores históricos e 
culturalmente incorporados de convenções que constituem e regulam tais 
processos. 
O discurso web apresenta algumas características diferentes do discurso presencial. No 
entanto, a grande diferença entre o discurso web e o discurso presencial é o facto de utilizar, 
enquanto veículo de comunicação, as tecnologias e sistemas de informação onde os diferentes 
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intervenientes não estão face-a-face, sendo muitas vezes desconhecidos, o que torna difícil 
perceber as trocas comunicativas. A comunicação mediada por computador impõe assim, 
barreiras tecnológicas para a interação que a comunicação face-a-face não possui. 
Pela revisão da literatura percebe-se que poucos estudos se debruçam exclusivamente 
sobre o discurso web. Herring (2013) considera que o discurso produzido no âmbito da Web 
2.0 se poderia chamar de Convergent Media Computer - Mediated Discourse (CMCMD) ou 
“Discurso 2.0”. A autora justifica a designação levando em consideração duas evidências. A 
primeira, pelo facto de existirem novos tipos de conteúdos que devem ser analisados, tais como 
atualizações de status, anotações de texto em vídeo, tags
6
 em sites de bookmarking social, 
edição de wikis, etc. A segunda, pela diversidade de novos contextos que também devem ser 
considerados (a autora refere em particular, a titulo de exemplo, os sites de redes sociais 
baseados em localização geográfica). Assim, para Herring (2013), o “Discurso 2.0” manifesta 
novos padrões de utilização, tais como meios de múltiplas atividades, quase simultâneas, numa 
plataforma única e de múltipla autoria, ou de produção conjunta de discurso. 
De acordo com Dijk (1985), o discurso é de uma riqueza tal que deve envolver todos 
os níveis e métodos de análise: linguagem, cognição, interação, sociedade e cultura, pois é uma 
manifestação de todas estas dimensões da sociedade. Isto significa que a análise integral do 
discurso é inevitavelmente uma tarefa interdisciplinar e a sua complexidade obriga a fazerem-
se escolhas específicas entre os vários métodos disponíveis para o efeito, dependendo dos 
objetivos e funções a analisar. Independentemente de toda a complexidade que envolve a 
análise do discurso, existem pontos comuns nas diversas abordagens para o analisar. Todas são 
unânimes em considerar que um discurso é um conjunto de significados através dos quais um 
grupo de pessoas comunica, sobre um determinado tema. Nesse sentido, para efeitos deste 
trabalho, e em particular da análise dos textos produzidos no discurso web, considerou-se 
importante perceber os seguintes aspetos: 
1. Estrutura da rede de atores sociais: Porque no contexto da análise do discurso 
web é importante o estudo dos laços e conteúdos produzidos pelos atores sociais. 
Assim, são importantes métricas para identificar atores sociais e as relações 
chave entre eles, métricas de poder (indicam prestígio e influência), 








independência e capacidade de controlar e difundir informação. Estas métricas 
permitem perceber as inter-relações que surgem numa rede social em linguagem 
quantitativa e visual, para assim explicar o comportamento dos atores sociais e 
quantificar o seu poder enquanto oradores capazes de persuadir o seu público-
alvo; 
2. Comunicação: Porque a comunicação tem a ver com a própria estrutura 
organizativa da rede onde ocorre o discurso web (ou seja, as chamadas 
topologias ou arquiteturas de rede). Nesse sentido, o entendimento da topologia 
da rede social, sob o ponto de vista da comunicação online, é um fator de 
decisão que define as formas de participação dos emissores e produtores de 
informação, pois pode indicar o papel que tal emissor irá exercer no discurso; 
3. Contexto: Porque a análise do discurso web não passa apenas pelo entendimento 
da linguagem, mas também pelos aspetos contextuais onde ocorrem as trocas 
discursivas. Nestas trocas, verifica-se que o discurso tem associada uma grande 
carga de subjetividade e ambiguidade, pois é constituído pelas experiências de 
partilha e construção das diferentes realidades dos intervenientes (Perelman et 
al., 2005). Esta subjetividade e ambiguidade acabam por se firmar sobre uma 
base de comunicação linguística escrita, que é característica do discurso web. 
Para Dijk (1985) a caracterização do discurso, enquanto acontecimento 
complexo, requer uma análise mais aprofundada ao nível das relações com os 
contextos cognitivos, sociais e culturais. Assim, o discurso web desenvolve-se 
entre dois ou mais interlocutores, com o seu foco na linguagem natural e em 
elementos não só verbais, mas também de contexto; 
4. Linguagem: Porque as novas tecnologias muitas vezes exigem novas formas de 
linguagem para expressar os novos conceitos que emergem (Bodomo, 2010), e 
no caso em particular do discurso web os atores sociais de modo a comunicarem 
de uma forma mais ágil utilizam e misturam recurso linguísticos e não-
linguísticos; 
5. Linguística - Semântica e Pragmática: Porque a semântica é necessária para se 
saber o significado das palavras e o seu relacionamento na estrutura sintática. No 
discurso web o texto pode ser visto como uma sequência de atos de fala, e 
analisar estes de acordo com (Dijk, 1977) é uma tarefa central da pragmática. 
Para além disso, é necessário conhecimento sobre o binómio objetivos e 
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intenções dos intervenientes, visto que cada interveniente, na sua vez de falar, 
conjuga o seu discurso com o do seu ouvinte; 
6. Conteúdos: Porque se tem assistido nos últimos anos a uma transformação da 
web de uma fase estática para uma fase colaborativa, onde os utilizadores 
adicionam conteúdos, colaboraram uns com os outros e partilham conhecimento 
(Taniar et al., 2006; Mika, 2007). Por um lado, o conteúdo produzido no 
discurso web torna-se relevante para a compreensão da relação entre web social, 
o seu contexto e a comunicação, pois trazem consigo associados os conceitos de 
conhecimento e de capital social
7
. Por outro, nos ambientes tecnológicos, a 
informação ganha relevo e a web social em particular é um espaço que permite a 
interação de uma heterogeneidade de indivíduos com diferentes saberes, onde se 
misturam conhecimentos oriundos das mais diversas fontes narrativas. 




 O conceito de capital social pode ser analisado sob duas perspetivas: a contabilidade e a sociologia. Para efeitos 
deste trabalho interessa a perspetiva da sociologia. Nesse sentido, de acordo com Kianto et al. (2010) é o 
conhecimento produzido através das relações sociais. Aqui o conhecimento é visto como um recurso socialmente 
construído e partilhado, e tem o seu foco nas características das relações sociais entre os diversos atores e sobre os 




Figura 2 – Aspetos importantes do discurso web 
A Figura 2 representa os aspetos considerados importantes para análise do texto 
produzido no âmbito do discurso web. Este ocorre dentro de uma estrutura de rede de atores 
sociais (web social) onde os intervenientes comunicam entre si (interagem), dentro de um 
contexto que utiliza uma linguagem própria e deve ser analisada tendo em conta aspetos 
linguísticos para se perceber o conteúdo produzido. Assim, no centro foi colocada a web social, 
constituída pela rede de atores e rede de texto, ligada a cada um dos aspetos. Esta ligação 
pretende representar, por um lado, que todos os seis aspetos estão interligados e dependem uns 
dos outros. Por outro, que qualquer aspeto do discurso deve ser entendido tendo em conta a 
interação inerente à rede de atores sociais. 
2.1. Estrutura da rede de atores sociais 
As redes sociais online têm facultado o registo de múltiplos aspetos da natureza 
humana relacionados com o modo como comunicamos, quer em termos pessoais quer em 
termos organizacionais. Estas redes permitem uma maior interação entre atores sociais, levando 
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a que estes se expressem e sejam seguidos por audiências restritas ou globais. Gyarmati et al. 
(2009) corroboram a ideia de que as redes sociais online mudaram a forma como os seres 
humanos se relacionam e entram em contato uns com os outros. De facto, este novo paradigma 
acaba por funcionar como um meio de comunicação de eleição, a que as empresas não devem 
ficar alheias visto que pode altera consideravelmente aspetos da rotina organizacional. 
Deste modo, os aspetos estruturais das redes permitem perceber a estrutura do 
discurso, identificando as relações que se estabelecem entre os atores sociais e evidenciando os 
laços sociais (Shum et al., 2011) que possam existir entre um par de nós (Wasserman et al., 
1994; Freeman, 2004). Através dos aspetos estruturais é possível identificar as ligações 
existentes, bem como a estrutura de rede inerente, e facilitar a troca de informação (Jamali et 
al., 2006). 
O conceito de rede tem diversos significados e é percebido através de diferentes 
pontos de vista, consoante a área de investigação (Izquierdo et al., 2006). Nas ciências sociais e 
segundo Izquierdo et al. (2006), a rede é geralmente definida como um conjunto de atores (ou 
agentes, ou nós, ou pontos, ou vértices) que podem ter relacionamentos (ou links, ou laços) uns 
com os outros. Estas, de acordo com os autores, podem ter poucos ou muitos atores e um ou 
mais tipos de relações entre os pares de atores. 
Para Hanneman et al. (2005), as redes sociais são, antes de mais, relações entre 
indivíduos, estejam estes interagindo em causa própria, em defesa de outros ou em nome de 
uma organização. Podendo ser mediadas ou não por sistemas informatizados, são métodos de 
interação que fomentam algum tipo de mudança na vida dos indivíduos, nos grupos ou nas 
organizações que nelas participam. As interações de indivíduos nas suas relações quotidianas, 
sejam elas familiares, comunitárias, amizades, trabalho, estudo, entre outras, caracterizam as 
redes sociais informais que surgem de forma espontânea. No entanto, as redes sociais também 
podem surgir de forma intencional, sendo criadas e divulgadas por indivíduos ou grupos com 
poder de liderança, que articulam pessoas em torno de interesses, projetos ou objetivos comuns. 
Também Jamali et al. (2006) definem o conceito de rede social como sendo um 
conjunto de pessoas, organizações ou outras entidades sociais, interligadas por um conjunto de 
relações sociais, tais como amizade, trabalho ou troca de informações. A esta definição, Marmo 
(2011) acrescenta que as redes sociais online são estruturadas e, de forma mais lata, Jamali et 
al. (2006) consideram que a web, por si só, também pode ser considerada uma rede social, visto 
que é formada por páginas e links para outras páginas da própria web. 
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A abordagem de rede social está fundamentada na noção intuitiva de que a 
padronização dos laços sociais, em que os atores são incorporados, tem consequências 
importantes para estes (Freeman, 2004). Assim, as redes sociais reúnem utilizadores que 
partilham ideias comuns, permitindo a criação de comunidades em torno dos mesmos 
interesses. Para além da sua dimensão social, as redes sociais funcionam também como um 
facilitador da aprendizagem informal. Basta pensarmos que, quando queremos saber algo por 
muito trivial que seja, o primeiro sítio onde procuramos é na internet. 
Pela revisão da literatura percebe-se que o conceito de rede tem vindo a ser formulado 
em diferentes disciplinas, a partir de designações que remetem para inter-relações, interações e 
vínculos não hierárquicos, tendo todos em comum relações de comunicação e/ou troca de 
informação e intercâmbio cultural. No entanto, a complexa configuração da rede é constituída 
unicamente por dois elementos, nós e ligações (Wasserman et al., 1994), onde os diversos 
modelos e diagramas mostram configurações diversas, sempre através de pontos e linhas. Os 
nós são representados pelos pontos e as linhas indicam a presença de ligações, ou seja, laços ou 
interações entre os nós (Wasserman et al., 1994). Assim, para se compreender a problemática 
da conectividade associada ao discurso web é importante estudar a natureza destes dois 
elementos. 
Deste modo, os aspetos estruturais remetem-nos para a análise de redes e, em 
particular, para a metodologia social network analysis (SNA), que tem por base as inter-
relações estruturais que compõem a rede. A social network analysis trouxe um sentido analítico 
para o conceito de rede que permite estudar a sua estrutura social a partir de uma perspetiva 
relacional, colocando no centro da investigação o elemento principal da sociologia: a interação 
social (Wasserman et al., 1994; Duijn et al., 2006). 
A social network analysis pode ajudar a obter informações úteis sobre estruturas de 
rede e padrões de relacionamento, tais como quem fala com quem e que conteúdo foi 
transmitido. Assim, as métricas da metodologia social network analysis são geralmente 
apropriadas para vários níveis de análise e a interpretação dos resultados de uma análise de rede 
pode ser subdividida de acordo com três níveis diferentes: (1) interpretação de toda a rede; (2) 
interpretação de conjuntos e componentes (socio-centric); (3) interpretação das posições 
individuais dos atores (ego-centric).  
No entanto, para a análise do discurso web só interessa dividir a análise estrutural em 
ego-centric e socio-centric, dado que a análise do discurso web deve ser delimitada ao contexto 
onde este se encontra inserido. Sendo assim, analisar toda a rede não faz sentido, pois esta é 
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constituída por múltiplos contextos. Segundo Hanneman et al. (2005) e Duijn et al. (2006), a 
análise ego-centric centra-se num ator e não na rede como um todo, onde são identificados os 
nós que a este estão ligados. Através da recolha de informações sobre as ligações entre os 
atores ligados a cada ego, é possível ter uma boa imagem da rede “local” ou da rede dos seus 
“vizinhos” (Hanneman et al., 2005). No que se refere à análise de rede socio-centric e de 
acordo com D’Andrea et al. (2010), esta é utilizada para analisar as estruturas sociais virtuais e, 
em particular, conjuntos de relações entre os atores considerados para fins analíticos e 
delimitados em termos coletivos e sociais.  
Como referem Wasserman et al. (1994), existem propriedades e métodos associados 
apenas para os atores (ego-centric), que incluem a forma como este se destaca dentro de um 
grupo, quantificada através de métricas como a centralidade e prestígio, o seu nível de 
expansividade e os seus parâmetros de popularidade. Existem ainda métricas para funções 
individuais, que identificam o quanto o ator se encontra isolado, os seus contatos e pontes 
(Marmo, 2011). Por outro lado, podem utilizar-se métricas aplicáveis a pares de atores (socio-
centric) e aos laços existentes entre eles, como as da teoria dos grafos que evidenciam a 
distância entre atores e a sua acessibilidade, noções estruturais e outras de equivalências, 
análises de díades que postulam modelos estatísticos para os diversos estados de uma díade, e 
tendências probabilísticas relativamente à reciprocidade (Wasserman et al., 1994). 
Apesar de tudo é difícil predefinir a estrutura de uma qualquer rede social visto que, 
devido à sua dinâmica, está em constante mutação e evolução. De modo similar, não é possível 
predeterminar as suas fronteiras nem a natureza dos seus laços, visto que as ligações podem ser 
globais ou individuais, compactas ou dispersas porque as redes são formadas através de 
estruturas abertas que se podem expandir e integrar novos nós enquanto evoluem. Se por um 
lado a estrutura de uma rede afeta a sua tendência evolutiva, por outro lado o próprio processo 
evolutivo, que implica a adição continuada de novos nós, pode modificar a rede. 
Esta temática da estrutura das redes sociais pode ser mais aprofundada se 
incorporarmos questões de topologia de redes, ou ainda as respetivas métricas. Assim, no que 
se refere à estrutura topológica das redes, esta pode ser modelada através de grafos e, por sua 
vez, estes podem ser caracterizados a partir de várias métricas formalmente definidas e 
geralmente utilizadas nos estudos e resolução de problemas de redes (Brandes et al., 2005). 
Segundo Guéret (2010), tendo em conta os valores de comprimento de percurso médio e do 
coeficiente de aglomeração, é possível identificar três tipologias de redes: regulares, aleatórias 
e sem escala. As regulares podem ser referenciadas como estruturas de grelha ou de malha. 
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Nestas, quase todos os nós têm o mesmo grau
8
. Nas aleatórias os nós têm as mesmas hipóteses 
de ter poucos ou muitos vizinhos, sendo o oposto da topologia regular. Relativamente às 
topologias sem escala
9
, estas redes têm um alto coeficiente de agrupamento e um comprimento 
de caminho médio baixo, sendo uma topologia que se encontra diretamente relacionada com as 
métricas de centralidade de grau (Mika, 2007). As redes sem escala, de acordo com Barabási et 
al. (2003), possuem um número aparentemente ilimitado de ligações, e a sua principal 
característica é a presença de poucos nós com muitas ligações (chamados de hubs) e muitos nós 
com poucas ligações. Calcular a centralidade de um ator tem como objetivo identificar a 
posição deste, relativamente às trocas que faz e à comunicação que efetua dentro da rede. Este 
conceito traz consigo associada a ideia de poder/influência e prestígio. Segundo Hanneman et 
al. (2005), a questão de como a posição estrutural confere o poder continua a ser um tópico de 
pesquisa ativa e debate considerável. As diferentes definições e medidas podem capturar ideias 
diferentes sobre de onde o poder vem, e podem resultar em ideias muito diferentes sobre as 
estruturas sociais.  
Em particular, a social network analysis contempla várias métricas associadas ao 
estudo das redes sociais. No entanto, e como referem Hanneman et al. (2005), da panóplia de 
técnicas matemáticas disponíveis na metodologia, não existem formas nem indicadores certos 
ou errados na abordagem às redes sociais. Por seu lado, Brandes et al. (2005) salientam que, 
dependendo da rede em questão, podem ser utilizados diversos conceitos. Em cada caso deve 
ser selecionado um conjunto de técnicas, de acordo com os objetivos do estudo e características 
topológicas e de dinâmica da rede que se pretende analisar. 
A estrutura da rede de atores permite ter em consideração os fatores que ligam o 
emissor do discurso web ao seu recetor, pois artifícios de linguagem, tais como a retórica e o 
jogo de palavras, acabam por ser estratégias discursivas utilizadas pelos “fazedores de opinião” 
para melhor seduzirem a sua audiência. Fatores como a origem, o destino, as intenções e a 
receção do discurso, ajudam a definir como surgem as interações e respetiva argumentação, 
pois importa aqui saber quem está e para quem está a “discursar” e em que contexto é 
produzida e recebida a informação. Nesse sentido e como já referido, a metodologia social 




 O grau de um nó, segundo Wasserman et al. (1994) e Freeman (1979), é medido pelo número de laços que um 
ator possui relativamente aos outros atores dentro da rede, e esta ligado à importância dos atores. Ou seja é o 
número total de ligações (arestas) que incidem num nó. 
9
 As redes sociais e a própria World Wide Web (WWW) têm as características e segue a topologia das redes sem 
escala (Barabási et al., 2003; Li et al., 2006; Guéret, 2010). 
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network analysis permite uma análise das ligações e respetiva comunicação entre atores sociais, 
do seu fluxo de informação, das relações estabelecidas entre eles, bem como da sua influência 
noutros indivíduos, grupos ou entidades. A social network analysis proporciona assim quer 
uma análise visual, quer matemática das relações humanas (Jamali et al., 2006) e troca de 
comunicação. É a partir da estrutura da rede de atores que é possível estabelecer relações entre 
o processo de comunicação e o respetivo discurso web como um todo, bem como as suas 
aplicações, tal como no apoio à decisão. 
2.2. Comunicação 
A comunicação tem-se modificado através da velocidade com que a informação é 
transmitida a quem se encontra ligado a um qualquer interface, independentemente do tempo e 
do espaço. Isto significa que, hoje em dia, independentemente do equipamento utilizado e 
através das redes sociais é possível uma interação direta e ativa entre atores sociais, reforçando 
assim as trocas discursivas inerentes ao discurso web. Na perspetiva de Richards (2002), a 
internet tem-se mostrado uma excelente ferramenta de comunicação para as pessoas ao redor 
do mundo, como utilitário de comunicação instantânea. Hoje em dia a internet é uma 
ferramenta essencial para a troca de informação, tanto a nível pessoal como profissional 
(Dziczkowski et al., 2010). A informação pode ser acedida tantas vezes quantas as desejadas 
não só no seio empresarial, pelos atores organizacionais, mas por todo e qualquer indivíduo. 
Como referem Antunes et al. (2012) as tecnologias de redes sociais está a mudar a forma como 
as pessoas e as organizações interagem e partilham a informação. 
Desta forma, as redes sociais que constituem a web social têm como motor para o seu 
funcionamento, a colaboração, a replicação e o fluxo de informação. Como base para a sua 
constituição, têm os nós enquanto pontos centrais e as ligações (interações entre atores sociais). 
Quando juntamos o modo como funcionam e as bases que as constituem, percebe-se que 
existem questões centrais que efetivam o processo de comunicação inerente à web social. Deste 
modo é importante perceber como se formam e como se desenvolvem (ligações), qual o papel 
no discurso web produzido pelos nós (atores sociais), enquanto emissores e/ou de lideres de 
opinião, e qual a força das redes sociais no processo de comunicação informal ou formal. Isto 
porque a comunicação tem a ver com a própria estrutura organizativa das redes sociais online, 
ou seja, as chamadas topologias de rede. Aqui evidenciam-se dois pontos importantes: a 
capacidade de aglomeração e/ou a dispersão dos atores sociais, que pode indicar o poder da 
rede social e a dinâmica de construção e formação da rede. 
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Entender a topologia das redes sociais, sob o ponto de vista da comunicação online, é 
um fator importante para definir as formas de participação dos emissores enquanto produtores 
de informação no seio da web social, pois pode indicar o papel que tal emissor exerce dentro do 
discurso web. Pode dizer-se que a partilha de conteúdos e a troca de diálogos argumentativos 
traduzem o processo de comunicação colocado em prática na web social. Este processo 
organiza-se através das redes, que normalmente se estruturam através de critérios de afinidade e 
ou de temáticas de interesses ou de conhecimentos dos seus membros. Deste modo as redes, 
através do discurso web oferecem aos intervenientes meios que estimulam e incentivam a ação 
coletiva. 
Estudos mais recentes analisam a troca comunicativa com ênfase nos equipamentos 
físicos utilizados para o efeito. Nomeadamente, Bodomo (2010) investiga a forma como os 
seres humanos comunicam através de dispositivos que utilizam as tecnologias de informação. 
No entanto, todos são unânimes quando referem que a linguagem do discurso web combina 
diferentes códigos para transmitir uma mensagem ou até mesmo argumentar, 
independentemente do equipamento físico utilizado. 
As trocas discursivas do discurso web, enquanto parte da comunicação mediada por 
computador, e a sequência com que ocorrem têm uma relação direta com o tipo de 
comunicação e podem ser vistas como sendo síncronas ou assíncronas. A comunicação 
síncrona possui uma sequência diferente da assíncrona, pois é aquela que tem resposta 
imediata, onde as interações podem decorrer num espaço temporal próximo, de modo análogo à 
conversação face-a-face, ou seja, em tempo real. Nesse tipo de comunicação, as características 
discursivas (interação e situação social) referidas por Dijk (1985) são mais evidentes, já que os 
atos de fala que compõem o discurso são facilmente identificáveis (aparecem geralmente 
seguidos), bem como a interação e o espaço temporal. No entanto, na maioria dos casos, apesar 
das interações serem síncronas um único ator social pode falar com vários outros em 
simultâneo. Esta situação pode dificultar a identificação da sequência das interações e 
estruturação da comunicação. Por isso, a análise da sequência de um ato comunicativo pode ser 
auxiliada pela análise do ato seguinte. Já a comunicação assíncrona é aquela em que a 
expectativa de resposta não é imediata e as interações acontecem dentro de um espaço temporal 
mais alargado. Assim, a análise dos atos de fala pode ser mais complexa na comunicação 
assíncrona, pois as trocas discursivas espalham-se por um período temporal. Para se 
compreender essas estruturas e sequências de interação, é preciso identificar os respetivos pares 
conversacionais, ou seja, como é que as mensagens estão relacionadas umas com as outras e 
qual a mensagem que corresponde a cada ator social. Essa identificação permite perceber quem 
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fala com quem e quando. Deste modo, a compreensão da estrutura dos pares conversacionais 
auxilia diretamente a compreensão da sequência das interações. Se por um lado a identificação 
do tipo de comunicação associada aos atos de fala permite compreender a estrutura do discurso 
e das interações, por outro a sua identificação também pode ser construída com base no texto 
contido na mensagem de cada ator. 
Independentemente da comunicação entre atores sociais se estabelecer tanto de forma 
síncrona como assíncrona, o seu principal objetivo é chegar a um destinatário (público-alvo) e, 
de acordo com Perelman et al. (2005), são utilizadas diferentes estratégias pelo orador para 
chamar a atenção do destinatário e para o tentar persuadir a fazer algo. O discurso proferido 
deve assim ser relevante e convincente para atingir o seu objetivo. Desta forma, num texto, a 
estrutura e as escolhas do conteúdo e nível de estilo, dependem do seu objetivo comunicativo e 
pode apresentar características únicas tais como smiles, siglas, abreviaturas e vocabulário 
especiais (Georgalou, 2010). Como refere Herring (2013) a maior parte do discurso web é 
constituído por texto, áudio, vídeo e/ou imagens estáticas. Se por um lado esta conjugação de 
recursos linguísticos e não-linguísticos para comunicar proporciona uma maior fluência nas 
trocas discursivas no ambiente web, por outro lado este tipo de comunicação desencadeou uma 
nova forma de linguagem híbrida entre a linguagem escrita e a falada, utilizadas a partir de 
contextos criados pelos intervenientes. Deste modo, e segundo Fairclough (2003), considera-se 
a utilização da linguagem como um ato comunicativo que tem associado um propósito, onde 
estão subjacentes regras específicas do contexto social onde está a ser proferido o discurso. 
Assim, os atores sociais devem submeter-se às condições e restrições impostas pelo meio em 
que interagem com os seus pares, pois, segundo o autor, só falando a mesma linguagem, tendo 
as mesmas crenças e valores desse contexto é que as intenções alcançam êxito. 
Desta forma, o discurso é um evento comunicativo que acontece num contexto social, 
que apresenta um cenário, envolve participantes que desempenham diferentes papéis e 
determinam algumas ações. Nesse sentido, para capturar o significado comunicativo do 
discurso, os elementos do processo de comunicação aí representados têm de ser tidos em conta. 
O significado de um texto é, na realidade, o resultado de uma “mistura” perfeita entre os 
elementos objetivo e utilidade do discurso, bem como do contexto onde está a ser proferido. 
Deste modo, a análise da mensagem que se encontra embutida no discurso deve começar a 
partir do reconhecimento do objetivo para a qual foi concebida, e a utilização que se pode fazer 
dela. No entanto, para se compreender totalmente o significado comunicativo do discurso web 
e conseguir analisar o seu conteúdo, não é suficiente capturar e reconhecer o seu objetivo e a 
sua utilidade. Para o caracterizar é necessário enquadrá-lo como pertencente a um contexto 
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(Herring, 2013). O objetivo da mensagem existente no discurso web (texto), depende da relação 
entre as várias expressões do texto. Assim, os pressupostos associados a estas relações 
(predicados) devem ser identificados, tendo em conta o contexto onde a mensagem é proferida 
e o papel do orador e do recetor dentro do mesmo. 
2.3. Contexto e aspetos sociais 
Para Herring (2001, 2013), a análise do contexto deve considerar o lugar onde a 
interação acontece, os participantes (atores sociais) e o objetivo do discurso. Isto porque no 
contexto a interação social dos atores pode ser motivada e/ou alterada consoante o significado 
ou interpretação dos “símbolos” (palavras, smiles etc.) utilizados no discurso. Tal significa que 
o contexto pode influenciar a produção e a interpretação do discurso argumentativo (diálogos) 
produzidos pelos atores sociais. Por outro lado, e segundo Castrucci et al. (2011), os atores 
sociais podem ser descritos através de dados dinâmicos, homogéneos e semânticos inerentes a 
um determinado contexto. Deste modo, o discurso tem na sua essência conceitos que sustentam 
a sua existência tais como os aspetos sociais inerentes ao contexto.  
Os aspetos sociais inerentes a cada contexto, reportam à própria cultura que, de acordo 
com Boyd et al. (2007), são diversos e emergem em torno dos sites de redes sociais e a que 
Beer (2009) e Lytras et al. (2009) chamam de participativa. O contexto social define a forma 
como as interações sociais são realizadas dentro de cada cultura, visto que é a soma da 
identidade e comportamento individual dos diversos participantes e ajuda a definir a sua 
identidade social (Augar et al., 2009). O contexto reflete, assim, as interações de circunstância 
que acompanham um facto ou uma situação e, como refere Gee (2001), diferentes contextos 
convidam a diferentes assembleias. 
Segundo Dijk (1977), o contexto caracteriza-se pelo seu carácter dinâmico, visto que 
não é apenas um possível estado de mundo, mas sim uma sequência de vários estados, onde as 
situações não são idênticas no tempo, mas mudam (ou evoluem) constantemente. De acordo 
com Locke (2004), é o contexto social que torna os vocabulários, a sintaxe e a estrutura do 
discurso significativos. A complexidade inerente às trocas discursivas, características de cada 
contexto, torna-se ainda maior quando é transportada para o seio da web social dado que esta 
troca ocorre de uma forma muito diversificada, rápida e, logo, é de difícil observação. Assim, 
um contexto é um desenrolar de acontecimentos que têm um estado inicial, vários estados 
intermédios e um estado final. Isto permite delimitar uma situação designando-a de “contexto 
atual”, que Dijk (1977) define como sendo um período de tempo e um lugar onde os 
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acontecimentos entre falante e ouvinte se desenrolam, “aqui” e “agora” de forma lógica e 
cognitiva. 
As diferentes culturas existentes na web social permitem uma nova forma de poder (de 
baixo para cima), pois grupos diversos e dispersos de utilizadores associam-se de acordo com 
as suas habilidades e competências. A troca de conhecimentos que ocorre nestes grupos, 
através do discurso web, permite que, por vezes, encontrem a solução para problemas 
complexos que eventualmente não conseguiriam resolver individualmente. Pois como refere 
Wooffitt (2005), qualquer discurso é uma construção social e não individual, que só pode ser 
analisado quando se considera o contexto social onde é proferido. Deste modo a cultura 
participativa, que se cria em cada contexto, não tem grandes barreiras quer para a expressão 
artística, quer para o empenhamento cívico, quer ainda para a troca de opiniões através do 
discurso web. Este facto, para além de permitir a partilhar de criações, permite que os 
indivíduos argumentem a favor ou contra uma determinada ideia, visto que confiam no 
conteúdo material das suas contribuições, sentindo algum nível de ligação social com os outros 
elementos do grupo. Assim reforça-se a ideia de independência do ator social enquanto emissor 
e elemento participativo, tanto na criação de conteúdos, quanto na troca de ideias e opiniões, 
bem como no estabelecimento de laços associativos e/ou de diálogo entre os intervenientes. 
Para Dijk (1985) existe uma interdependência entre o texto e o contexto, que remete o 
papel do discurso para um modelo cognitivo. Para o autor, os diversos investigadores da área 
da psicologia e inteligência artificial não estão apenas interessados nas várias estruturas do 
discurso (estruturas gramaticais, estruturas de estilo ou de narrativa, e padrões de organização 
do diálogo) que o caracterizam como abstrações teóricas. Querem saber que processos estão 
envolvidos na utilização do discurso, isto é, na produção e compreensão do que é dito entre os 
intervenientes (escritores e leitores). Assim, estão interessados nas representações cognitivas do 
discurso, bem como noutras informações, tais como o conhecimento e crenças, necessários 
durante a compreensão do mesmo. Segundo van Dijk (1995), os papéis, funções, efeitos e 
condições do discurso nos processos de compreensão, processamento de informação e 
comunicação no contexto sociocultural, dependem das representações cognitivas do discurso e 
não da reconstrução abstrata das suas estruturas. Os intervenientes ou oradores durante o ato 
discursivo vão planeando as suas respostas (argumentações, justificações) com base na 
compreensão que têm do que vai sendo dito pelo outro orador e com base na representação 
cognitiva que têm de toda a situação social. Deste modo não é possível reconstruir de forma 
completa o que foi dito (escrito) só com uma análise da estrutura do discurso (gramatical, 
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retórica, etc.), mas deve-se ter em conta toda a envolvente onde este é produzido, ou seja, o 
contexto. 
Devido ao seu carácter dinâmico, o contexto é fundamental para a pragmática, visto 
que se altera, a cada instante, à medida que os atores sociais interagem uns com os outros. 
Também é abstrato, visto que está sujeito aos fatores socioculturais, à capacidade que os atores 
sociais têm para criar novos conceitos e respetivas emoções. Isto implica que o orador deve 
perceber como é que o ouvinte estabelece a compreensão do que está a ser dito, de modo a 
ajustar as crenças que pretende transmitir. Como refere Dijk (1985), o contexto pragmático do 
discurso envolve para cada interveniente as suas convicções, crenças, pressupostos partilhados 
(ou não) com os outros, as intenções e as expectativas, as relações que se estabelecem e as 
representações mentais que cada um tem de tudo isso. 
Para Jurafsky et al. (2009), a linguagem natural permite que os intervenientes de um 
discurso utilizem diferentes designações para se referirem à mesma “coisa”. Como refere o 
autor, e a título de exemplo, quando se fala do carro (Ford) de um amigo é possível designar 
este de formas diferentes. Dependendo do contexto onde ocorre o discurso, para designar é 
possível utilizar as expressões “aquele”, “este carro”, “o carro”, “o Ford”, ou “o carro do meu 
amigo”, entre muitas outras possibilidades. No entanto, Jurafsky et al. (2009) salientam que a 
escolha entre as várias alternativas não é livre independentemente do contexto e não se pode 
simplesmente dizer “aquele” ou o “Ford”, pois o ouvinte pode não ter conhecimento prévio do 
carro do amigo, ou o mesmo pode não ter sido mencionado antes. Para o autor, isto é o 
contexto situacional do discurso. Assim, o contexto social e cultural é importante na 
determinação do significado e no processo de compreensão das palavras dentro do contexto 
onde estas surgem. De acordo com Fairclough (2003), a linguagem é uma parte irredutível da 
vida social e como refere Dijk (1985) uma abordagem interdisciplinar ao discurso não pode ser 
limitada à análise estrutural dos seus vários níveis ou dimensões, deve também ter em atenção 
os processos cognitivos e representações da memória de discurso. A interpretação do discurso 
web é assim também um processo impreciso, pelo que os significados devem ser entendidos 
como propriedades da interação, entre as palavras e os contextos. 
2.4. Linguagem 
Por se encontrar inserida no âmbito do discurso, a linguagem estabelece uma forte 
relação com o modo como se manifesta a representação dos seus símbolos e o significado 
associado. Como refere Gee (2001), a linguagem tem uma propriedade mágica, pois quando 
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falamos ou escrevemos, criamos o que temos a dizer para se ajustar à situação ou contexto onde 
estamos a comunicar. De acordo com Perelman et al. (2005), qualquer símbolo pode servir de 
meio de comunicação, desde que se integre numa linguagem compreendida pelos ouvintes. A 
definição de Wooffitt (2005) de que os símbolos podem assumir diversos e/ou diferentes 
significados de acordo com o contexto, reforça a ideia de que os discursos são verdadeiros 
“jogos de linguagem”, e nestes o ator social tem liberdade para atribuir e/ou alterar o 
significado das palavras de acordo com as suas intenções, experiências e representações. Isto 
claro, respeitando sempre, como refere Wooffitt (2005), as regras que regem o jogo de 
linguagem.  
Gee (2001) argumenta que de um modo geral os significados das palavras não são 
estáveis, sendo múltiplos e em constante mudança para se adaptarem ao contexto específico 
onde são utilizados, estando integralmente ligados a grupos sociais e culturais. Para Locke 
(2004), as linguagens sociais para além de dependerem do contexto utilizam, inclusive uma 
gramática própria. A linguagem do discurso web é deste modo específica em muitos aspetos, 
sendo um deles a sua grande variabilidade. Esta variabilidade, de acordo com Herring (2004b), 
é provocada pelo elevado número de variáveis que influenciam o contexto onde a comunicação 
tem lugar. Para a autora, essas variáveis são ou tecnológicas ou sociais. As primeiras incluem, 
por exemplo, se a comunicação é síncrona ou assíncrona, a persistência de transcrição e o grau 
de anonimato. Relativamente às variáveis sociais ou situacionais, estas podem ser a estrutura de 
participação (número de participantes), objetivo do discurso, o tema, tom de voz, normas de 
participação, entre outras. 
São inúmeras as linguagens que circulam na sociedade contemporânea e em particular 
na web social, visto que são produto do quotidiano da mesma e suscetíveis às adaptações e às 
mudanças de acordo com a necessidade de uso dos falantes enquanto atores sociais. A 
linguagem utilizada no discurso web tenta simular o discurso presencial que é um processo 
dinâmico e quando passa para a forma escrita é transformado em algo que pode ser analisado 
como se fosse um objeto fixo. Se por um lado o código linguístico, ou seja o texto, é 
predominante no discurso web, cada vez mais é utilizado o código visual (semiótico), tal como 
imagens ou vídeos em substituição de uma palavra ou até mesmo de uma frase (Herring, 2013). 
A semiótica, enquanto ciência, utiliza signos para representar factos quotidianos, ou seja estuda 
o mundo das representações e da linguagem. Para o efeito, baseia-se numa tríade de 
classificações e inferências para demonstrar que existem os objetos no mundo, as suas 
representações em forma de signos e a interpretação mental desses objetos Morris (1938). Por 
outro lado, o discurso web privilegia uma linguagem informal, em oposição a uma linguagem 
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mais formal e estruturada. A linguagem informal é uma linguagem utilizada no quotidiano no 
discurso oral (face-a-face) que não exige muita atenção por parte da gramática, de modo a que 
haja mais fluidez na comunicação. A linguagem informal utiliza muita gíria e palavras, que na 
linguagem formal não estão registadas ou têm outro significado. Em contrapartida, a linguagem 
formal é aquela que carrega consigo a rigidez das normas gramaticais, e é utilizada sobretudo 
em textos e domínios específicos (por exemplo no meio académico). 
Assim, o estilo de escrita utilizado nas plataformas web tem vulgarmente um padrão 
fora do comum (Herring, 2001) sendo, por vezes, incompreensível para aqueles que não fazem 
parte da conversa ou daquela cultura ou contexto (Antunes et al., 2014). Segundo Jurafsky et 
al. (2009), normalmente, na linguagem escrita, a pontuação é utilizada para separar unidades 
gramaticais, tais como frases, e/ou palavras umas das outras. No entanto e de acordo com 
Bodomo (2010) é interessante notar que novas formas de utilizar a pontuação foram 
desenvolvidas pelos utilizadores da comunicação online. A linguagem utilizada no discurso 
web caracteriza-se pela tendência de reduzir a quantidade necessária de caracteres que se 
digitam para expressar uma ideia e, consequentemente, para acelerar o processo de 
comunicação. Assim, os atores sociais com frequência cometem erros, ortográficos e/ou 
gramaticais, utilizam abreviaturas (qd = quando), símbolos (“:-)” = risos; “:(“ = triste), 
“esticam” as palavras (nãooooooo), incluem links, imagens, áudio e vídeo (Georgalou, 2010). 
Por outro lado, o diálogo utilizado normalmente não contém muitas palavras, visto que os 
utilizadores costumam misturar tags ou outros símbolos (smiles). Há também diálogos que não 
contêm sequer texto (apenas links e/ou tags). Outro problema que se verifica ainda é o facto de 
o diálogo ser escrito em mais do que um idioma (Code-mixing
10
). Os utilizadores omitem 
também muita informação, de forma que o discurso escrito torna-se um resumo do que se 
pretende dizer, o que pode dificultar a contextualização das palavras e conceitos a elas 
associados (Antunes et al., 2014). Ou seja, por norma, estes dados são na sua maioria 
desordenados, incompletos e, por vezes, com erros. Apesar disso, de acordo com Osei-Bryson 
et al. (2009), se utilizados corretamente e se forem bem explorados, podem ser um recurso 
valioso para a gestão das organizações, uma vez que são transformados em conhecimento. Para 
Davenport et al. (2000), o conhecimento é uma mistura fluida de experiências moldadas, 
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valores, informação contextual e discernimento especializado, que fornece uma estrutura para 
avaliar e incorporar novas experiências e informações. Os autores, consideram que o 
conhecimento é valioso porque está mais acessível para ser utilizado do que os dados ou 
informações e pode levar a uma eficiência mensurável no desenvolvimento de produtos e 
respetiva produção. 
No que se refere a variabilidade da linguagem utilizada no discurso web e, por 
inerência, na comunicação mediada por computador, resulta na capacidade de inovação da 
própria linguagem. Para além da expansão mundial da terminologia associada aos mais 
recentes produtos tecnológicos, a linguagem utilizada no discurso web inclui novos recursos 
desconhecidos para a comunicação falada e/ou escrita. O que mais sobressai é a formação de 
novas palavras, visto que um grande número de siglas e abreviaturas emergiram recentemente. 
Os textos produzidos no âmbito do discurso web podem ser considerados multi-semióticos 
porque combinam muitas formas de representação da linguagem na sua construção. Além 
disso, os utilizadores desenvolveram formas de articular vários recursos linguísticos 
transportando-os para a forma escrita para tornar a comunicação online similar à comunicação 
presencial, ou seja, face-a-face. Deste modo, as novas formas de comunicação podem levar a 
mudanças no modo como as pessoas usam a sua linguagem (Bodomo, 2010). 
Outro aspeto que caracteriza o discurso web é a emoção, visto que os intervenientes 
posicionam o seu discurso em relação a si mesmos, evidenciando as suas próprias posições (a 
favor ou contra) e as suas emoções. Captar essas emoções, numa matéria inerte como o texto, é 
de extrema dificuldade porque a construção discursiva ocorre através da interação que é 
complexa e da convergência de vários recursos e estratégias discursivos. Segundo Locke 
(2004) na comunicação face-a-face as emoções podem facilmente ser comunicadas através de 
pistas não-verbais. Pois como refere Morville et al. (2006), no discurso presencial, quando 
conversamos com outra pessoa, contamos com o feedback constante do interlocutor (por 
exemplo com a linguagem corporal) para nos ajudar a aprimorar a forma como a nossa 
mensagem passa. Para os autores, inconscientemente capta-se o “estado de espírito” do 
interlocutor e, caso este se prepare para contra-argumentar de forma agressiva, isto permite 
reagir alterando o estilo de comunicação, elevando por exemplo o tom de voz, aumentando a 
utilização da linguagem corporal, alterando a tática retórica, ou simplesmente fugindo. No 
entanto, quando comunicamos através de uma linguagem escrita, é difícil exprimir e transmitir 
emoções através de símbolos ou palavras. Deste modo, e de acordo com Locke (2004), as 
emoções muitas vezes não são transmitidas e a comunicação centra-se exclusivamente no 
conteúdo do diálogo textual. Isto pode significar que o recetor (humano ou agente) interpreta a 
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informação escrita que recebe à sua maneira (humano) ou sem racionalidade (agente
11
). Uma 
das formas de colocar “emoção” no texto é utilizar uma combinação de caracteres do teclado 
que representam uma expressão facial (Crystal, 2004) ou utilizar símbolos predefinidos ((uma 
vez mais o exemplo dos smiles) que existem na aplicação que se utiliza para escrever. Outra 
forma segundo Jurafsky et al. (2009), é “embelezar” a resposta que é dada com frases que 
indiretamente sinalizem os objetivos pretendidos. A título de exemplo, o autor refere que para 
indiretamente sinalizar uma recusa pode dizer-se “sinto muito” em vez de utilizar uma resposta 
mais direta (e verdadeira, como por exemplo um “não”). 
2.5. Linguística - Semântica e Pragmática 
Do um ponto de vista da semântica e da pragmática, a linguagem caracteriza-se por ter 
um significado para alguém, num contexto específico, com um determinado objetivo e com um 
sucesso argumentativo definido. Para o efeito são necessários símbolos combinados entre si 
através de regras, o enunciado deve evidenciar o tema do discurso proferido em linguagem 
natural, deve estabelecer uma relação formal com as suas condições de verdade e deve existir 
uma relação de referência entre o orador e o contexto do discurso. A linguagem é assim uma 
ação (Dijk, 1977) e não apenas um código que serve para traduzir um pensamento ou uma 
ideia. Ela captura a realidade, que é expressa através de frases (com símbolos do alfabeto, 
imagens, etc.) contidas em discursos que quando comunicados utilizam múltiplos “jogos de 
linguagem”. 
De acordo com Morville et al. (2006), o código da linguagem natural para além dos 
símbolos (por exemplo letras e números), inclui a gramática (sintaxe), a semântica e a relação 
pragmática destes. No que se refere aos símbolos, estes são unidades fundamentais em qualquer 
idioma e, na sua forma escrita, constituem o alfabeto (Jurafsky et al., 2009). Assim, o discurso 
web (texto) é articulado através do vocabulário, ou seja do conjunto de símbolos que 
transportam o significado, e pela sintaxe que, por seu lado, é o conjunto de regras que 
combinam esses símbolos de forma a terem significado (ou seja combina as palavras). Deste 
modo, a sintaxe diz respeito à disposição e combinação dos símbolos dentro das frases 
(proposições) e das frases dentro do discurso. 




 Agentes de software são programas que realizam determinadas operações em nome de um utilizador ou de outro 
programa com algum grau de independência e/ou autonomia e, ao fazê-lo, realizaram um conjunto de objetivos ou 
tarefas para as quais foram projetados. 
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Relativamente à semântica, como referem Morris (1938) e Fairclough (2003), esta 
preocupa-se com a forma como estes símbolos se combinam entre si, de forma a criarem uma 
comunicação com significado. Segundo (Morris, 1938), a semântica refere-se à relação entre a 
linguagem e a realidade, onde as declarações e os discursos representam um possível estado das 
coisas. Isto quer dizer que as ideias contidas no discurso são expressas através de frases, que 
são proferidas utilizando símbolos para projetar uma determinada situação ou realidade. Dijk 
(1977) designa essas realidades por “estados do mundo”. Do ponto de vista da semântica, cada 
conceito existente numa frase tem associado um objeto que representa uma realidade. Assim, a 
realidade pode ser inferida visto que pode ser formulada através da forma lógica que existe na 
frase. Nesse sentido, a semântica de um discurso é uma propriedade que caracteriza a 
combinação do significado das palavras (Fairclough, 2003). No entanto, o facto de um discurso 
ter significado não quer dizer que seja verdadeiro. Como refere Eemeren et al. (2004), um 
argumento só é logicamente válido quando se consegue validar se as premissas, apesar de 
serem verdadeiras, não têm uma conclusão falsa. Podem existir discursos falsos congruentes e 
com significado. Para Morris (1938), a “correção semântica” do discurso deve ser distinguida 
da gramática, que se refere à “correção sintática”. Um discurso (ou uma frase) pode ser 
sintaticamente correto, mas semanticamente sem sentido, quer isto dizer que uma frase pode ser 
gramaticalmente correta, mas sem significado. Por exemplo, a frase “O homem que mordeu o 
cão” é sintaticamente correta. No entanto, semanticamente não tem sentido, a não ser que seja 
uma metáfora e assim tem outra interpretação segundo a teoria da nova retórica. Figuras 
retóricas como a metáfora só são reconhecidas no seu contexto, pois a sua estrutura não é nem 
gramatical nem semântica, mas deve-se a uma relação com alguma coisa que não é o objeto 
imediato do discurso (Perelman et al., 2005). 
No discurso web, a semântica encontra-se escondida no seu interior, e aqui reside o 
desafio de a conseguir capturar para que seja utilizada pelas “máquinas”. Uma das formas de o 
fazer é através da utilização de modelos formais que capturam a argumentação e transformam o 
conhecimento implícito (oculto no discurso) em explícito, tornando-o processável pelas 
máquinas (Nonaka et al., 1995). Para Jurafsky et al. (2009), a abordagem semântica utilizada 
através do processamento computacional é baseada na noção de que o significado das 
expressões linguísticas pode ser capturado para dentro de estruturas formais, a que chamam de 
representações de significado. Também para Markov et al. (2007), o principal objetivo da Web 
Semântica é trazer técnicas formais de representação do conhecimento para a web. 
A Web Semântica representa a evolução da Web 2.0 e está a ser projetada e construída 
para ser entendida também pelas máquinas. Este entendimento efetiva-se através de agentes 
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computacionais que são capazes de interpretar de forma eficiente meta-dados, conseguindo 
compreender os seus significados e, portanto, auxiliando os utilizadores nas suas atividades. A 
sua principal aplicação refere-se à capacidade dos sistemas computacionais interpretarem o 
conteúdo disponível na web social para conseguir perceber de forma distinta se por exemplo, a 
palavra “manga” é uma fruta ou se é parte de uma peça de vestuário. Ou seja, o conteúdo é 
interpretado de acordo com o contexto onde é utilizado. A Web Semântica é assim um esforço 
para especificar formalmente a semântica contida nos conteúdos, através de componentes que 
envolvem a criação e implantação de ontologias.  
De acordo com Herring (2004a), é importante que se criem categorias de codificação 
semântica, pois permitem manter o sentido da comunicação. A autora inclui os atos de fala e a 
maioria dos fenómenos sociais, tais como conflitos e cortesia (educação, boa maneira) nos 
fenómenos semânticos associados à comunicação mediada por computador. A codificação de 
tais fenómenos envolve necessariamente uma componente subjetiva de interpretação que, para 
Herring (2004a), na maioria dos casos só pode ser realizada por programadores humanos e não 
inferida por agentes de software. Todavia, Mika (2007) refere que, na área da computação, 
capturar e analisar dados do contexto social, permite que as “máquinas”, através de agentes, 
possam “raciocinar”. Para o efeito e de acordo com Berners-Lee et al. (2001), os computadores 
precisam de ter acesso a informação estruturada (dados e meta-dados) e a conjuntos de regras 
de inferência que auxiliem o processo de dedução automática para que se consiga fazer o 
raciocínio de forma automática, ou seja, representar o conhecimento. Estas regras de inferência 
são especificadas através de ontologias, que permitem representar de forma explícita a 
semântica associada aos dados. Através das ontologias é assim, possível construir e representar 
redes de conhecimento humano que complementam o processamento das máquinas e, portanto, 
melhoram significativamente os serviços da web. 
A codificação e interpretação de alguns dados trazem associadas algumas dificuldades 
pois, como refere Jurafsky et al. (2009), o domínio da semântica está sujeito a ambiguidades, 
visto que um mesmo conceito pode ter associado diferentes representações de significado com 
base nas circunstâncias em que ocorre. Também para Morville et al. (2006), a linguagem é 
ambígua e as palavras podem ser percebidas ou compreendidas de forma diferente. Os 
conceitos e designações têm significado e funções distintas, dependendo do contexto e da 
linguagem correspondente. Similarmente, Gee (2001) entende que as palavras têm múltiplos 
significados criados e adaptados a contextos específicos e que estão integralmente ligados a 
grupos sociais e culturais. Esta ambiguidade pode trazer constrangimentos na análise das 
relações existentes entre “pedaços de texto” ou palavras no discurso web. Por esse motivo 
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Jurafsky et al. (2009) reforçam a ideia de que o papel do contexto também é importante nos 
casos em que é necessário decidir se duas palavras têm significados semelhantes. Nestes casos 
as palavras com significados análogos, na maioria das vezes são utilizadas em contextos 
semelhantes, quer em termos de estrutura sintática da frase ou com definições semelhantes no 
dicionário. Para os autores, identificar uma semelhança entre contextos pode ser uma forma 
importante de detetar semelhanças semânticas e isto desempenha um papel importante na 
recuperação de informação, classificação de textos, entre outras aplicações. Na área Web 
Semântica, Mika (2007) também considera que as aplicações podem sair beneficiadas quando 
se sabe em que contexto social determinadas informações foram criadas ou utilizadas, e isso 
ajuda a criar sistemas de informação socialmente mais racionais. 
De acordo com Silva et al. (2009), a importância da Web Semântica para a extração de 
conhecimento traz à tona a necessidade de pesquisas com foco na semântica, especialmente 
através de abordagens inovadoras para a classificação dos textos. Deste modo segundo os 
autores, os algoritmos tradicionais devem adaptar-se de forma a entenderem e responderem ao 
utilizador e às máquinas de pedidos para que estas utilizem o conteúdo da web. Para Mika 
(2007) a web semântica tem sido o resultado das pesquisas realizadas em diferentes subáreas da 
Ciência da Computação. Para o autor, áreas como bases de dados, linguística computacional, 
representação do conhecimento, sistemas baseados em conhecimento e computação orientada a 
serviços, são apenas alguns dos subcampos que contribuíram para a web semântica, ou seja, 
para uma web que consiste não apenas em ligações entre páginas web cheias de imagens e 
texto, mas de uma web que consiste em ligações entre os dados interpretáveis existentes em 
computadores. 
Verifica-se que o significado de uma mensagem é muito mais do que o conteúdo 
semântico associado às suas palavras (Crystal, 2004), pois em cada contexto existe uma cultura 
com características próprias e uma forma diferente de se exprimir, ou seja, uma linguagem 
própria. Quer isto dizer que se um contexto tem uma semântica própria, logo são necessárias 
ontologias associadas a esta semântica em particular. Segundo Silva et al. (2009), a forma mais 
comum de resolver este problema é enriquecendo a representação dos documentos com o 
conhecimento prévio de uma ontologia. No entanto, isso apresenta alguns problemas, 
independentemente das potenciais vantagens. Apesar das ontologias terem como objetivo 
estruturar de forma organizada a informação de uma área de conhecimento, refletindo um 
entendimento semântico de situações reais e automatizar a comunicação entre pessoas e 
máquinas, não conseguem abarcar todos os conceitos e termos de uma linguagem em 
particular. Para Lu et al. (2006), a ontologia é o núcleo da Web Semântica que faz com que a 
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máquina web seja processável. Nesta, de acordo com os autores, o vocabulário é necessário e é 
utilizado para desenvolver bases de conhecimento, ou seja, a Web Semântica e o seu conteúdo. 
Também para Gupta et al. (2006), as ontologias e os agentes de software são a base da Web 
Semântica. 
No entanto, os significados trocados nas interações comunicativas da web social, não 
são só uma questão relacionada com a semântica, mas também com a pragmática. Isto porque 
segundo Jurafsky et al. (2009) dependendo do contexto, da situação e do tipo de atividade, 
alguns significados não são constantes, mas sim negociados de forma interativa nas trocas 
discursivas, e não são descodificados, mas sim inferidos a partir de pistas contextuais. 
Morris (1938) e Wooffitt (2005) definem a pragmática como sendo um ramo da 
linguística que estabelece a relação dos símbolos aos seus intérpretes. Como refere Morris 
(1938) a relação pragmática da linguagem preocupa-se com o significado dos símbolos para os 
seus utilizadores, tendo em conta o contexto onde ocorre o discurso. O trabalho de Walton 
(2005), sobre argumentação, reforça a ideia de que as questões pragmáticas são contextuais. O 
autor salienta que é o contexto do diálogo que representa os fatores pragmáticos, pois um 
argumento é utilizado com um fim específico, para provar algo ou estabelecer uma alegação 
que está em dúvida ou em aberto num determinado contexto. Assim, a utilização de um mesmo 
argumento pode variar de um contexto para outro. Os discursos efetivam-se através da 
comunicação inerente às interações sociais, nos quais não só as palavras se entrelaçam, mas 
também os atos e o dia-a-dia das pessoas (Fairclough, 2003). Assim, a pragmática surge 
quando as áreas de investigação da linguagem tentam dar resposta a problemas práticos, 
desdobrando os fenómenos linguísticos de acordo com diferentes pontos de vista e 
entendimentos. 
Para Dijk (1977), a pragmática tem por base a filosofia da linguagem, a teoria dos atos 
de fala (em particular), a análise da conversação e as diferenças culturais existentes na 
interação. O autor define o conceito como sendo a operação de transformar o discurso em atos 
de fala, posicionando os mesmos dentro de uma situação e definindo em que condições as 
declarações proferidas são bem-sucedidas. Quer isto dizer que o discurso não é apenas um 
objeto verbal mas, essencialmente, uma forma de interação social (Dijk, 1985). 
Segundo Fairclough (2003), a unidade de análise da pragmática não é a frase em si 
mesma, nem a sua enunciação por parte do orador, são os jogos de linguagem e as várias 
formas como são utilizados. De forma similar para Jurafsky et al. (2009), a pragmática está 
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para além da construção da frase, que é estudada pela sintaxe, ou do seu significado, estudado 
pela semântica, visto que estuda essencialmente os objetivos da comunicação. 
Assim a pragmática, tem o seu foco nos significados linguísticos determinados não só 
pela semântica, mas por aqueles que se deduzem a partir de um contexto discursivo, de uma 
situação ou acontecimento. Isto significa que a semântica está dependente da pragmática 
porque os interlocutores também dependem dos pressupostos ou expectativas sobre o que está a 
ser dito, de modo a inferirem o significado da uma mensagem. Deste modo, a ideia base da 
pragmática é que, quando se fala dentro de um contexto, também se realizam atos sociais 
(ações) e as intenções destes, bem como a interpretação dos mesmos, por parte dos 
interlocutores do discurso, são baseadas num conjunto de conhecimentos e crenças (Dijk, 
1977). Contudo, a semântica e a relação pragmática são muito difíceis de formalizar, sendo por 
norma considerados como pertencentes ao domínio da inteligência artificial (Morville et al., 
2006). Fazer a distinção entre as relações semânticas e as relações pragmáticas facilita a 
compreensão e tratamento da linguagem, especificando como cada segmento de texto deve ser 
interpretado em relação a outro segmento dentro do discurso. 
Esta questão de se entenderem as relações semânticas e pragmáticas tem a ver com o 
perceberem-se as relações de coerência do discurso web. Nesse sentido, e como referem Morris 
(1938) e Dijk (1977) a semântica deve ser complementa com a pragmática. A coerência aborda 
a relação lógica entre ideias, situações ou acontecimentos e é responsável pelo sentido do texto, 
apoiando-se em fatores lógico-semânticos e cognitivos. Segundo Dijk (1977), é a propriedade 
semântica dos discursos que estabelece a relação entre a interpretação de uma frase 
relativamente à interpretação das outras (interligação lógica entre frases). Para Saint-Dizier 
(2012), identificar no discurso estas relações, requer diferentes tipos de conhecimento e de 
raciocínio, visto que algumas situações são extremamente difíceis de resolver, enquanto que 
outras podem ser processadas por inferência lexical ou de raciocínio efetuado sobre 
conhecimento ontológico. Para analisar as relações de coerência do discurso e determinar se 
uma sequência de frases é coerente, Jurafsky et al. (2009) remete-nos para a teoria da estrutura 
retórica (Rhetorical Structure Theory – RST) pois é baseada em relações retóricas predefinidas.  
Para Fairclough (2003), a pragmática produz informações valiosas sobre as suposições 
ou perceções contidas nos atos de fala, ou seja, permite identificar o que está implícito nestes. 
Por isso não basta só interpretar sintática e semanticamente os discursos para se perceber o 
processo de comunicação inerente. O conteúdo do discurso pode ser complexo e muito 
elaborado, pois tem associada a argumentação que se suporta de “jogos de linguagem”, onde as 
 
38 
regras utilizadas não se limitam a símbolos e/ou palavras uma vez que incluem fatores 
situacionais e sociais. Por esse motivo, os recursos pragmáticos são importantes para o 
enquadramento e interpretação do conteúdo do discurso de forma a perceber-se a mensagem 
que este transmite. Assim, para se analisar e compreender o discurso, é necessário incluir 
fatores pragmáticos, de modo a mostrar como se dão e porque são sustentadas certas posições 
(a favor ou contra) por parte dos intervenientes. Isto permite perceber o motivo da aceitação ou 
não das mesmas e não apenas compreender o significado dos símbolos e palavras que 
compõem o texto. Um discurso pode ser questionado, aceite ou rejeitado, visto que neste não se 
verifica apenas a enunciação de frases, mas contem uma ação linguística com um objetivo no 
qual os recursos semânticos funcionam através de estruturas pragmáticas. 
No entanto como refere Saint-Dizier (2012), a importância dada aos fatores 
semânticos e pragmáticos está dependente do tipo de problemática que se investiga, do género 
textual utilizado e do binómio orador/público-alvo. O contexto de investigação de Saint-Dizier 
(2012) encontra-se delimitado a textos técnicos, precisamente porque são, segundo o autor, 
muito mais fáceis de processar relativamente aos textos escritos em “estilo livre”, ou seja 
informais, como é característico na web social. 
2.6. Conteúdo 
De acordo com Laudon et al. (2011), o conteúdo criado pelo utilizador é uma das 
características que definem a Web 2.0. De igual modo Antunes et al. (2012) consideram que as 
contribuições dos utilizadores são o elemento-chave do conteúdo da web social. A web social 
tem uma topologia de rede descentralizada e de baixa hierarquia, o que permite novas 
possibilidades quer de consumo quer de divulgação de conteúdos. Este facto altera as relações 
estabelecidas entre as audiências e as suas preferências de informação. 
O conteúdo, enquanto variável do discurso web, pode ser visto na perspetiva dos 
métodos para extração e estudo do mesmo e na perspetiva do conhecimento e capital social 
enquanto produto final das interações sociais. Kianto et al. (2010) olham para o capital social 
como um recurso que é produtivo, na medida em que facilita a realização de determinados 
objetivos, podendo ser construído e investido de modo a obter retornos futuros. No entanto, 
consideram que o capital social difere do capital financeiro, na medida em que requer 
manutenção ao nível das relações pessoais. Consideram ainda que este não desvaloriza com o 
uso, mas é suscetível de ser reforçado e desenvolvido quando aplicado. 
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Na primeira perspetiva, métodos de extração e estudo, para Aufaure et al. (2006), a 
mineração web pode extrair padrões de dados através da mineração de conteúdos, mineração da 
estrutura e mineração de utilização da web. De acordo com os autores, a mineração de 
conteúdo é uma forma de exploração de texto aplicado a páginas da web. Relativamente à 
mineração da estrutura, esta é utilizada para analisar dados da estrutura de um site (Aufaure et 
al., 2006) onde o principal foco são as ligações que unem os documentos. A mineração de 
utilização é aplicada a dados de utilização da web (tais como ficheiros de registos das consultas 
realizadas pelos utilizadores num site), pois segundo Markov et al. (2007), reflete o 
comportamento dos seres humanos e como eles interagem na internet. Deste modo, a 
mineração web pode ser útil para adicionar novos conceitos nas estruturas ontológicas. É de 
salientar que a mineração, por si só, se divide em mineração de dados e mineração de textos. A 
primeira procura padrões escondidos e com significado dentro de bases de dados enquanto a 
segunda procura informação em fontes não estruturadas, mais concretamente em dados 
registados de forma textual e numa linguagem comum.  
Segundo Herring (2010), a análise de conteúdo é uma técnica sistemática que abarca a 
codificação dos símbolos (texto, imagens, etc.) encontrados na comunicação, as características 
estruturais (por exemplo, tamanho da mensagem, a distribuição de certos componentes de texto 
ou imagem) e os aspetos semânticos.  
A análise do discurso pode realizar-se a partir de um nível mais global, de cima para 
baixo, ou seja começar a sua interpretação identificando que tipos de recursos estão contidos no 
discurso, ou de baixo para cima, onde o ponto de partida é o detalhe linguístico. O conteúdo das 
interações associado às sequências da comunicação são fatores importantes para a análise do 
discurso. Isto significa que para se compreenderem as trocas discursivas, é necessário recolhê-
las e tentar perceber como se relacionam entre si. É através do conteúdo que é possível analisar 
os aspetos semânticos contidos no discurso, pois é necessário compreender o significado do que 
se diz para que se possa compreender como se diz. A estrutura semântica e sintática, ou seja, as 
normas e regras que organizam o conteúdo permitem uma análise textual para compreender a 
complexidade do discurso. A sequência, por seu lado, permite compreender que ato de fala vem 
primeiro e com que interação está relacionado. Deste modo, os aspetos estruturais do discurso 
podem ser analisados através de elementos da comunicação (data e hora das interações) e os 
semânticos através da análise do conteúdo das trocas discursivas. Assim é possível 
compreender quem fala com quem e como se encontra organizado o discurso. 
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O conteúdo do discurso web, cada vez mais, reflete uma linguagem híbrida, querendo 
isto dizer que é composto por recurso linguísticos e não-linguísticos que se articulam entre si. A 
produção de sentido da comunicação, constituída por esta linguagem, consegue-se através da 
articulação e inserção de alguns (ou todos) estes recursos, dentro do discurso web. Logo, no 
conteúdo das mensagens, e de acordo com a literatura (Jurafsky et al., 2009; Bodomo, 2010; 
Herring, 2010; Laudon et al., 2011; Herring, 2013) podemos encontrar uma mistura de: 
 Texto (predominante): 
o Palavras abreviadas; 
o Palavras “esticadas”; 
o Texto informal (gíria do quotidiano); 
o Texto formal (domínios específico); 
o Code-mixing (mais do que um idioma); 
 Imagens estáticas: 
o Fotos; 
o Desenho; 









o Pontuação (para representar expressão facial). 
De forma a capturar e analisar os diferentes recursos linguísticos do conteúdo web, 
Herring (2010) reformulou a abordagem tradicional da análise de conteúdo de forma a abarcar 
uma interpretação mais ampla do conteúdo da web, e assim analisar cada recurso linguístico ou 
não-linguístico como um componente separado. A autora justifica esta separação referindo que, 
por exemplo, embora o conteúdo de uma imagem possa ser analisado tendo em conta os seus 
temas e características, a interpretação do conteúdo visual pode beneficiar da aplicação de 
métodos da semiótica, que não se encontram incluídos em qualquer outro componente. Assim a 
abordagem WebCA, representada esquematicamente na Figura 3, tem por base os princípios da 
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análise de conteúdo para permitir a descrição objetiva, sistemática e quantitativa do conteúdo 
da comunicação web. 
 
Figura 3 – WebCA (Herring, 2010) 
Herring (2010) refere que a análise de conteúdo da web pode estar a seguir um 
caminho diferente, utilizando normas diferentes das tradicionalmente prescritas para análise de 
conteúdo da comunicação. Nesse sentido, a autora considera que a social network analysis 
poderia ser considerada análise de conteúdo, na medida em que pode ser utilizada para analisar, 
por exemplo, hiperlinks (visto que fazem parte do conteúdo dos sites). Por seu lado Marmo 
(2011) refere que a conjugação da metodologia social network analysis e da mineração web, dá 
um grau de detalhe inovador na análise de redes sociais, que pode ser útil nomeadamente ao 
nível da tomada de decisão, pois este processo permite descobrir relações de um domínio 
específico e coocorrências de termos num texto, extraindo-se assim informação do documento. 
Este novo tipo de discurso que combina formatos e sistemas de codificação envolve 
novos padrões de utilização e colaboração do utilizador na sua produção e interpretação 
(Herring, 2013). 
Enquanto produto final, os conceitos conhecimento e capital social quando 
transportado para o mundo da web social, fazem emergir o vínculo entre as relações sociais, as 
suas interações e o próprio conteúdo das trocas realizadas no processo de interação. O 
conhecimento, quando armazenado e retido apenas ao nível individual, pode desenvolver-se 
mas numa proporção inferior do que se o mesmo fosse partilhado socialmente. Considerando 
que o conhecimento nasce a partir de ações individuais, ele é divulgado organizacionalmente 
por diferentes perceções e interpretações através da interação social. O resultado dessa 
interação é um novo conhecimento, amplificado e aperfeiçoado. Se por um lado o 
conhecimento existe dentro das pessoas e é parte integrante da complexidade e 
imprevisibilidade humana (Davenport et al., 2000). Por outro, e como referem Kianto et al. 






3. O discurso web e argumentação 
Os investigadores da área da argumentação focam os seus estudos na produção oral e 
escrita da argumentação e na análise e avaliação do discurso argumentativo (Eemeren et al., 
2004). Em particular, nas últimas décadas, Walton tem-se debruçado intensivamente sobre a 
argumentação (Walton, 1996; Walton et al., 2003; Walton, 2007b, 2007a; Walton et al., 2012), 
em especial na argumentação informal (Walton, 2008). O seu trabalho é evidenciado por Reed 
et al. (2010) que mostram como influenciou e foi aplicado na argumentação computacional. 
Para Locke (2004), um discurso implica formas de ser e de fazer, bem como formas de 
significar. De acordo com essa perspetiva, a linguagem é uma ação ou prática social e, 
portanto, um artefacto de comunicação com o objetivo de trazer vinculação sobre a realidade 
social. Quer isto dizer que, depois de um discurso argumentativo ter sido proferido, as coisas 
não são mais as mesmas para os seus interlocutores, pois o objetivo da argumentação é 
influenciar (Eemeren et al., 2004). Assim, a questão base é como o discurso e a sua estrutura 
são capazes de controlar e influenciar uma ideia (levando-nos por vezes a mudar de opinião), 
da qual à partida temos uma visão primária. Tal influência discursiva pode estar associada ao 
contexto, às estruturas de texto, bem como à forma como o autor escreve (Dijk, 2001).  
Analisar o discurso web pode ajudar a compreender como as realidades são 
construídas via comunicação mediada por computador por diferentes atores sociais, com base 
em fatores contextuais ou socioculturais. Deste modo, a argumentação informal, com o seu 
foco nos diálogos, é um conceito interligado à web social e por consequência às redes sociais. 
Através de modelos de argumentação é possível estruturar os diálogos, com o objetivo de 
identificar como cada interveniente contribui, encadeando os dados de forma coerente e 
facilitando o seu acesso. 
O rápido desenvolvimento das tecnologias de informação fez com que a abordagem 
computacional se tornasse mais atraente para o tratamento da linguagem natural. No entanto, 
ainda é indispensável desenvolver mais conhecimento sobre a forma como a produção do 
discurso web se efetiva, visto que é necessário um grande poder computacional, incluindo 
extensas bases de dados, quando está em causa a análise de meta-dados. Por outro lado, os 
atores sociais interagem entre si em mais do que um contexto, utilizando diferentes plataformas 
e equipamentos em lugares distintos (Locke, 2004). Estes factos levam a que as fontes de textos 
e a sua classificação sejam numerosas e evoluam diariamente, existindo uma grande 
diversidade de formatos e de contextos em que podem ser fornecidos (Silva e Ribeiro, 2009).  
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Um aspeto importante dos ambientes virtuais é que, de uma forma ou de outra, se 
verifica a existência de discussão argumentativa. Por exemplo, a disseminação ou troca de 
informação entre elementos de uma qualquer comunidade representa um canal de comunicação 
onde se fazem reivindicações e se apresentam argumentos a favor ou contra uma determinada 
posição, criando assim uma rede de discurso argumentativo virtual. A web social possibilita, 
assim, uma dinâmica diferente de dialogar e de produzir informação, através de um processo de 
argumentação racional constante. Para Karacapilidis (2006), a argumentação estimula a troca 
de conhecimento entre os participantes no discurso mas deve, no entanto, contar com uma 
linguagem comum. Assim, a web social, enquanto veículo de comunicação, tem uma forte 
componente de argumentação discursiva. 
Para Saint-Dizier (2012), reconhecer as estruturas de um discurso não pode apenas 
basear-se em considerações meramente léxicas ou sintáticas. Para o autor são necessários tipos 
subtis de conhecimento, associados a esquemas de raciocínio. A análise do discurso web 
requer, em primeiro lugar, uma indispensável estrutura para processamento dos textos de modo 
a extrair as características que melhor representam a linguagem natural, reduzindo a 
subjetividade e as ambiguidades que possam existir na sua interpretação. Para o efeito podem 
ser utilizados modelos de argumentação pois como refere Saint-Dizier (2012), uma estrutura de 
argumentação é uma estrutura gráfica complexa que exibe as várias relações conceptuais 
existentes entre os argumentos. Assim, através de esquemas de argumentos, a estrutura de 
argumentação do discurso é reconstruída no que se refere aos pontos de vista e argumentos 
apresentados, de modo a avaliar a consistência lógica do discurso. Estes esquemas, segundo 
Walton (2007b), capturam as várias facetas da influência dos aspetos pragmáticos na 
compreensão dos textos. 
Em segundo lugar, a escolha dos modelos a utilizar deve ter em conta os fenómenos 
que esses modelos tentam reproduzir. Vários autores (Walton, 2005; Reed et al., 2010; Walton 
et al., 2012) têm e continuam a desenvolver modelos formais para processamento da 
linguagem, integrando conhecimento e inferências de modo a organizar os diferentes tipos de 
argumentos, os seus papéis lógicos e respetivos objetivos comunicativos. Na literatura é 
possível encontrar diversos modelos (referidos no quinto capítulo) e todos eles têm como 
objetivo capturar as posições a favor ou contra um determinado ponto de vista. Nestes modelos, 
as diferenças prendem-se ao nível do número de elementos de argumentação que utilizam. 
No entanto, a complexidade e subjetividade do discurso web e das redes sociais podem 
ser compreendidas e descritas, em parte porque existe o fator humano e é difícil captar, num 
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texto escrito, a “racionalidade” inerente a este. O emissor posiciona o seu discurso em relação a 
si mesmo, evidenciando a sua própria posição (a favor ou contra) e as suas emoções. 
A análise do discurso web, segundo o ponto de vista argumentativo, requer enquadrar 
os elementos da argumentação dentro do discurso, pois o objetivo é descobrir os argumentos 
que são utilizados para defender ou contestar um ponto de vista. As várias abordagens 
existentes sobre a argumentação ajudam a entender quais os elementos de um texto (muitas 
vezes implícito) que devem ser selecionados, a fim de explicar a sua estrutura argumentativa, 
qual é a sua relação, e como pode ela ser representada de modo a facilitar a análise e avaliação. 
A análise argumentativa vai além da identificação dos temas em discussão, para entender qual a 
posição dos interlocutores, bem como de que forma é realizada a argumentação no sentido de 
ser convincente. Cada abordagem teórica à argumentação desenvolve o seu método para 
representar a estrutura de argumentos, sendo os artefactos visuais resultantes denominados de 
esquemas de argumentação. Atualmente estes esquemas são muito utilizado na área da 
Inteligência Artificial (IA), para automatizar algumas práticas argumentativas (Gordon, 2010; 
Bench-Capon et al., 2010; Walton et al., 2012). 
O ser-se convincente (bom) para uma audiência, pode transformar-se em inaceitável 
(mau) ou mal interpretado por outra. Tal tem a ver com o contexto onde ocorre a argumentação, 
mais precisamente com as crenças e opiniões partilhadas por um grupo. Estas crenças e 
opiniões são a base do grupo e, por consequência, são por norma aceites pelos outros elementos 
e são consideradas como sendo de confiança e credíveis. As mesmas acabam por ser utilizadas 
como premissas implícitas ou explícitas na interação argumentativa, permitindo desta forma a 
conclusão a seguir (ponto de vista) a partir de premissas (argumento). Uma crença funciona 
como uma premissa implícita na cadeia de inferência do raciocínio subjacente ao argumento. 
Isto porque a maior parte do conteúdo da comunicação é normalmente deixado implícito, por se 
pensar que o interlocutor facilmente o recupera devido às crenças. Quando falamos com os 
outros, e sobretudo quando lemos um texto, o que entendemos é sempre mais (e diferente) do 
que aquilo que está referido de forma explícita. Nestes casos, a reconstrução do significado da 
mensagem é efetuada por “inferência” do interlocutor ou leitor, o que torna a interpretação 
muito subjetiva. Para se compreender o significado de um texto, é necessário ir para além do 
que é dito literalmente e considerar todos os outros elementos inerente à comunicação (objetivo 
e utilidade). O significado linguístico de um texto é construído através da interligação de 
aspetos semânticos e pragmáticos, isto é, através das palavras e da sintaxe utilizada, bem como 
do contexto onde ocorre. 
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De acordo com Saint-Dizier (2012), identificar de forma automática argumentos em 
textos e capturar as suas dimensões conceptuais é um desafio extremamente difícil. A 
abundância de expressões e ideias que podem ser interpretadas em diferentes níveis como 
argumentos, torna difícil elaborar o tipo de formalismo associado à linguagem, representação 
do conhecimento e estratégias de processamento associados que são necessários para as 
processar. Para Saint-Dizier (2012) existem vários aspetos que provocam essa dificuldade, tais 
como: 
 Os aspetos linguísticos dos argumentos, que são muito diversos e difíceis de 
caracterizar com precisão; 
 É necessário um conhecimento de domínio, ou pessoal, para identificar que um 
determinado intervalo de texto tem uma dimensão argumentativa; 
 As marcas linguísticas que podem não ser precisas e discriminatórias o 
suficiente para permitirem a identificação dos argumentos em qualquer situação; 
 As expressões que denotam atitudes proposicionais ou crenças sobre um 
determinado facto podem conferir a qualidade de argumentos para esse facto, 
que inicialmente até não foi considerado como argumento; 
No discurso web, o ator social assume a figura de orador e/ou de público-alvo, 
dependendo se está a argumentar/contra-argumentar, ou se está a ser “persuadido” por quem 
apresenta outras alternativas para a questão que se encontra em “cima da mesa”. Para Perelman 
et al. (2005), o conhecimento do público ao qual a mensagem se destina é uma condição 
necessária para o sucesso da comunicação em geral e da argumentação em particular, isto 
porque, para públicos diferentes, uma mesma mensagem deve ser passada de forma diferente. 
Tal significa que o objetivo principal de toda a comunicação é chegar ao seu destinatário. 
Dependendo do contexto em que os interlocutores estão inseridos, podem existir diferenças ao 
nível dos seus conhecimentos, objetivos, valores ou crenças e a mensagem pode ser mal 
percebida (Dijk, 1977). De referir que no discurso web (texto) o interlocutor nem sempre é 
conhecido, sendo representado por um público que o “orador” tem em mente enquanto escreve. 
Para Eemeren et al. (2004), uma série de enunciados constitui uma argumentação, 
apenas se as diversas expressões forem utilizadas em conjunto, na tentativa de justificar ou 
refutar uma proposição. Isto pode ser visto como um esforço direcionado com o objetivo de 
defender um ponto de vista, de tal forma que a outra parte está convencida da sua 
aceitabilidade. Assim, o discurso é um segmento dentro de um diálogo, na medida em que visa 
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a resposta explícita ou implícita do seu destinatário e cada interveniente profere o seu. Quando 
o ouvinte percebe e compreende o significado do discurso, tem uma atitude ativa relativamente 
a este. Através da argumentação e “saltitando” entre ouvinte e orador, cada um concorda ou 
discorda do mesmo (total ou parcialmente) utilizando argumentos que sustentam a sua posição.  
Realizar uma análise argumentativa de um texto significa, acima de tudo, reconstruir 
os aspetos considerados relevantes para justificar um ponto de vista avançado por alguém, 
deixando de lado os aspetos que não são relevantes. Assim, é necessário encontrar a estrutura 
da argumentação que liga e apoia as razões invocadas ao ponto de vista defendido (Eemeren et 
al., 2004). Evidenciar a relação estrutural entre um ponto de vista e os seus argumentos, não só 
é necessária para compreender a posição defendida, mas também para avaliar adequadamente 
os argumentos.  
A reconstrução da estrutura do discurso web pode ser realizada através do método 
proposto por Eemeren et al. (2004) na abordagem “pragma-dialectical”. O objetivo da 
abordagem “pragma-dialectical” é reconstruir o processo de resolução de opiniões divergentes, 
que ocorre num discurso ou texto argumentativo. Para o efeito, a realidade argumentativa é 
sistematicamente analisada, a partir da perspetiva da discussão crítica, e todos os componentes 
do discurso ou texto considerados de alguma forma relevantes são levados em conta na 
reconstrução, com os componentes irrelevantes a serem deixados de fora. De acordo com os 
autores, este tipo de análise tem em conta aspetos pragmáticos pelo facto do discurso ou do 
texto serem vistos como um todo coerente de atos de fala. 
Esta abordagem faz uso de quatro transformações de reconstrução, com o objetivo de 
revelar o caminho que é seguido na tentativa de defender um ponto de vista, ou seja, 
argumentar:  
1. A primeira transformação é chamada de eliminação e refere-se à remoção de 
partes irrelevantes do discurso;  
2. Oposta à eliminação, existe a adição de partes relevantes implícitas que não são 
expressas no texto;  
3. A substituição refere-se, como o nome indica, à substituição de partes do texto 
consideradas ambíguas por outras mais claras;  
4. A permuta tem como finalidade reorganizar algumas partes do texto, a fim de 
destacar a sua relevância para a justificação do ponto de vista em causa.  
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A abordagem “pragma-dialectical” de Eemeren et al. (2004) é limitada, pois só é 
possível efetuar uma micro análise e apenas permite reconstruir a estrutura argumentativa de 
um pequeno texto ou discurso e identificar as relações inferidas entre os diferentes argumentos. 
De modo a verificar a validade das relações inferidas, é necessária uma análise semântica dado 
que estas não são meras regras. As relações inferidas só justificam a forma como as premissas 
estão ligadas entre si e, por definição, são verdadeiras. Assim, deve ser destacada a relação 
ontológica entre as premissas, de modo a compreender e avaliar a consistência dos argumentos. 
Diferentes abordagens para a argumentação identificam diferentes tipos de estruturas 
de argumento. Para Eemeren et al. (2004), a argumentação a favor ou contra um determinado 
ponto de vista pode ser complexa ou simples. Para o autor, existe argumentação complexa 
quando os intervenientes consideram que a argumentação apresentada não é convincente, o que 
desencadeia novas reações seguidas da apresentação de novos argumentos. A argumentação 
simples pode ser vista como uma argumentação única, que consiste apenas numa justificação 
explícita a favor ou contra um ponto de vista. Nesse sentido, e na presença de dois 
interlocutores, a mais simples argumentação pode conter apenas duas frases, em que cada um 
pronuncia a sua posição sobre um ponto de vista. Segundo os autores, uma série de enunciados 
(frases) constitui uma argumentação quando são utilizados em conjunto, em que umas 
expressão uma opinião e outras uma justificação ou uma contestação (refutação). 
Para a teoria retórica os elementos da argumentação são o discurso, o orador e a 
audiência (Perelman et al., 2005). Ao lado destes elementos que compõem essa espécie de 
triângulo argumentativo, surge um outro que deve ser considerado: o contexto onde é proferido 
o discurso. Este deve ser tido em conta porque os intervenientes da interação social são, em 
simultâneo, os produtores e os produtos da cultura do seu contexto social e, quando defendem 
uma crença ou expõem um ponto de vista, estão a tomar uma posição (a favor ou contra). 
Assim todos os envolvidos na interação estão a participar num discurso intencional onde todos 
desempenham um papel. Ou seja, para entender o que os atores sociais dizem é preciso ter em 
conta o contexto social onde se movimentam.  
Quando enquadramos estes fatores no discurso web, o orador e a audiência 
correspondem aos atores sociais e o discurso corresponde aos textos por eles produzidos. Por se 
tratar da produção de conteúdos, cujo sentido atribuído depende da fundamentação apresentada 
pelos interveniente e da capacidade de persuasão dos oradores, para a teoria da argumentação 
interessa decompor o elemento discurso. Assim, a teoria da argumentação “agarra” no elemento 
discurso e decompõem-no no mínimo em três elementos (questão, posição, argumento), 
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dependendo da abordagem. Apesar das teorias de argumentação se fundamentarem nos 
elementos do discurso, a quantidade dos mesmos varia consoante o modelo de argumentação 
utilizado. No entanto, destacam-se como elementos para a compreensão do processo de 
argumentação discursiva a questão ou ideia, o orador, o argumento, o auditório e o contexto. 
Assim, todos os modelos têm em comum o elemento “questão ou ideia” em debate (visto pela 
retórica com sendo o discurso), o elemento “argumento” e o elemento “posição” a favor ou 
contra.  
No discurso web, o orador, entendido como elemento discursivo da argumentação, é 
visto como ator social que argumenta, sendo aquele que, dispondo de uma opinião, a partilha 
transportando-a e submetendo-a a um auditório. A opinião deste orador, colocada em 
movimento com o objetivo de convencer e/ou persuadir, transforma-se num “raciocínio 
argumentativo”, ou seja, o argumento. De referir que a eficiência da argumentação depende, 
entre outros fatores, mas em primeiro lugar, da capacidade e dos argumentos proferidos pelo 
orador.  
A argumentação é uma atividade verbal, social e racional que visa aumentar (ou 
diminuir) a aceitabilidade de um ponto de vista controverso, apresentando proposições (parte 
do discurso na qual se expõe o assunto que se pretende provar, debater, discutir) de contestação 
com a intenção de justificar (ou refutar) a proposição expressa no ponto de vista (Eemeren et 
al., 2004). Desta forma, são utilizadas diferentes estratégias para alcançar o objetivo de 
“prender” a atenção do interlocutor (Perelman et al., 2005). A teoria retórica mostra a 
utilização da linguagem de forma eficaz, visto que tem o seu foco nos movimentos persuasivos, 
através de dispositivos tais como metáforas, citação de fontes credíveis, entre outras figuras 
retóricas utilizadas nos textos. Para Perelman et al. (2005), as figuras retóricas são artifícios de 
linguagem que modificam a expressão do pensamento, para o tornar mais vivo, mais enérgico 
ou mais compreensível. São estratégias utilizadas pelo orador/escritor que, quando aplicadas no 
texto, conseguem um determinado efeito na interpretação do leitor. Estas podem relacionar-se 
com aspetos semânticos, fonológicos ou sintáticos das palavras afetadas. 
Do ponto de vista de Dijk (2001), quanto se citam fontes credíveis no discurso a 
persuasão está ligada a questões tais como veracidade, precisão, ou credibilidade. Da mesma 
forma, a argumentação pode ser persuasiva, devido às opiniões sociais que se encontram 
“escondidas” nas premissas implícitas (Dijk, 2001) e, portanto, um dado (elemento da 
argumentação) captado pelos recetores, pode ser um pressuposto do discurso. 
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Como explica Walton (2005), a argumentação é baseada numa abordagem pragmática 
onde a utilização de um argumento é estudada num determinado contexto de diálogo. Para este 
autor, um argumento é visto não apenas como uma premissa e uma conclusão selecionadas 
arbitrariamente, mas também como uma troca discursiva entre duas partes em que uma apoia e 
a outra contesta ou ainda precisa de ser convencida a aceitar um ponto de vista. Assim, esta 
abordagem vê o discurso não apenas como um conjunto de proposições, mas como esse 
conjunto é utilizado com um determinado objetivo num contexto de diálogo.  
Em alguns casos a argumentação embutida no discurso web centra-se em elementos 
que são representados apenas implicitamente no texto. Isto pode acontecer por dois motivos. 
Um deles é porque o orador o faz de forma intencional. Por exemplo, uma característica da 
manipulação é comunicar crenças de forma implícita, ou seja, sem realmente as afirmar, 
diminuindo a probabilidade de serem contestadas. O outro é porque, e como referido 
anteriormente, os utilizadores quando escrevem tendem a resumir o que têm em mente. Assim, 
a interpretação de um texto deve traduzir o conjunto das ideias do autor. No entanto e como 
refere Perelman et al. (2005) há que ter em conta o facto do texto, enquanto discurso, conter 
uma argumentação implícita. Segundo Eemeren et al. (2004) a premissa do raciocínio, 
subjacente à argumentação que é deixada implícita, na maioria das vezes, pode ser facilmente 
detetada. No entanto, de acordo com os autores, existem casos onde é muito difícil determinar 
com exatidão a premissa que não se encontra expressa. Para estes casos, a análise lógica, que 
tem por base exclusivamente critérios de validade formal, falha e não deixa claro o que o 
orador pretende dizer. Para resolver esta questão e tornar explícita a premissa, Eemeren et al. 
(2004) salientam a necessidade de uma análise pragmática, que faça uso de informação 
contextual e conhecimento de fundo. Também Dijk (1977), considera que existem inferências 
que só são possíveis de se fazer com o conhecimento das opiniões e crenças do contexto onde 
decorre o discurso. 
Através do discurso, o orador (ator social) utiliza a linguagem como um meio para 
influenciar os seus interlocutores, ou seja, persuadir. A retórica tem o seu foco nos movimentos 
persuasivos e no discurso web a persuasão está ligada à argumentação, visto que qualquer 
discurso é persuasivo (Perelman et al., 2005). Ou seja, caracteriza-se o discurso web sob uma 
dupla perspetiva: por um lado, a influência dos elementos da argumentação enquanto parte 
central da atribuição de sentido das relações sociais; por outro, a influência da teoria retórica 
devido à persuasão. 
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O contexto onde ocorre a argumentação desempenha um papel decisivo para 
esclarecer qual a função dos enunciados e para ajudar a identificar se têm ou não uma função 
argumentativa no discurso. Deste modo, o conhecimento do contexto é fundamental para 
descobrir os argumentos, para os reconstruir e para os avaliar de forma correta, quando 




4. A argumentação e a decisão 
Todos os dias as pessoas tomam decisões, influenciadas pelas relações estabelecidas 
com os outros em diferentes circunstâncias (Sueur et al., 2012). De acordo com Choo (2006), 
num mundo ideal a tomada de decisão racional exigiria uma procura completa das alternativas 
disponíveis, informação de confiança sobre as consequências e preferências coerentes, para 
avaliar os resultados pretendidos. No entanto, como refere o autor, no mundo real tais procuras 
de recolha e processamento de informação são irrealistas. 
Atualmente, a própria ciência da decisão também se preocupa mais com a forma como 
as decisões são tomadas e, claro, as redes sociais facilitam visto que podem facultar informação 
aos decisores. Na literatura é possível encontrar vários modelos e teorias referentes ao processo 
de decisão (Mintzberg et al., 1976; Huber, 1981; Das et al., 1999, entre muitos outros). 
Nomeadamente a obra de Nutt et al. (2010) começa por descrever e analisar diferentes 
perspetivas teóricas e termina com uma discussão sobre a possibilidade de criar uma teoria 
unificada de tomada de decisão. Apesar dos inúmeros conceitos, é possível observar na 
literatura que o modelo de Simon (1977) é o mais reconhecido, por ser acessível e de fácil 
visualização. 
O modelo de decisão proposto por Simon (1977) encontra-se dividido em quatro fases, 
como mostra a Figura 4, com uma sistemática revisão entre elas e, segundo Turban et al. 
(2005), é o mais conciso na caracterização da tomada de decisão racional. De acordo com 
Huber (1981), o modelo racional retrata um ambiente onde as decisões organizacionais são 
consequência de unidades organizacionais, que utilizam a informação racional para efetuarem 
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Figura 4 - Modelo de decisão adaptado de Simon (1977) 
Relativamente às fases do processo de decisão, podem descrever-se como: fase da 
Inteligência, que envolve a análise do ambiente, de forma intermitente ou contínua, e inclui 
várias atividades que procuram identificar situações, problema ou oportunidades (Turban et al., 
2005); fase de Projeto, que envolve encontrar ou desenvolver e analisar possíveis cursos de 
ação. Segundo Turban et al. (2005), inclui a compreensão do problema e análise das 
alternativas disponíveis, com base na viabilidade destas); fase da Escolha, de acordo com o 
autor, é o ato crítico da tomada de decisão, visto que é a única em que a decisão atual é feita e 
onde o compromisso de seguir um determinado curso de ação é feito (O autor salienta ainda 
que a fronteira entre as fases de projeto e escolha são sempre claras. No entanto, é possível 
passar de uma para outra visto que, ao escolher-se uma alternativa, podem ser necessárias 
alterações na fase de projeto); Por último, a fase de implementação, onde a alternativa 
escolhida é implementada. De uma forma simplista Turban et al. (2005) refere que esta fase 
significa colocar uma solução recomendada, a funcionar. Contudo, o autor evidencia que a 
implementação pode ser complicada, visto que pode ser um processo longo, que envolve 
fronteiras vagas. 
A gestão contemporânea preocupa-se cada vez mais se em decidir bem e à primeira, 
através de estruturas de decisão, processos e mecanismos que sejam facilmente adaptáveis. Para 
o efeito utiliza cada vez mais redes omnipresentes que permitem a realização de tarefas com os 
recursos adequados à resolução de um problema, num determinado tempo, lugar e contexto. 
Dado que a comunicação e a interação entre os membros de um grupo são muito importantes na 
decisão em grupo (Niu et al., 2009), a análise de redes sociais, bem como os conteúdos que 
nela são trocados e partilhados, desempenham assim um papel importante em todo este 
processo. Nesse sentido, alguns autores (Adam, 2008; Sueur et al., 2012; Herring, 2013) 
defendem que a análise de redes é particularmente adequada para o estudo da tomada de 
decisão, pois permite reconhecer a natureza dinâmica das redes, fornecendo ferramentas e 
técnicas para medir e avaliar a mudança.  
Tratar os dados oriundos das redes sociais é em grande parte do domínio dos sistemas 
de informação e computação. No entanto, a informação que flui nas redes sociais envolve a 
colaboração virtual onde se executam tarefas de organização virtual, pelo que a compreensão 
dos efeitos da colaboração e partilha de informação (comparando com a colaboração presencial 
ou face-a-face) é uma questão muito pertinente para o suporte e apoio à tomada de decisão no 
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contexto atual. Isto porque, nas organizações contemporâneas, o decisor, precisa de recolher 
informação relevante para aumentar o seu conhecimento sobre as alternativas que tem a 
disposição sobre uma determinada escolha. Assim o decisor envolve-se numa procura de 
informação onde despende tempo e esforço e que é limitada pela sua capacidade cognitiva de 
processar as informações recolhida. Deste modo, quando se olha para o discurso web, pode não 
ser importante capturar e analisar tudo o que um ator social publica (texto, imagem, etc.), mas 
sim identificar e selecionar o que pode atender as necessidades do momento, e fazer um 
julgamento mais rápido sobre os resultados obtidos. 
Para entender a argumentação que existe no discurso web e como esta pode contribuir 
(ou não) para a tomada de decisão, deve-se ter em conta o raciocínio lógico do texto. Isto 
significa “mergulhar” nos conteúdos publicados por cada ator social, e olhar para os aspetos 
semânticos e pragmáticos que os caracterizam como sendo um tipo específico do ato de 
comunicar, que se realiza num contexto mediado por computador. Do ponto de vista do 
raciocínio inerente ao processo de tomada de decisão, o mais importante é o conteúdo dos 
argumentos, que suportam a decisão final. 
Para Perelman et al. (2005), a argumentação é uma forma de raciocínio utilizado na 
tomada de decisão. Assim, pode-se descrever o processo de tomada de decisão como sendo 
uma prática de argumentação, onde diferentes pontos de vista levam a realização de ações. Os 
autores enfatizam o facto de que o argumento é a base lógica para o raciocínio prático, ou seja, 
é necessário um processo argumentativo quando se pretende tomar uma decisão. Deste modo a 
argumentação é, de facto, uma prática comum utilizada para executar tarefas do dia-a-dia. 
Assim, tomar uma decisão sobre um qualquer assunto, implica: compreender o significado da 
mensagem através de um acontecimento natural ou de um comportamento humano; esclarecer 
uma dúvida; tomar uma posição num debate; resolver um “conflito”, aconselhar, aumentar o 
conhecimento, consolidar uma opinião, ou convencer-se a si mesmo ou os outros 
intervenientes. Nesse sentido, a argumentação ocorre, direta ou indiretamente, sempre que 
justificamos uma opinião ou ponto de vista com o objetivo de desencadear uma ação 
(Mintzberg et al., 1976). 
Escolher envolve quase sempre incerteza, ou porque remete o decisor para as ações 
que serão executadas no futuro, ou porque não se baseia em conhecimento ou princípios 
absolutos, mas sim em suposições, perceções e/ou opiniões baseadas em valores pessoais ou 
crenças. Nesse sentido, quando uma escolha tem de ser feita, a argumentação acaba por entrar 
em “jogo”. A argumentação e a tomada de decisões descrevem o processo pelo qual o decisor 
 
55 
procura as melhores alternativas possíveis dentro de um contexto de incerteza e ambiguidade. 
Isto quer dizer que a maior parte das decisões que os gestores tomam ocorrem nesse contexto. 
Para Antunes e Costa (2011), nos processos de decisão o principal objetivo do apoio à decisão 
é ajudar a incorporar racionalidade, contrabalançando a intuição dos agentes de decisão, 
contribuindo assim para melhorar a qualidade das decisões tomadas. De modo geral, um 
processo de decisão começa com a consciência de um problema de decisão e termina com uma 
solução final entre um número finito ou infinito de alternativas (Hatamura, 2006; Niu et al., 
2009). 
Torna-se necessário efetuar uma distinção entre dois tipos de tomada de decisão: a 
cognitiva e a racional. A primeira é definida por Niu et al. (2009) como sendo um processo 
cognitivo que envolve diferentes tarefas cognitivas, tais como a recolha de informação, 
avaliação da situação, produção e seleção de alternativas e implementação de soluções. Isto 
significa que tem a ver com a construção de um julgamento cognitivo tendo por base um 
acontecimento passado. A segunda é definida por Nutt et al. (2010), como sendo um processo 
pelo qual um caminho de ação é escolhido, com antecedência e com um objetivo claro, a partir 
de um conjunto de alternativas. Isto quer dizer que tem a ver com decisões orientadas para a 
realização de um ação (algo que irá ser feito no futuro), e é necessário construir um julgamento 
racional para a executar (Walton, 2006). Deste modo a tomada de decisão distingue-se em 
tomada de decisão cognitiva, que leva a adoção de um ponto de vista, e de tomada de decisão 
racional, que pressupõe convencer alguém para realizar uma ação. 
Perelman et al. (2005) fazem a distinção entre persuadir e convencer, apesar de 
considerarem que ambos são argumentação. Segundo os autores, persuadir pretende atingir um 
auditório em particular, enquanto que convencer tem como objetivo obter a adesão de todos os 
seres racionais. No discurso web, as emoções são transmitidas através de escolhas linguísticas, 
ou seja, através da utilização de figuras retóricas. Isso permite moldar uma opinião ou um 
parecer, sobre um qualquer tema (ou produto) dirigido a um recetor (ator social) através de 
emoções, criando expectativas e assim persuadindo no sentido de conseguir a decisão 
pretendida. A forma como as emoções são transmitidas e interpretadas podem ter impacto no 
processo de decisão. Quando se acredita no interlocutor atribui-se-lhe mais valor e mais 
credibilidade, o que significa que as suas recomendações têm uma maior probabilidade de 
serem aceites, logo aceites os seus argumentos. Dijk (1985) reforça a ideia de que a persuasão 
está associada a um auditório em particular, quando remete para a noção de persuasão para 
justificar que num contexto específico, certos significados e formas de discurso têm mais 
influência sobre as mentes das pessoas do que outros. Os autores corroboram a distinção 
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tradicional que relaciona a persuasão à ação (emoções e crenças) e o convencer à inteligência 
(racionalidade). Deste modo, a argumentação persuasiva, apela às emoções e às crenças do 
auditório, e a argumentação convincente faz uso da inteligência racional. Por esse motivo, a 
distinção encontrada em Perelman et al. (2005), entre um e outro conceito é descrita tendo em 
conta o número de pessoas que se pretende atingir com o discurso (dimensão do auditório). No 
discurso web, através da utilização da retórica, os oradores expressão as suas opiniões 
utilizando artifícios de linguagem de forma a modificarem e ampliarem o significado das 
palavras para “seduzirem” a audiência. Através do discurso web e utilizando uma linguagem 
hibrida, muitas empresas dirigem-se a um auditório universal (web social), mas com o objetivo 
de atingir um público-alvo (ator social). Nomeadamente as empresas articulam texto, imagem 
entre outras formas de linguagem, para tornar a comunicação mais envolvente e ampliar o 
sentido da mensagem apelando as emoções. 
Normalmente a tomada de decisão efetiva-se em duas fases. Primeiro realiza-se um 
pensamento crítico sobre as ações a tomar, depois discutem-se as mesmas com quem está 
envolvido na tomada de decisão. No que se refere ao pensamento crítico, este é pessoal e as 
decisões são analisadas de forma crítica, de modo a identificar possíveis fraquezas, avaliar 
alternativas e prever as consequências. Na tomada de decisão cognitiva, o pensamento crítico 
consiste na aceitação de um determinado ponto de vista, tendo em conta uma determinada 
crença. Deste modo a compreensão do discurso exige, para além da consideração dos seus 
aspetos sintático e semântico, a capacidade de capturar de forma eficaz a linguagem no seio de 
um universo de crenças comuns sobre uma determinada questão e dentro de um contexto, 
enquanto na decisão racional o processo crítico tem por objetivo tornar uma decisão sobre uma 
determinada ação, que irá acontecer (Walton, 2007a). 
No que se refere à discussão das ações a tomar, esta tem a ver com a dimensão social 
das práticas de argumentação, é deste modo um diálogo social facilmente suportado pelas redes 
sociais, que tem por objetivo chegar a um entendimento e a uma solução, interagindo com 
outros interlocutores, aprendendo com eles e estar aberto a mudar de opinião. Como refere 
Gupta et al. (2006), a argumentação pode estimular a participação dos decisores e incentivar a 
crítica construtiva. Na tomada de decisão cognitiva, a discussão das ações consiste no 
compromisso social para defender um ponto de vista apresentado anteriormente e a tomada de 
decisão racional corresponde à realização de uma determinada ação, seja individual ou coletiva, 
para atingir um objetivo específico, e aceitar as suas consequências.  
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A decisão está estritamente ligada à vontade de querer algo para satisfazer uma 
necessidade, o que significa ter um objetivo. A identificação dessa necessidade é o motivo pelo 
qual uma ação deve ser realizada. Mintzberg et al. (1976) definem uma decisão como sendo um 
compromisso específico para a ação, e o processo de decisão como um conjunto de ações e 
fatores dinâmicos que começa com a identificação do estímulo para ação e termina com um 
compromisso específico de ação. Nesse sentido, diferentes objetivos podem satisfazer uma 
mesma necessidade. Com base nisso, a escolha que se faz têm de ter em conta vários critérios, 
de acordo com os diferentes objetivos, para que se satisfaça da melhor forma a necessidade. Os 
critérios utilizados para decidir dependem do tipo de decisão que vai ser tomada e de variáveis 
tais como as crenças pessoais e as expectativas, bem como do envolvimento dos outros 
intervenientes. 
Para comparar as alternativas disponíveis e tomar a decisão mais adequada e que 
parece melhor satisfazer as necessidades, deve se ter em conta a integridade da informação que 
se tem disponível. Quanto mais informação existir durante todo o processo de decisão, maior 
solidez tem a sequência de ações necessárias à tomada de decisão. Isto é ainda mais importante 
quando estamos perante decisões de alto risco. 
Em cada etapa do processo de decisão, é necessário realizar uma comparação 
sistemática entre as várias alternativas existentes e as necessidades que estas têm. A procura de 
informação pode ser considerada uma primeira “seleção” de informação e, assim, o primeiro 
passo no processo de decisão. A avaliação de alternativas no processo de decisão pode basear-
se em informação obtida através dos conteúdos do discurso web, cruzada com um conjunto de 
variáveis tais como aspetos sociais, valores e crenças. No entanto, existe um número 
considerável de conceitos que não são capturados pela representação semântica de um 
determinado domínio. Uma ontologia não consegue dar resposta e abarcar todo o conhecimento 
existente numa determinada área, e assim pode existir alguma perda de informação (Silva et al., 
2009). Basta as ontologias semânticas serem estruturalmente diferentes, mesmo dentro de um 
mesmo domínio. 
A argumentação utilizada no discurso web deve ser considerada como um processo de 
tomada de decisão racional, porque representa propostas feitas por atores sociais onde o decisor 








5. Teoria retórica e modelos teóricos de argumentação 
O estudo da argumentação tem por base a teoria retórica, onde se relacionam as 
práticas discursivas persuasivas, compreendidas como refere Eemeren et al. (2004), na procura 
da aceitação de um ponto de vista, ou conceito, que se evidencia a partir da tentativa de 
convencer um sujeito ou auditório sobre o que se explana. Nesse sentido, a construção dos 
discursos apoia-se na persuasão para que os objetivos comunicativos dos oradores tenham uma 
maior possibilidade de serem aceites e alcançadas. Assim, ser persuadido significa ser levado a 
aceitar os argumentos apresentados por outra pessoa. Isto significa que o objetivo da 
argumentação e da retórica é o mesmo ou seja, a persuasão dos seus ouvintes.  
No entanto, a argumentação do ponto de vista da retórica, não é um cálculo feito de 
acordo com regras predefinidas, mas antes um esforço discursivo projetado para induzir ou 
aumentar a adesão do auditório e assim obter o seu parecer favorável. A noção de adesão é a 
base da retórica e é considerada a sua principal contribuição para a teoria da argumentação. Os 
modelos retóricos estudam como os argumentos são utilizados enquanto meio de persuasão e 
têm o foco no julgamento do público, em vez da verdade concreta, ou seja, dependem do seu 
grau de aceitação por parte do público. A retórica, ao contrário das abordagens mais formais, 
como por exemplo o modelo de Toulmin que enfatiza a lógica e a estrutura do argumento, é 
uma visão centrada no público para o qual se destina a argumentação (Eemeren et al., 2004). 
Enquanto as abordagens mais formais olham para o argumento em si e tendem a não considerar 
o público, a nova retórica faz o inverso e enfatiza o público minimizando a lógica e a estrutura 
dos argumentos. 
No contexto da web social, quando se utilizam modelos de argumentação como 
ferramenta de reconstrução das decisões é necessário construir uma relação estreita entre a 
retórica, o discurso e a argumentação, partindo do pressuposto que ambos têm diferentes graus 
de importância mas, nenhum é mais importante do que os outros. Por esse motivo a teoria da 
argumentação é uma área rica e interdisciplinar de pesquisa ligada à filosofia, estudos da 
comunicação, linguística e psicologia (Eemeren et al., 2004; Rahwan et al., 2007a). Os 
modelos de argumentação, as técnicas associadas a estes e os seus resultados, têm encontrado 
uma vasta aplicação quer a nível teórico, quer a nível prático, na área da inteligência artificial e 
da ciência da computação (Walton, 2008). Estas aplicações vão desde a especificação de 
semântica para programas de lógicas (Cardoso, 2007; Bench-Capon et al., 2010), à 
interpretação de texto em linguagem natural (Cartwright et al., 2009) e o apoio à decisão 
(Karacapilidis et al., 2001; Tzagarakis et al., 2007). 
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Eemeren et al. (2004) definem argumentação como uma atividade verbal, social e 
racional, que tem por objetivo aumentar ou diminuir a aceitação de um ponto de vista, 
apresentando uma conjunto de indícios que justifiquem ou discordem do ponto de vista em 
debate. A argumentação enquadra-se na decisão como forma de chegar a convergência na 
aceitação de uma ideia ou ponto de vista. 
Para Walton et al. (2010) os argumentos podem ser utilizados de três formas distintas. 
A primeira para justificar a aceitação do argumento por parte do agente que o faz (isto é, o 
agente argumenta e aceita o seu próprio argumento). A segunda pode servir para convencer o 
agente ao qual é dirigido o argumento, quando este o aceita. A terceira forma diz respeito à 
utilização dos argumentos como parte de um processo de resolução de problemas, no caso em 
que todas as partes envolvidas os aceitam como válidos. Assim, os argumentos podem 
desempenhar diferentes papéis consoante os diferentes tipos de diálogo onde se encontram 
inseridos, com implicações para o que conta como sendo um argumento válido Walton et al. 
(2010). Segundo Walton (2008), a teoria da lógica informal deve basear-se no conceito de 
diálogo “pergunta-resposta” como uma forma de interação entre dois participantes, cada um 
representando um dos lados de uma questão em debate. 
Para Gijzel et al. (2011) a argumentação envolve a construção de argumentos a favor e 
contra afirmações, onde são selecionados os argumentos considerados aceitáveis, para se 
determinar as declarações consideradas verdadeira. No entanto, os autores referem que a forma 
como os argumentos apoiam a conclusão depende do conhecimento que utilizam e das regras 
de inferência aplicadas. Isto significa que qualquer teoria de avaliação do argumento deve ter 
em conta a estrutura e o conteúdo dos mesmos. 
Deste modo, ao nível dos modelos e conceitos teóricos de argumentação, é possível 
encontrar diversos exemplos na literatura. Nomeadamente Schneider et al. (2010) realizaram 
um levantamento do estado da arte em argumentação e identificaram 14 modelos teóricos. Para 
efeitos deste trabalho selecionaram-se os modelos mais utilizados e mais relevantes sobre o 
tema. Tentou-se abarcar os que foram desenvolvidos nas últimas décadas, como mostra a 
Figura 5, onde são apresentados por ordem cronológica. Assim, face à análise da literatura, é 
possível destacar alguns modelos teóricos de argumentação tais como: (1) Toulmin (Toulmin, 
2003); (2) New Rhetoric (Perelman et al., 2005); (3) IBIS (Kunz et al., 1970); (4) Rhetorical 
Structure Theory (Mann et al., 1987); (5) Modelo Abstrato de Dung (Dung, 1995); (6) 
Esquemas de argumentação e argumentação crítica (Walton, 1996, 2006); (7) Modelo de Turoff 




Figura 5 – Enquadramento cronológico dos modelos de argumentação 
5.1. Modelo de Toulmin 
A estruturação da argumentação informal teve origem, em 1958 com Toulmin (2003) 
que procurou encontrar uma base comum subjacente aos argumentos, em todos os campos da 
atividade humana. Na perspetiva do modelo de Toulmin, uma discussão é composta por três 
elementos principais, aos quais se juntam mais três elementos opcionais. Os elementos 
principais de um argumento são o dado (D - Data), a reivindicação (C - Claim) e a justificação 
(W - Warrants). De acordo com Toulmin (2003), é possível apresentar um argumento apenas 
com estes três elementos, onde a estrutura básica pode ser descrita do seguinte modo: “diante 
de um dado D, se W, então C”. No entanto, de acordo com Toulmin (2003), pode não ser 
possível passar diretamente do dado (D) para a reivindicação (C), sendo necessário inserir 
elementos opcionais. Neste caso, para o argumento ficar completo, deve-se descrever em que 
condição a justificação apresentada é válida ou não, atribuindo-lhe um peso. Nesse sentido, ao 
argumento adiciona-se um qualificador modal (Q - Qualifier), ou seja, uma referência explícita 
da intensidade da força que os dados conferirem à reivindicação. Da mesma forma, é possível 
especificar em que condições a justificação deve ser posta de lado, por não ser válida ou 
suficiente no suporte à reivindicação. Neste caso é apresentada uma contestação (R - Rebuttal) 
da justificação, que pode ser uma reivindicação contrária, uma interpretação diferente ou uma 
nova evidência. Para além dos elementos já citados, a justificação, pode ser apoiada com uma 
alegação, que dá suporte à justificação, e é designada por “backing” (B). O “backing” é uma 
garantia assente numa norma ou regra, que fundamenta a justificação. 
Assim, para Toulmin (2003), o processo de argumentação tal como representado na 
Figura 6 é constituído por afirmações que levam a conclusões, através da identificação dos 
elementos de um argumento convincente. Nesse processo, existem formas de fornecer suporte e 
justificações às conclusões com base em motivos, dados, factos e evidências. O modelo apoia a 




Figura 6 - Modelo adaptado de Toulmin (2003) 
5.2. New Rhetoric 
Perelman et al. (2005) desenvolveram uma teoria à qual chamaram Nova Retórica 
(New Rhetoric), que se divide em três partes: os pressupostos, o ponto de partida da 
argumentação e as técnicas de argumentação. No que se refere aos pressupostos, de acordo com 
os autores, estes expõem a filosofia do argumento onde é estabelecido um quadro normativo 
para aprovação e avaliação do argumento. Os pontos de partida da argumentação descrevem a 
psicologia da audiência. No que diz respeito às técnicas de argumentação, estas identificam 
esquemas argumentativos de onde são extraídos argumentos da situação retórica, para exibir 
padrões de raciocínio encontrados fora da lógica formal. 
Perelman et al. (2005) enfatizam o facto de que “é em função de um auditório que 
qualquer argumentação se desenvolve”. Para os autores, as práticas de argumentação são 
compreendidas como uma arte que deve ser ensinada, adquirida e exercitada com o objetivo de 
conquistar e persuadir a audiência. Os autores destacam ainda o discurso como um elemento 
importante da argumentação, sendo o fator que faz a interação entre o orador e a audiência, ou 
seja, entre o emissor e o recetor. Deste modo, o discurso é apreendido como sendo a 
argumentação. O orador e a audiência são, respetivamente, quem apresenta o discurso e a quem 
o discurso é dirigido. Assim, os autores definem o discurso, o orador e a audiência como sendo 
os elementos da argumentação, como mostra a Figura 7. Na teoria da Nova Retórica a 
audiência e o orador são elementos sempre profundamente interligados entre si. A audiência 
determina o modo de proceder do orador pois, segundo Perelman et al. (2005), é ela que se 
pretende influenciar através da argumentação. Para os autores um dos grandes problemas com 
que se depara o orador é deslindar quem são os seus destinatários, visto que são indispensáveis 
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para o processo de adaptação e construção da argumentação. Isto porque, conhecer 
antecipadamente aqueles a quem se dirige a argumentação é uma condição importante para o 
desenvolvimento de uma argumentação convincente (Perelman et al., 2005), pois define a 
estratégia desta, pautada na convicção e persuasão. 
 
Figura 7 - Elementos da argumentação da teoria da Nova Retórica 
Na teoria de argumentação de Perelman et al. (2005), baseada em valores, os 
argumentos são muitas vezes dirigidos a públicos específicos, onde os argumentos persuasivos 
se encontram alinhados com os valores e preferências da audiência. Este tipo de argumentação 
fornece um método para calcular de forma lógica uma abordagem consistente, distinguindo 
entre os factos de uma situação e os valores dos membros da comunidade. 
5.3. Modelo Issue Based Information System (IBIS) 
Levando em consideração que diariamente surgem questões ou problemas que não 
apresentam consenso entre os intervenientes, Kunz et al. (1970) desenvolveram o modelo Issue 
Based Information System (IBIS), cuja implementação mais conhecida é o gIBIS de Conklin et 
al. (1989). Os autores constataram que, durante a discussão de um problema, eram repetidas 
várias vezes perguntas e respostas. Isto porque do ponto de vista cognitivo, para resolver um 
problema e chegar a um acordo, os intervenientes apresentam diferentes representações de um 
mesmo problema (Das et al., 1999). O modelo IBIS, para evitar repetições, permite que cada 
interveniente construa ou consolide os seus argumentos, que podem ser partilhados ou 
contestados com os dos outros. O modelo é composto por três elementos conforme Figura 8: 
questão (issue), posição (position) e argumento (argument). Kunz et al. (1970) definem cada 
elemento do seguinte modo: a questão é a pergunta ou assunto a ser debatido, ou seja, o 
problema que se pretende resolver; a posição são as respostas à questão em discussão, isto é, o 
ponto de vista de cada interveniente; os argumentos são construídos para aceitar ou contestar as 
diferentes posições, até que o problema esteja resolvido quer por se persuadirem os opositores, 
quer decidido por um procedimento formal de decisão. Assim, o argumento é a fundamentação 
para a resposta, evidenciando uma posição a favor ou contra. Deste modo, o modelo IBIS cria 
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uma estruturação para as discussões, sendo utilizado como um sistema de apoio à decisão 
(Kunz et al., 1970). 
O IBIS foi originalmente concebido como um sistema de documentação, destinado a 
organizar discussões e permitindo a compreensão posterior da decisão tomada, o que explica a 
designação "Information System" no seu nome. Este modelo influenciou várias ontologias 
(Schneider et al., 2010) e diversas plataformas de argumentação (Brewka et al., 1995; 
Karacapilidis et al., 2001; Tzagarakis et al., 2007; Shum, 2008), assim como procedimentos 
para mapear diálogos, pois reconhece os problemas como modelos de custo-benefício, que 
lidam com classes inteiras de problemas. 
 
Figura 8 - Modelo IBIS adaptado de Kunz et al. (1970) 
Para Conklin (2003), o poder do modelo IBIS decorre de três propriedades: (1) mapeia 
o pensamento complexo em mapas analíticos estruturados, (2) tem por base fazer as perguntas 
certas e (3) é simples e intuitivo, logo fácil de ser entendido e utilizado. 
5.4. Rhetorical Structure Theory 
Segundo Mann et al. (1987), a teoria da estrutura retórica (Rhetorical Structure 
Theory) é uma teoria descritiva com ênfase na importância da organização do texto natural. 
Para os autores é um método útil na descrição da linguística textual natural, que identifica a 
estrutura hierárquica contida no texto e descreve as relações entre as diferentes partes do 
mesmo. Esta fornece uma análise abrangente, em vez de comentários seletivos, não sendo 
afetada pela dimensão do texto. Como as relações contidas no texto têm determinados efeitos e 
asserções, a teoria proporciona uma base para o estudo da coerência do discurso. A teoria da 
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estrutura retórica parte do pressuposto de que um texto tem uma estrutura retórica inerente à 
estrutura superficial, sendo possível através desta recuperar o objetivo comunicativo que o 
autor do texto pretendeu atingir ao escrevê-lo (Mann et al., 1987). Apesar desses pressupostos 
remeterem para aspetos discursivos, a sua utilização limita-se à linguística textual, ou seja, no 
discurso inserido em textos. 
A teoria da estrutura retórica, formulada por Mann et al. (1987), é uma abordagem de 
granulação fina, onde o texto é segmentado em partes de frases e estas são combinadas por 
relações discursivas. À medida que os “blocos de texto
12
” são combinados, obtém-se como 
resultado final uma estrutura em árvore que abarca todo o texto. Essencial para a construção da 
estrutura é a noção de nuclearidade, ou seja, as relações são definidas tendo em conta um 
núcleo e um satélite e as condições que devem ser cumpridas para manter a relação entre dois 
“blocos de texto” (Mann et al., 1987). A nuclearidade na estrutura do texto é uma base 
comunicativa para que gramaticalmente se combinem hipótese de partes de frases (Mann et al., 
1987). Em termos gerais, o satélite contribui para o núcleo, e a natureza da presente 
contribuição é dada pela ligação de duas relações retóricas. Conjunções simples, como “e” ou 
“mas” são percebidas como relações multinucleares, em conjunto com relações temporais 
sequenciais. 
De acordo com Mann et al. (1987) apenas duas partes de frases são combinadas para 
formar um intervalo de texto maior: uma é o núcleo, e a outra o satélite. O núcleo do pedaço de 
texto maior é designado de conjunto de “blocos de texto”. Quando são combinados “blocos de 
texto” complexos, é necessário acrescentar uma condição para que exista uma relação segura 
entre eles. As relações identificam ligações particulares que possam existir entre dois “blocos 
de texto” e, com base nas mesmas, os esquemas definem padrões em que uma parte específica 
do texto pode ser analisada com outro “bloco de texto”. No entanto, para qualquer texto, 
existem múltiplas análises possíveis, ou seja, combinações de blocos de texto possíveis. 
Quando várias análises são aceitáveis, umas são consideradas preferenciais e as outras 
marginais e a teoria da estrutura retórica fornece forma de rejeitar as análises que estejam 
tecnicamente em conformidade com os critérios definidos, mas sem coerência linguística 
(Mann et al., 1988). 




 Tradução do termo “text span” utilizado por (Mann et al., 1987, p. 4). O autor define o text span como sendo 
“um intervalo linear ininterrupto de texto”. 
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5.5. Modelo Abstrato de Dung 
Dung (1995) apresenta um modelo abstrato para a argumentação com uma série de 
semântica associada, com o objetivo de evidenciar múltiplas relações entre o seu modelo e as 
diversas teorias formais. Assim, no seu trabalho vai incluindo provas de que a lógica de 
programação pode ser vista como um caso especial do seu modelo. A importância do estudo de 
Dung (1995) prende-se com o facto do seu modelo se abstrair de detalhes de linguagem e de 
regras de argumentação. Neste, a semântica que apresenta é clara e intuitiva e as relações entre 
os argumentos podem ser analisadas de forma isolada a partir de outros relacionamentos. No 
modelo de Dung (1995) os resultados podem ser facilmente transferidos para qualquer outra 
estrutura de argumentação, identificando-a como sendo um ataque a outra estrutura. Para o 
autor é uma forma simples de representar sequencialmente a argumentação no estilo de diálogo, 
permitindo que os nós de um grafo representem os argumentos e que as setas (ligações) 
representem ataques contra os argumentos. 
Levando em consideração que a lógica de programação é uma forma de argumentação 
e esta última pode ser enquadrada naquela, Dung (1995) com o seu trabalho mostrou existirem 
relações entre uma e outra. Para o autor, qualquer sistema de argumentação é composto a partir 
de dois elementos essenciais: um para criar os argumentos em conjunto com a relação de 
ataque entre eles, e a outra para determinar a aceitabilidade da argumentação. Deste modo, a 
estrutura de argumentação abstrata de Dung é composta por um conjunto de argumentos 
ordenados por uma relação binária de “ataque” (Gijzel et al., 2011). Dung (1995) considerou 
que um sistema de argumentação pode ser definido através de duas unidades: a unidade de 
criação do argumento
13
, AGU, e a unidade de processamento do argumento
14
, APU. Para o 
autor, a unidade de processamento do argumento (APU) é um programa de lógica muito 
simples, que representa a arquitetura de um sistema de argumentação conforme, Figura 9. Na 
teoria de Dung (1995) existe a noção de “defender” para derrotar os agressores, mas não existe 
nenhuma noção direta de “apoio”. Os argumentos apoiam outro ao não serem derrotados, e por 
não atacarem um dado argumento. 




 Unidade de criação do argumento tradução de “Argument Generation Unit” (AGU). 
14




Figura 9 - Arquitetura do sistema de argumentação adaptado de Dung (1995) 
De acordo com Dung (1995) a argumentação é um importante método utilizado pelos 
seres humanos para justificar as soluções para os seus problemas sociais e económicos. Nesse 
sentido, o autor demonstrou existir uma relação entre a argumentação e a teoria dos jogos “n-
pessoa”, destacando a relação entre a argumentação e a negociação. Para o autor, a negociação 
pode ser vista como um processo para encontrar uma solução, e a argumentação torna-se 
necessária para justificar a solução proposta, sendo claro que não existe negociação sem 
argumentação. 
Para Atkinson et al. (2006a) a framework de argumentação de Dung é uma estrutura 
muito elegante e flexível, que se revelou uma base frutífera para explorar questões da lógica 
não-monotónica
15
, assim como as propriedades computacionais dos sistemas de argumentação. 




 As regras de inferência não-monotónica têm premissas positivas e negativas. O objetivo é que as premissas 
negativas representem as exceções para a aplicação da regra. São inferências que dependem da falta de algum 
facto ou conhecimento (Mcdermott et al., 1980). 
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5.6. Esquemas de argumentação e argumentação crítica de Walton 
Os estudos de Walton (1996), Walton et al. (2003) e Walton (2006) têm os seus focos 
nos “esquemas de argumentação” e na “argumentação crítica” para explicar como ocorrem 
erros, falácias e outras falhas importantes da argumentação. Os autores mostram como a 
utilização correta dos argumentos se baseia em estratégias sólidas para persuasão racional e 
respostas críticas. 
Na área da argumentação crítica, Walton (2007a) aponta que o diálogo tem uma 
estrutura precisa que pode mostrar que a argumentação, e outras formas de raciocínio, podem 
ser vistas como um processo organizado, com princípios normativos e regras que podem ser 
apropriados para vários tipos de discussões. O autor considera que, se a teoria do diálogo é 
parte do método da argumentação crítica, então pode ser utilizada para avaliar como os 
argumentos fortes ou fracos se comportam. Através da discussão, utilizando a argumentação 
crítica e colocando questões críticas, é possível orientar o respondente para melhorar e 
aperfeiçoar a visão inicial de um problema em análise (Walton, 2007a). Assim, o diálogo entre 
os elementos envolvidos na discussão aumenta a compreensão da visão inicial do problema e 
identifica quais os argumentos mais plausíveis e convincentes a favor e contra essa visão. 
Segundo Walton (2006), os três objetivos da argumentação crítica são: identificar, analisar e 
avaliar os argumentos. Assim o “argumento” é utilizado para apoiar ou criticar uma alegação, 
através de uma afirmação ou da colocação de uma dúvida. 
De acordo com Walton et al. (2003) os “esquemas de argumentação
16
” são modelos 
que representam tipos comuns de argumentação através de argumentos, ou seja, representam 
estruturas de argumentos utilizados no discurso quotidiano e em contextos especiais tais como 
argumentação jurídica ou argumentação científica. De acordo com os autores, representam a 
forma dedutiva e indutiva da argumentação lógica com que estamos familiarizados. No entanto, 
também podem representar modelos de argumentação que não são nem dedutivos nem 
indutivos. Estes últimos caem numa terceira categoria, às vezes chamada de abdução ou 
presumida. Este terceiro tipo de argumento é anulável, pois representa considerações que 
funcionam como ponto de equilíbrio dentro do diálogo. Os esquemas de argumentação 
representam padrões estereotipados de raciocínio, que contêm premissas que validam 
presumivelmente uma conclusão (Walton, 1996; Cartwright et al., 2009) e ajudam a categorizar 




 Tradução de “Argumentation schemes”. 
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o modo como os argumentos são construídos. Neste caso, e de acordo com Walton (1996), são 
referidos como padrões de inferência presumível no sentido em que, se o que já está 
estabelecido é verdadeiro, então presumivelmente a conclusão pode ser feita e é verdadeira. 
Para Walton (2006) uma inferência, no sentido técnico do termo, é o processo de raciocínio 
contido no argumento. 
Segundo Walton (1996), a argumentação ocorre em “contextos padrão” 
proporcionados por atividades conjuntas a que chama diálogos. Assim, Walton (2006), define 
um diálogo como uma atividade, com um objetivo e um sentido no qual dois intervenientes 
interagem sequencialmente à medida que o diálogo avança, através de “atos de fala”. De acordo 
com o autor, o objetivo é determinado pela finalidade do diálogo enquanto atividade 
socialmente reconhecida. Deste modo, para Walton (2006), os diálogos são estruturas 
convencionais que tornam possível a argumentação racional e que, para além dos argumentos, 
podem conter explicações e instruções sobre como fazer alguma coisa. 
A abordagem da análise do argumento de Walton (2006) faz a avaliação deste girar em 
torno de três fatores. O primeiro fator é a estrutura do raciocínio em que o argumento é 
baseado. Para o autor a estrutura representa a ligação entre as premissas e a conclusão. No que 
se refere ao raciocínio, o autor considera existirem três tipos de generalizações: (1) a universal 
(dedutivo), (2) a indutiva e (3) a presumível (anulável). O segundo fator é a aceitação das 
premissas, onde esta aceitação é avaliada tendo em conta os compromissos estabelecidos ente 
os intervenientes da discussão (Walton, 2006). O terceiro fator é a relevância do argumento, ou 
seja, o diálogo é conduzido pelos argumentos e para que estes sejam relevantes devem ser uma 
sequência de raciocínios que levam a uma conclusão final (Walton, 2006). De acordo com o 
autor, o segundo e o terceiro fatores são explicitamente dialéticos, envolvendo diálogo entre os 
intervenientes. 
Relativamente à generalização, esta é uma dedução baseada na junção de um conjunto 
de propriedades específicas que por inferência confere essas mesmas propriedades a algo 
(objeto ou indivíduo) tendo em conta que são similares. De acordo com Walton (2008), 
caracteriza-se da seguinte forma: 
1. A generalização universal deduz algo sobre os indivíduos de um determinado 
tipo. Para exemplificar a generalização universal, refere a seguinte afirmação 
“Todos os pássaros voam”. No entanto esta afirmação pode ser contestada com a 
apresentação de uma única exceção (um pássaro que não voa) sendo designada 
de generalização universal restrita. 
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2. A generalização indutiva deduz que um certo número de indivíduos tem uma 
determinada propriedade. Assim indica a probabilidade de apresentarem 
determinadas propriedades.  
3. A generalização presumível deduz que determinado grupo de indivíduos, por 
norma, têm determinadas propriedades, no entanto podem existir exceções. Em 
casos específicos essas propriedades podem ser anuláveis porque existem novas 
informações que anulam ou contestam a dedução inicial. 
Walton (1996), através da sua classificação, descreve cada “esquema de 
argumentação” com um nome, uma conclusão, um conjunto de premissas e um conjunto de 
questões críticas. De acordo com o autor, com base nos esquemas de argumentação as questões 
críticas permitem que os intervenientes identifiquem os pontos fracos que potencialmente 
atacam o argumento. Para além de ser uma habilidade, a argumentação crítica é uma atitude 
que é útil para trabalhar um problema através de um caminho ou tomar uma decisão ponderada 
(Walton, 2006). 
Os dois chavões base da teoria de Douglas Walton tiveram uma influência particular 
na modelação da argumentação na Inteligência Artificial (Bench-Capon et al., 2010). Um deles 
é a noção de tipos de diálogo e o outro é a noção de esquemas de argumentação, como 
presumíveis justificações, sujeitas à crítica, que utilizam um conjunto de perguntas inerentes ao 
tema em debate. Segundo Blair (2012), apesar da análise dos esquemas de argumentação e da 
argumentação crítica ser informal, é utilizada pelos investigadores da área da computação, pois 
é a melhor abordagem para desenvolver software para análise, avaliação e até mesmo 
construção de argumentos em linguagem natural. 
5.7. Modelo de Turoff 
Para Turoff et al. (1999) o objetivo de estruturar o discurso colaborativo consiste em 
proporcionar um template para discussão em grupo de modo a que a maior parte da discussão 
possa ser capturada e categorizada. Assim, na área da comunicação mediada por computador, 
Turoff et al. (1999) apresentaram um modelo baseado na necessidade de um grupo desenvolver 
um mapa concetual ou estruturar um discurso, sendo capaz de o modificar posteriormente. Para 
os autores isso pode ser visto como um sistema especialista colaborativo, onde os especialistas 
mantêm e fazem evoluir o sistema para seu benefício e para o benefício dos atuais e dos futuros 
profissionais. Esta atividade de comunicação em grupo é especificada por Turoff et al. (1999) 




Figura 10 - Estrutura do discurso de debate e argumentação adaptado de Turoff et al. (1999) 
Assim, numa determinada situação uma opção pode ser qualquer coisa como uma 
ação, uma meta, um critério, um requisito, uma solução, uma decisão, etc. De acordo com 
Turoff et al. (1999), na sua essência são estruturas para organizar um debate construtivo sobre 
um tema onde os resultados pretendidos são ideias coletivas, que têm por objetivo possíveis 
resoluções alternativas e/ou eventuais ações a tomar. Através do modelo de Turoff et al. 
(1999), qualquer indivíduo pode introduzir uma proposta ou uma alternativa que, consoante a 
situação, pode ser uma das opções (argumento) acima referidas e qualquer outro indivíduo pode 
inserir um argumento a favor ou contra associado a um ou mais nós da proposição, quer com 
uma ligação a favor ou contra. Certos argumentos podem ser adicionalmente ligados entre si 
por estarem em oposição a outros. 
No modelo de Turoff et al. (1999) uma das tarefas de quem cria o argumento é indicar 
quais as ligações ou alternativas dos itens que são a favor ou contra. Levando em consideração 
que alguns indivíduos podem não concordar com algumas das opções de ligação, Turoff et al. 
(1999) incluíram uma ferramenta de votação para resolver tais divergências. Segundo os 
autores, qualquer indivíduo pode votar de acordo com o seu grau de conveniência, viabilidade 
da resolução e importância relativa, bem como da validade de cada argumento. Estas são as 
únicas coisas que um membro do grupo colaborativo pode fazer na parte da discussão 
conduzida por este modelo. 
Turoff et al. (1999) salientam que utilizam o conceito da estrutura do discurso como 
um modelo para estruturar uma discussão, que permite aos indivíduos a classificação e 
contribuições da mesma em categorias estruturadas, de acordo com a sua relevância, 
significado, natureza do tema, objetivo da discussão e as características do grupo. 
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5.8. Modelo ColaOnto 
Da fusão dos modelos IBIS e Toulmin, foi desenvolvido o modelo Collective 
Argumentation Ontology (ColaOnto), que se caracteriza por ser uma ontologia de 
argumentação coletiva (Maleewong et al., 2008). 
Com o desenvolvimento dos sistemas de informação, em particular a engenharia 
computacional e inteligência artificial, surgiram ferramentas capazes de formalizar estruturas 
conceituais de forma partilhada. De acordo com Taniar et al. (2006), a tecnologia web tornou 
possível a partilha global de informação. As ontologias foram, deste modo, desenvolvidas nas 
referidas áreas, atuando como modelos de representação do conhecimento. No âmbito das 
ciências da computação e da informação, o conceito de ontologia ganhou significado para 
abordar o estudo do que pode existir, ou ser representado, num sistema computacional. 
O foco do modelo ColaOnto é a criação de conhecimento coletivo. Assim, os autores 
estimulam a colaboração e a atuação dos participantes num debate, de forma a chegarem a um 
consenso e encontrarem uma conclusão. O modelo é constituído por oito elementos, conforme 
Figura 11: questão (issue), posição (position), argumento (argument), apoio (backing), dado 
(data), contestação (rebuttal), indivíduo (individual), qualificador (qualifier). Maleewong et al. 
(2008) definem cada elemento da seguinte forma: um problema é uma questão levantada por 
um indivíduo relativamente ao seu domínio de interesse; a posição é uma solução apresentada 
para o problema por um indivíduo, que pode ser apoiada ou contestada por diversos 
argumentos; para cada argumento, os dados representam um facto que confirma o argumento. 
O apoio é uma prova ou justificação para o argumento; por outro lado, o qualificador indicada 









6. Sistemas de argumentação computacional com suporte para web 
Por natureza, os indivíduos são seres sociais que vivem em comunidade rodeados por 
outras pessoas, sejam elas familiares diretos ou indiretos, colegas de trabalho, amigos, vizinhos, 
conhecidos ou amigos de amigos. Esta socialização manifesta-se em particular nos indivíduos, 
quando recorrem a conversas em linguagem natural para resolverem problemas e encontrar 
soluções para os mesmos. Na perspetiva da argumentação computacional a interação 
proveniente deste comportamento é uma fonte de oportunidades para o desenvolvimento de 
plataformas para o aumento do conhecimento enquanto produto das interações sociais e apoio à 
tomada de decisão (Lytras et al., 2009). 
Segundo Walton (2008) a criação de plataformas de argumentação tornou-se cada vez 
mais um importante tópico de investigação em computação. De acordo com o autor, atualmente 
a argumentação é muito familiar na ciência da computação através da utilização de sistemas 
especialistas. Assim, Walton (2011) salienta a importância dos esquemas de argumentação na 
mineração de argumentos na área da computação. Os desenvolvimentos da teoria da 
argumentação e da lógica informal contribuíram para que os argumentos e, consequentemente, 
a utilização dos modelos de argumentação fossem vistos de outra forma. Estes modelos 
suportam a visão dialética da argumentação, evidenciando a importância da teoria do diálogo 
aplicada em plataforma computacionais (Walton, 2007a). 
Segundo Rahwan (2008) a web pode ser vista como a plataforma ideal para realçar a 
expressão argumentativa, devido à sua omnipresença e abertura, pois todos os dias na internet 
são apresentadas uma grande variedade de opiniões e argumentos, em fóruns de discussão, 
blogs, sites de notícias, redes sociais, etc. De acordo com o autor, a web funciona como um 
facilitador da argumentação em grande escala, onde diferentes pontos de vista são 
apresentados, contestados e avaliados, quer pelas empresas quer pelas pessoas. A noção de que 
a teoria da argumentação pode ser utilizada para motivar o desenvolvimento de tecnologias 
inteligentes, para a colaboração entre homem e computador, tem sido explorada por diversos 
investigadores (Eemeren et al., 2004; Cardoso, 2007; Rahwan, 2008; Walton et al., 2010). As 
estruturas e taxonomia dos esquemas de argumentação foram propostos por teóricos como 
Perelman et al. (2005) e Walton (1996). No entanto, é o trabalho de Walton (1996) que mais 
tem influenciado os estudos computacionais (Rahwan, 2008). 
A implementação da argumentação lógica e suporte à decisão tem recebido um 
interesse crescente nos últimos anos, para atender à necessidade dos utilizadores interpretarem 
e raciocinarem sobre a informação no decorrer de um discurso (Karacapilidis et al., 2001). Isto, 
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porque um modelo de argumentação tem como principal função estruturar discussões, com o 
objetivo de encontrar soluções para os problemas, criando conclusões que possam levar à 
tomada de decisão. 
De acordo com Shum et al. (2012), está a emergir uma nova geração com utilização 
intensiva de dados de análise. Assim, segundo os autores, as plataformas computacionais 
podem ganhar novos níveis de “insight” para a qualidade do discurso, de modo a auxiliarem na 
sua moderação, participação e/ou filtragem de informação. 
Para Karacapilidis et al. (2001) os problemas de decisão podem ser abordados através 
de um discurso argumentativo e de colaboração entre os indivíduos envolvidos. Segundo os 
autores, o consenso é alcançado através do processo de colaboração, onde são consideradas 
ideias alternativas do problema, interesses conflituantes, prioridades e restrições. Normalmente, 
a tomada de decisão colaborativa é efetuada através de debates e negociações entre um grupo 
de indivíduos (Karacapilidis et al., 2001). Segundo Blair (2012), o facto da análise dos 
esquema de argumentação ser informal, levou à junção das ferramentas de lógica formal e 
informal porque, para alguns investigadores da área da computação, é a melhor abordagem para 
o desenvolvimento de programas e assim permitir a utilização de computadores na análise, 
avaliação e construção de argumentos em linguagem natural. Em particular, segundo Rahwan 
(2008), a taxonomia de Walton (1996) forneceu o ponto de partida para os modelos 
computacionais de argumentação. Exemplos disso são os sistemas Parmenides (Atkinson et al., 
2006b) e o ArgDf (Rahwan et al., 2007a). 
Ao nível dos sistemas de argumentação com suporte computacional para web, que 
utilizam modelos e conceitos teóricos de argumentação, é possível encontrar diversos na 
literatura. Schneider et al. (2010) realizaram um levantamento do estado da arte e identificaram 
37. Shum (2008) analisou plataformas de argumentação, quer de um único utilizador quer 
colaborativas, num total de 10 e apresentou uma. Por seu lado, Scheuer et al. (2010) analisaram 
50 sistemas de argumentação e Rahwan et al. (2007a) analisaram 12. 
Assim, de forma a melhor entender esta área, de entre todos os sistemas de 
argumentação identificados, escolheram-se alguns que de seguida serão apresentados por 
ordem cronológica conforme Tabela 1 – Sistemas de argumentação. O critério de escolha teve 
por base perceber o que tem sido feito ao longo dos anos desde o aparecimento da Internet e 
dos primeiros sistemas de argumentação. 








gIbis Conklin et al. (1988) IBIS 
Zeno Brewka et al. (1994) Toulmin, IBIS, Dung 
HERMES Karacapilidis et al. (2001) Toulmin, IBIS, Dung 
Parmenides Atkinson et al. (2006b) Walton, Dung 
Carneades Gordon et al. (2006) Dung 
Smartocracy Rodriguez et al. (2007)   
Cope_it! Tzagarakis et al. (2007) IBIS 
ArgDF Rahwan et al. (2007b) Walton 
Impact Balk (2008)   
Cohere Shum et al. (2011) IBIS 
DebateGraph Price et al. (2011)   
6.1. gIBIS 
Segundo Conklin et al. (1989), três princípios tecnológicos orientaram o projeto 
gIBIS. De acordo com os autores, o primeiro foi o interesse em explorar e capturar a lógica por 
de trás do design de software, tais como as decisões, as opções rejeitadas e as trocas de análise. 
O segundo princípio foi o interesse em apoiar o trabalho em equipa mediado por computador, 
em especial as conversas trocadas online acerca do projeto. Em terceiro lugar, os autores 
pretendiam uma aplicação que permitisse o tratamento e armazenamento de grandes 
quantidades de informação. 
Assim, Conklin et al. (1988, 1989) adaptaram o modelo IBIS para documentar a lógica 
por detrás das decisões do design de software, criando uma ferramenta de hipertexto a que 
chamaram graphical IBIS (gIBIS). De acordo com Conklin et al. (1988, 1989) as principais 
extensões e alterações que efetuaram foram: (1) adicionar um novo elemento (nó e ligação) 
designado de “outro”, como mecanismo de “escape” para os utilizadores que não conseguem 
encontrar uma forma de expressar um pensamento no âmbito IBIS; (2) criação de um nó 
adicional designado de “externo” para material considerado não IBIS, tais como documentos de 
requisitos, esboços de projetos e/ou código; (3) introdução da capacidade do elemento 
“posição” se “especializar” ou “generalizar” a outras posições, assim como aos argumentos. 
De acordo com Shum (2003), vários investigadores desenvolveram variações do 
gIBIS, alterando a sua notação, o seu layout visual e evidenciando as capacidades que o 




Zeno foi originalmente concebido como sendo uma contribuição para o campo da 
dialética computacionais (Brewka et al., 1994), com base na tese de que a racionalidade pode 
ser melhor entendidas enquanto construção regulada por normas da teoria do discurso. O 
objetivo inicial do projeto ZENO foi investigar modelos computacionais de tomada de decisão 
em grupo, implementando um sistema de mediação para a tomada de decisão, com base em 
jogos articulados (Brewka et al., 1994; Gordon et al., 1997). De acordo com os autores, o 
sistema propunha-se regular os direitos e obrigações de cada membro do grupo dentro do 
processo de tomada de decisão. Para o efeito uma discussão é considerada como sendo um jogo 
que se realiza entre três elementos: um proponente (que sustenta uma determinada posição), um 
adversário (capaz de desafiar a posição do proponente, utilizando contra-argumentos) e um 
regulador (que decide se a posição do proponente foi defendida com sucesso ou não). Assim, os 
autores conseguiriam identificar os movimentos ilegais dentro do jogo, para promover a 
equidade do processo. Para o efeito utilizaram o formalismo lógico, apresentado em Brewka et 
al. (1994), para representar o conhecimento do discurso e raciocinar sobre as permissões e 
obrigações no discurso enquanto jogo. 
Brewka et al. (1995), partindo do pressuposto de que a racionalidade pode ser melhor 
entendida enquanto teoria de construção regulada pelas normas do discurso, projetaram e 
implementaram o ZENO. Este tinha como objetivo apoiar a tomada de decisão em grupo 
através de um modelo normativo de racionalidade limitada. Segundo Brewka et al. (1994) 
pretendiam identificar e modelar as estruturas tipicamente utilizadas na argumentação, sobre as 
posições a favor ou contras das alternativas propostas enquanto solução para um problema. A 
abordagem assentou em cinco pressupostos: 
1. a argumentação é anulável, logo podem existir argumentos a favor ou contra 
uma proposição ou uma determinada escolha, sem que isso torne todo o sistema 
inconsistente ou irracional; 
2. a tomada de decisão é guiada pelas preferências entre os argumentos, em 
benefício de proposições conflituantes, com base no princípio de que a 
especificidade é suficiente para resolver todos os conflitos entre os argumentos; 
3. como nos jogos articulados, as preferências devem ser deriváveis e sujeitas a 
debate, seguindo uma linguagem lógica; 
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4. os argumentos a favor ou contra uma escolha devem ser ponderados uns contra 
os outros, pelo que deve ser possível juntar dois argumentos mais fracos para 
derrotar um contra-argumento que seja mais forte do que cada um deles; 
5. como é difícil atribuir valores numéricos aos argumentos, devem ser previstas 
formas de expressar preferências qualitativas. 
Gordon et al. (1997) reforçam a ideia de que a ferramenta de argumentação ZENO é 
um modelo de argumentação formal, com base nos modelos informais de Toulmin (2003) e 
IBIS (Kunz et al., 1970). Para além de uma sintaxe gráfica para diálogos, inclui uma função 
semântica que suporta algum tipo de inferência. De acordo com os autores o modelo foi 
projetado para ser utilizado em sistemas de mediação, fóruns de discussão eletrónicos com um 
suporte especial para argumentação, negociação e outras formas de decisão em grupo.  
A principal característica do ZENO é a sua função de etiquetas (rótulos) para 
representar os argumentos, de modo a que a relação das posições de uma solução para um 
problema possa ser avaliada. A partir desses argumentos pode ser construído um gráfico, 
evidenciando os prós e contras das opções disponíveis, a fim de se decidir relativamente a uma 
solução para um problema. Os utilizadores podem manifestar as suas preferências através de 
opções, fornecendo assim classificações para essas mesmas preferências (Atkinson et al., 
2006a). Segundo Gordon et al. (1997) nos gráficos dialéticos do ZENO as posições são 
consideradas como participações que podem ser organizadas numa ordem de preferências, de 
acordo com as restrições definidas no debate. O ZENO utiliza a framework de argumentação 
apresentada no modelo de Dung (1995), pois neste modelo a noção de suporte é capturada por 
se considerar a aceitação de uma discussão com referência a um conjunto de argumentos, onde 
os que são relevantes são introduzidos no debate apenas se e quando necessário (Gordon et al., 
1997). 
Gordon et al. (2001) apresentaram uma nova versão do ZENO17 com apoio à decisão 
em grupo, uma interface gráfica, gramáticas personalizáveis de discurso e com Application 
Programming Interface (APIs
18
) para votação. Esta nova versão tinha como objetivo permitir a 
participação de todos os que pretendessem utilizar o sistema contribuindo para debates, 




 https://github.com/tfgordon/zeno, último acesso em 10 de setembro 2013. 
18
 API é um conjunto de rotinas e padrões estabelecidos por um software para a utilização das suas funcionalidades 
por outros softwares. 
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levantando questões, opções e critérios. Assim, o ZENO passaria a apoiar discursos de grande 
porte, passíveis de serem divididos em subgrupos e, posteriormente, fundidos e agregados de 
forma consistente (Gordon et al., 2001). 
Para Walton et al. (2010) a ferramenta Zeno é baseada num modelo formal de 
argumentação que estrutura os problemas, assim como a sua posição relativa dentro de um 
debate. No entanto, para os autores, através da introdução de tal estrutura o sistema fica mais 
difícil de se compreender e de ser utilizado por leigos. Segundo Walton et al. (2010) isto é um 
problema encontrado em sistemas interativos idênticos, que dificulta a decomposição e 
classificação dos argumentos. 
6.3. HERMES 
Karacapilidis et al. (2001) consideram que os problemas de decisão colaborativa 
podem ser abordados através de discurso argumentativo e com colaboração entre os indivíduos 
envolvidos. Deste modo, para os autores, o consenso é alcançado através do processo de 
colaboração onde são consideradas as ideias alternativas do problema, os interesses 
conflituantes, prioridades e restrições. Nesse sentido apresentaram um sistema de apoio à 
tomada de decisão colaborativa através da argumentação: o HERMES. Este sistema pode ser 
executado na web com o objetivo de auxiliar na resolução de problemas não estruturados, por 
um grupo de decisores que trabalhem em conjunto.  
De acordo com Karacapilidis et al. (2001), o HERMES foi desenvolvido para ser uma 
extensão do sistema ZENO (apresentado mais à frente). Segundo os autores o principal objetivo 
foi desenvolver um sistema ativo e genérico que captasse de forma eficiente a lógica dos 
utilizadores. Esta captura é realizada estimulando a elicitação de conhecimento e argumentação 
sobre as questões em análise, verificando constantemente inconsistências entre as preferências 
de cada um e considerando todos os argumentos para atualizar o discurso. Deste modo, o 
sistema captura a memória organizacional e ajuda os utilizadores no decorrer do processo, 
integrando recursos baseados em conceitos da teoria da decisão, satisfação de restrições, 
manutenção da verdade e recuperação da informação (Karacapilidis et al., 2001). 
A argumentação no HERMES é realizada através de uma diversidade de atos 
discursivos que podem ter diferentes funções e papéis no discurso argumentativo. Assim 
Karacapilidis et al. (2001) classificam-nos em duas grandes categorias: os atos do agente e os 
atos internos (do sistema). O papel dos atos do agente passa por providenciar mecanismos para 
avaliar a consistência dos argumentos gerados, assim como a sua ordenação. Os atos do agente 
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do sistema são ainda responsáveis por processos de pesquisa e recuperação de informação 
eventualmente disponível em decisões anteriores. Os atos internos são funções que o sistema 
desempenha, para verificar a consistência, atualizar o status da discussão e recomendar 
soluções, sendo automaticamente acionado pelos atos do agente. 
6.4. Parmenides 
A plataforma Persuasive ARguMENt In DEmocracieS (Parmenides) é um fórum de 
discussão online com suporte especial para argumentação (Atkinson et al., 2006b). De acordo 
com Atkinson et al. (2006b) e Cartwright et al. (2009), o Parmenides explora dois métodos de 
representação do argumento: os esquemas de argumentação para estruturar e relacionar as 
opiniões recolhidas, e frameworks de representação da argumentação para avaliar e determinar 
os argumentos mais aceitáveis apresentados pelos utilizadores. 
Como descrevem Atkinson et al. (2006b) e Cartwright et al. (2009) o Parmenides é 
uma ferramenta de pesquisa estruturada, que recolhe a opinião pública através de debates sobre 
temas predefinidos. Com base nos esquemas de argumentos e questões críticas da teoria da 
argumentação de Walton (1996), o Parmenides depois de os participantes responderem a uma 
série de perguntas, identifica as divergências existentes entre eles. No fim do processo, os 
utilizadores podem escolher submeter propostas alternativas, sendo mostradas as respostas que 
escolheram. O Parmenides, com base nos esquemas de argumentação gráfica de Dung (1995), 
permite que os administradores analisem as respostas do grupo apresentando-as graficamente. 
Segundo os autores, o Parmenides tem associadas questões críticas que podem ser 
colocadas para “desafiar” outras, e cada questão considerada crítica pode ser vista como um 
“ataque” a um argumento. Ao nível do front-end do website o sistema utiliza esquemas de 
argumentação, e para as ferramentas de análise de back-end, utiliza frameworks de 
representação. Assim e de acordo com Cartwright et al. (2009), o sistema Parmenides é 
constituído por três componentes principais: 
 Criador do debate - é um interface web PHP que permite que os administradores 
criem um novo debate a partir de elementos de esquemas de argumentação 
considerados relevantes. O sistema cria o site considerado relevante e respetivas 
bases de dados com as fontes de origem; 
 Interface Parmenides - é o site mencionado no ponto anterior, que permite a 
qualquer indivíduo participar num debate. O sistema grava os dados enviados 
pelos utilizadores numa base de dados em back-end; 
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 Ferramentas de análise - desenvolvidas em Java, utilizam frameworks de 
argumentação para analisar os dados submetidos pelos utilizadores. 
Assim, estes componentes principais incorporados numa interface web apresentam aos 
utilizadores a proposta predefinida de um debate. A proposta do tema em discussão apresenta 
uma justificação que defende uma ação específica e os utilizadores são conduzidos de forma 
estruturada, através de uma série de páginas web, a responder a questões críticas necessárias 
para determinar com que partes da justificação concordam ou não (Atkinson et al., 2006b; 
Walton et al., 2010). Os utilizadores, de acordo com Walton et al. (2010), não estão cientes, e 
não têm de estar, da estrutura subjacente à representação do argumento. No entanto, esta é 
imposta à informação que fornecem. De acordo com os autores, isso permite estruturar de 
forma clara e inequívoca a recolha de informação, a partir de um sistema que nem sempre 
precisa de utilizadores para ganhar conhecimento especializado antes de o poder utilizar. Todas 
as respostas submetidas no Parmenides são guardadas numa base de dados de back-end, 
permitindo que os argumentos sejam analisados pela ferramenta de análise que “agarra” nas 
opiniões individuais apresentadas pelos utilizadores e calcula um conjunto de estatísticas que 
refletem o peso dos argumentos apresentados (Cartwright et al., 2009). Assim, o administrador 
do sistema pode facilmente identificar quais as opiniões a favor ou contra. Segundo Walton et 
al. (2010), a análise que pode revelar se a parte mais controversa da justificação diz respeito à 
descrição dos factos da situação, ou aos efeitos da ação proposta, ou se, de facto, promove os 
valores sociais estabelecidos. 
Uma característica do sistema Parmenides, considerada notável por Cartwright et al. 
(2009), é a sua capacidade para ser utilizado em debates com diferentes níveis de 
granularidade, quer a nível internacional, nacional ou local. Esta característica permite que 
sejam colocadas em debate questões simples ou complexas. Assim, no site
19
 do Parmenides, 
como mostra a Figura 12, podemos encontrar temas para debate sobre as mais diversas 
questões. Como referem os autores existem muitas razões possíveis para se discordar ou não de 
uma determinada questão. 








Figura 12 – Debates a decorrer no site do Parmenides 
De acordo com Cartwright et al. (2009), como os esquemas de argumentação 
permitem a representação quase natural da linguagem através dos argumentos, por um lado, um 
sistema que utilize essa abordagem apresenta-os de uma forma mais acessível para os não 
entendidos na matéria. Por outro lado, os esquemas de argumentação também podem ser 
formalizados para permitir a análise computacional dos argumentos. No que se refere ao 
Parmenides, os autores alimentam as frameworks de representação dos argumentos com os 
esquemas de argumentação para permitir a avaliação computacional. 
Segundo Shum (2008), o Parmenides foi projetado para suportar web baseada em 
consulta pública, incorporando um modelo formal de argumentação, com uma interface 
apoiada por um questionário, utilizando uma ontologia própria, que não apoia as características 
da Web 2.0, pois não foi concebido como uma aplicação de web social. 
O sistema Parmenides encontra-se acessível ao público, permitindo introdução e 
armazenamento de uma grande quantidade de dados. Para Atkinson (2006) seria útil dispor de 
um mecanismo para analisar e raciocinar sobre esses mesmos dados. Para o efeito, a autora 
considera que a utilização de agentes de software pode servir esse propósito. Nesse sentido, em 




O Sistema de Argumentação Carneades20 é uma ferramenta de mapeamento de 
discussões, com um motor de inferência integrado para construir argumentos a partir de bases 
de dados de conhecimento (Gordon et al., 2006). Assim, é um modelo formal e matemático 
para estruturar e avaliar argumentos, onde avaliar um argumento significa determinar se uma 
declaração é aceitável dentro de um gráfico de argumentação. 
De acordo com Gordon et al. (2007), foi projetado para ser uma ferramenta que 
permite a integração de vários tipos de esquemas de argumentação, através da utilização de 
qualquer tipo de representação do conhecimento, sendo apropriado para diferentes géneros de 
esquemas. O Carneades define estruturas para representar vários elementos da argumentação e 
mostra como os argumentos funcionam em conjuntos. Segundo os autores esses elementos 
incluem proposições não-monotónicas (a que os autores chamam de “bloqueadores de 
ambiguidades”), argumentos, casos, problemas, esquemas de argumentação e modelos de 
prova. De acordo com os autores, de forma informalmente, considera-se que existe uma lógica 
não-monotónicas, quando existem conclusões contraditórias, ou seja um conflito que não pode 
ser resolvido entre duas linhas de raciocínio. Quando isto acontece ambas as linhas de 
raciocínio são consideradas “bloqueadores de ambiguidades” e nenhuma das conclusões pode 
ser utilizada com o objetivo de se chegar a um melhor raciocínio. Os argumentos do sistema 
Carneades são visualizados através de um gráfico com etiquetas direcionadas, onde os nós 
representam argumentos e as setas representam relações binárias (Gordon et al., 2006). As 
premissas e as conclusões são mostradas como sendo um conjunto de afirmações (proposições) 
e cada uma delas aparece dentro de uma caixa de texto. 
Segundo Gordon (2011b), durante algum tempo a relação entre o Carneades e o 
modelo de argumentação abstrato de Dung (1995) não era clara. No entanto essa relação foi 
clarificada em diversos artigos (Brewka et al., 2010; Governatori, 2011; Gijzel et al., 2011). 
Verificou-se, pela revisão da literatura, que o projeto Carneades tem-se desenvolvido 
no sentido de incorporar novas funcionalidades. Gordon (2010) justifica esse facto, alegando 
que o Carneades é um veículo de pesquisa para estudar a argumentação numa perspetiva 
computacional mais formal do que o normal no campo da lógica informal. Por outro lado, que 
tem como objetivo desenvolver protótipos úteis de ferramentas para apoiar a argumentação no 




 https://github.com/carneades/carneades, último acesso em 10 de setembro 2013. 
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mundo real e na prática. Deste modo, para o autor, tem havido várias versões do Carneades, 
que experimentam diferentes modelos formais associados a diferentes tarefas de argumentação, 
com diferentes ideias para ferramentas que podem ser úteis para ajudar as pessoas a discutir de 
forma mais eficaz. 
Numa primeira fase Gordon et al. (2006) apresentaram o modelo matemático do 
argumento, que serviu como base para as ferramentas de software Carneades a nível dialético. 
Mais tarde, em Gordon et al. (2007), apresentaram um modelo formal matemático para 
estruturação da argumentação e avaliação, aplicando normas de prova para determinar a 
aceitabilidade das declarações numa base questão a questão. Em Gordon et al. (2009), o 
modelo foi novamente revisto com o objetivo de integrar normas de provas e ónus da prova, 
características de modelos computacionais anteriores. Segundo Gordon (2010), essas noções de 
normas de prova e ónus da prova são relevantes quando a argumentação através de diálogo é 
vista como um processo que visa fundamentar a tomada de decisão. Assim, de acordo com 
Gordon et al. (2009), o modelo de argumentação computacional Carneades passou a ser um 
sistema para modelar padrões de provas válidas, como influência da evidência para além de 
qualquer dúvida razoável. Segundo Gijzel et al. (2011), o Carneades incorpora modelos 
inovadores de argumentação estruturada, permitindo que uma variedade de provas standard 
sejam atribuídas às proposições individuais. Para o autor, isso faculta uma visão mais natural 
do raciocínio sob o ónus da prova, relativamente aos formalismos existentes para a 
argumentação estruturada, onde as normas de prova são definidas globalmente. Em Gordon 
(2011a) o sistema Carneades passou a ser um modelo computacional baseado numa ontologia 
da Web Semântica, para permitir a utilização de esquemas de argumentação do raciocínio.  
Desde o início que o modelo é uma especificação funcional abstrata de um programa 
de computador que pode ser implementado em qualquer linguagem de programação. Assim, tal 
como o modelo abstrato de Dung (1995), o Carneades não depende de uma linguagem lógica 
específica para expressar declarações, regras de inferência ou esquemas de argumentação 
(Gordon et al., 2007). 
De acordo com Gordon (2011b) as novas componentes do Carneades para apoiar a 
argumentação na web foram inspiradas por diversos sistemas, em particular pelo Cohere 
(Buckingham-Shum 2008), “the vision of a World - Wide Argument Web” (Rahwan et al., 
2007a), ArguNet (Schneider et al., 2007) e do Zeno (Gordon et al., 2002). 
Para Rahwan et al. (2009) e Gordon (2010), o Carneades é em simultâneo uma 
ferramenta de argumentos para raciocínio e um sistema que implementa essa mesma 
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ferramenta. Apesar de, na sua essência, residir a representação baseada em argumentação e 
raciocínio, tanto a nível concreto como abstrato, Rahwan et al. (2009) referem que o Carneades 
explorou a possibilidade de utilizar Argument Interchange Format como um mecanismo para 
exportar e importar estruturas de argumentação de outros sistemas. Segundo Walton et al. 
(2012), o Carneades utiliza modelos formais de sistemas de argumentação para apoiar a 
construção dos argumentos de duas formas diferentes. Para instanciar os sistemas que utilizam 
as informações contidas em bases de dados (ou base de conhecimento) e para utilizar os 
esquemas de argumentação, ajudando os utilizadores a construírem argumentos mais 
interativos. 
6.6. Smartocracy 
O Smartocracy (Rodriguez et al., 2007) é um software social para tomada de decisão 
coletiva, composto por uma rede social e uma rede de decisão que liga os utilizadores às suas 
votações. A rede social é baseada na confiança social e a rede de decisão é baseada em votos. 
O projeto Smartocracy tem como objetivo utilizar um modelo problema vs solução, no 
qual os utilizadores podem enviar os problemas e soluções para a comunidade. As propostas 
enviadas recebem votos por parte da comunidade, que ajudam a identificar qual a melhor 
solução para um determinado problema. O software agrega os votos individuais e deduz uma 
decisão coletiva final (Rodriguez et al., 2007), como mostra o processo de tomada de decisão 
coletiva do Smartocracy na Figura 13. 
 
Figura 13 - Tomada de decisão coletiva do Smartocracy adaptado de Rodriguez et al. (2007) 
Dado um determinado problema, qualquer indivíduo pode propor uma potencial 
solução ou votar numa proposta de solução. Os indivíduos quando votam numa solução 
específica, estão a oferecer de forma explicita o seu ranking de solução individual para o 
problema. Para passar de um ranking de solução individual para um ranking de solução 
coletiva, o Smartocracy utiliza um algoritmo de agregação, composto por outros algoritmos. 
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Assim, através de três algoritmos é calculado o ranking de solução coletiva que agrega todos os 
votos individuais num ranking de solução coletiva. Segundo Rodriguez et al. (2007), os 
algoritmos de classificação coletiva das soluções do Smartocracy são: 
1. Democracia direta – Segundo os autores, a democracia direta incorpora a ideia 
de “uma pessoa um voto”. Aqui, a rede baseada na confiança social não é 
utilizada para calcular a decisão coletiva e se o indivíduo não votar, então não 
participa. Se não participa, então não influencia o ranking de soluções coletivas; 
2. Democracia dinamicamente distribuída - Este método aumenta a probabilidade 
dos resultados da decisão refletirem com precisão as opiniões de todos 
(Rodriguez et al., 2004). Foi desenvolvido para lidar com as flutuações dos 
níveis de participação e cria estruturas representativas para garantir que cada 
indivíduo pode influenciar a classificação da solução coletiva; 
3. Proxy vote – Este algoritmo é uma extensão do algoritmo anterior (Democracia 
dinamicamente distribuída) e tem em conta que quanto mais um indivíduo, em 
particular, é de confiança, mais crédito recebe. Segundo os autores este tipo de 
voto assume que o in-degree
21
 do indivíduo é uma representação do seu nível de 
poder. 
O Smartocracy é um sistema de software social para a tomada de decisão coletiva, 
constituído por uma rede social que une pessoas a outras, nas quais confiam para tomar boas 
decisões e por uma rede de decisão que liga os indivíduos às suas votações. Essas redes 
contemplam uma variedade de algoritmos que convertem as escolhas feitas pelos participantes 




, é uma ferramenta para apoiar a argumentação colaborativa na web 
(Tzagarakis et al., 2007). Parte do pressuposto de que os ambientes de argumentação 
colaborativa são espaço de colaboração onde o entendimento acontece. Segundo Tzagarakis et 
al. (2007), caracterizam-se por pequenas contribuições colocadas individualmente e, quando 




 Segundo Izquierdo et al. (2006) o in-degree é o número de laços/ligações que apontam para um nó, neste caso 
indivíduo. 
22
 http://copeit.cti.gr/, último acesso em 10 de setembro 2013. 
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acumuladas, levam à transformação do espaço de colaboração em algo que é útil para uma 
tarefa que esteja a decorrer. Deste modo o CoPe_it! fornece uma estrutura para apoiar o 
aparecimento de decisões online colaborativas, criadas num espaço de colaboração partilhado. 
As contribuições individuais são transformadas em potenciais soluções que emergem dos 
espaços de colaboração comuns. Segundo Karacapilidis et al. (2007), o CoPe_it! não impõe 
uma estrutura predefinida e os participantes podem selecionar a ideia que querem trabalhar, 
assim como as tarefas que desejam realizar sobre ela, independentemente de poderem repetir a 
mesma tarefa várias vezes. 
De acordo com Tzagarakis et al. (2009) o CoPe_it! apoia a argumentação colaborativa 
de forma síncrona e assíncrona em ambiente web e fornece serviços avançados, 
tradicionalmente associados à argumentação formal e aos sistemas de decisão. A ferramenta 
permite uma evolução gradual do espaço da argumentação, onde o formalismo não é imposto 
pelo sistema mas é controlado pelo utilizador através da abertura da uma camada semântica 
inerente. Para Tzagarakis et al. (2007), a abordagem do CoPe_it! tem por base construir 
estruturas de conhecimento através da observação do ambiente, identificando o que “faz 
sentido” com o objetivo de alcançar a decisão.  
Tzagarakis et al. (2007), ao utilizarem no seu artigo a expressão “faz sentido”, 
remetem-nos para o campo do conhecimento, designado por sensemaking. Neste, segundo 
Choo (2006), o problema central é como reduzir a ambiguidade e assim desenvolver 
significados partilhados para que a organização possa agir coletivamente. Para Weick (1995), o 
termo significa simplesmente “faz sentido”, sendo um processo social e coletivo, onde os 
investigadores desta área do conhecimento focam a sua atenção nos diálogos e discursos, pois 
as interações sociais são mediadas através dessas formas de comunicar. Assim, o sensemaking 
procura a coerência, racionalidade e interpretação da informação. 
O Cope_it!, segundo Shum (2008), é projetado para a decisão em comunidade. 
Apresenta uma forma de sincronizar pontos de vista através de gráficos IBIS e fóruns de 
discussão tradicionais. De acordo com Shum (2008) o Cope_it! fornece mecanismos para 
avaliar a força da posição, tem um design de interação muito rudimentar comparando com 
outros interface Web 2.0, não tem semântica personalizável, interação com outras as fontes de 
dados existentes na web, e não têm mecanismos para distribuir conteúdo para fora do 
aplicativo. A semântica não é personalizável, pois é transmitida aos utilizadores através de uma 
relação criada entre os títulos de cada abstração (designação dada as entidades do Cope_it!), 
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logo é tornada explicita pelo próprio elemento do espaço de colaboração. Estas abstrações, são 
de acordo com Tzagarakis et al. (2007), um conjunto de entidades abstratas que incluem:  
a) Notas que são utilizadas para representar pequenos conteúdos de informação, e 
cujo valor ainda não foi avaliado pela comunidade. O conteúdo destas notas 
pode ser qualquer coisa como texto, imagem ou vídeo. A sua identificação é 
feita com um pequeno título que resumo do conteúdo da nota;  
b) Comentários, utilizados para caracterizar o conteúdo inserido pelo próprio ou 
por outros elementos do espaço de colaboração; 
c) Ideias que constituem a abstração principal pois servem para explicar as 
soluções individuais. 
6.8. ArgDf 
A plataforma ArgDf surgiu quando Rahwan et al. (2007a) estabeleceram as bases 
teóricas e um protótipo de software para uma World Wide Argument Web (WWAW). A 
WWAW com base na ontologia Argumente Interchange Format (AIF), tem como objetivo 
interligar a argumentação e os debates (Rahwan et al., 2009). 
A plataforma ArgDF
23
 é um sistema baseado em Web Semântica que utiliza a 
ontologia AIF-RDF (Rahwan et al., 2007b; Rahwan, 2008). De acordo com os autores, o 
ArgDF suporta o armazenamento, a criação, atualização e consulta de estruturas de dados de 
argumentos, baseadas nos esquemas de argumentação de Walton. Segundo Shum (2008) o 
ArgDf é a primeira ferramenta de argumentação web a utilizar uma arquitetura de Web 
Semântica. Esta ferramenta interativa combina Resouce Description Framework (RDF) e 
Argument Interchange Format.  
Segundo Rahwan et al. (2007b) a RDF é uma linguagem baseada em eXtensible 
Markup Language (XML) para representar informação e permite capturar a relação entre um 
sujeito (recurso) e um objeto (outro recurso). De acordo com Chesnevar et al. (2006) a 
ontologia Argument Interchange Format foi exclusivamente concebida como uma linguagem 
para expressar argumentos visto que estes, para serem processados têm de ser “traduzidos” para 
uma linguagem retificada. Esta ontologia foi ainda concebida para garantir a inter-
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operacionalidade de diverso software de argumentação (Chesnevar et al., 2006). Para Berners-
Lee et al. (2001) os significados são “traduzidos” pelo RDF, codificados em conjuntos triplos 
(constituídos por um sujeito, um verbo e um objeto). Este triplo pode ser escrito utilizando tags 
XML e assim, de uma forma natural, esta estrutura descreve a maior parte dos dados 
processados pelas máquinas (Berners-Lee et al., 2001). 
Para Rahwan et al. (2007b), a Argument Interchange Format é uma ontologia de 
conceitos que relaciona argumentos e pode ser alargada para capturar os formalismos dos 
esquemas de argumentação. Segundo os autores, a ontologia Argument Interchange Format 
assume que os argumentos, enquanto entidades, podem ser representados como nós em grafos 
direcionados, denominados de rede de argumentos. De acordo com Rahwan et al. (2009), o 
núcleo da Argument Interchange Format tem dois tipos de nós: os nós de informação e os nós 
de esquemas, que são representados por dois conjuntos disjuntos. Os nós de informação são 
utilizados para representar a informação proposicional contida no argumento (uma reclamação, 
uma premissa, dados, etc.) e os nós de esquemas capturaram a aplicação dos padrões de 
raciocínio (Rahwan et al., 2009). 
Através de inferência, o ArgDF permite que o utilizador verifique um argumento 
existente, explorando suposições ocultas e identificando eventuais ataques implícitos destas 
sobre o argumento (Rahwan, 2008). Através das questões criticas, (Walton, 1996) tenta 
identificar estes ataques. Segundo Rahwan (2008), o ArgDF explora o conhecimento sobre as 
suposições implícitas, de modo a permitir uma interação mais rica entre o utilizador e os 
argumentos. Ainda segundo Rahwan et al. (2007b), o sistema também permite que os 
utilizadores manipulem os argumentos para “atacar” (contestar) ou apoiar os argumentos já 
existentes e utilizar partes destes para criar novos argumentos. O ArgDF tem recursos flexíveis, 
tal como a capacidade de criar novos esquemas de argumentação a partir do interface do 
utilizador. Este sistema é uma plataforma aberta, não só para representar argumentos, mas 
também para os construir, interligando-os, permitindo uma constante evolução da rede de 
argumentos (Rahwan et al., 2007b). 
Para Rahwan et al. (2007a) a implementação conjunta da ontologia AIF-RDF e da 
ferramenta de software ArgDF demonstram como a WWAW pode ser integrada. Assim, para o 
autor, o ArgDF representa um exemplo de como o WWAW começa a crescer e a prestar 




Segundo Balk (2008), o Improving Access to Text (IMPACT
24
) é um projeto europeu 
que pretende desenvolver o processo e melhorar a qualidade de digitalização em massa na 
Europa. O programa de investigação IMPACT tem como objetivo melhorar de forma 
significativa o acesso digital a textos históricos impressos, através do desenvolvimento e 
utilização de software de reconhecimento ótico de caracteres e tecnologia linguística. Assim, o 
projeto visa pesquisar e desenvolver um conjunto de ferramentas, em ambiente online, para 
facilitar a deliberação pública de políticas que são propostas por organizações governamentais 
ou não-governamentais (Benn et al., 2011). 
O IMPACT não é uma plataforma de argumentação. No entanto, segundo Benn et al. 
(2011), pretende desenvolver a análise de argumentos, o seu controlo e ferramentas de 
visualização. Para o efeito, pretendem utilizar o Cohere visto que é open source e é uma 
ferramenta para análise e visualização de argumentos, ou seja, suporta uma série de recursos ao 
nível da argumentação. Segundo os autores, esses recursos permitem, por um lado, que os 
utilizadores criem argumentos web baseados em mapas, adicionem, eliminem ou editem os nós 
e as relações nos mapas de argumentos. Por outro lado, os utilizadores, para navegar ou 
fazerem zoom de mapas de argumentos, podem utilizar hyperlinks embutidos nos nós para 
acederem a outras informações, tais como os dados da fonte original a partir do qual o nó é 
derivado. 
6.10. Cohere 
Shum et al. (2011) evidenciam a ideia de que o relacionamento social e conteúdos 
produzidos nas redes sociais podem ser analisados em conjunto, para apoiar o processo de 
tomada de decisão coletiva. Os autores, com o seu estudo, pretenderam criar uma plataforma, o 
Cohere, capaz de apoiar a decisão e, em simultâneo, detetar e mediar as interações entre os 
intervenientes. Shum et al. (2011) investigaram as capacidades das ferramentas de 
argumentação, na estruturação de ideias e discursos, bem como a capacidade da metodologia 
social network analysis em tornar visível as comunidades e as suas interações.  
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Inicialmente o Cohere apresentava um interface mais simples para cativar os 
utilizadores a testarem a plataforma, não exigindo que estes se envolvessem na argumentação 
das ideias. Segundo Shum (2008), o Cohere convidava os utilizadores a efetuarem ligações 
entre ideias de forma mais ampla, para verificar se as mesmas estavam relacionadas e se eram 
ou não argumentativas. Os utilizadores limitavam as suas contribuições através de ligações 
entre ideias já marcadas (por outros utilizadores, fazendo referencia a estes), ou da sua 
reutilização através da criação de ligações a partir de uma lista de ligações, a favor ou contra. 
Como mostra a Figura 14, os principais elementos do modelo de dados do Cohere são nós e 
ligações (que ligam dois nós). Segundo Shum (2008), cada nó é composto por texto livre ao 
qual é atribuída uma categoria tal como: “Ideia”, “Dados” ou “Teoria”, entre outras possíveis. 
Da mesma forma, a cada ligação também pode ser atribuída uma categoria como: “refuta”, 
“apoia” ou “aborda” o problema, existindo ainda outras possibilidades. De acordo com Shum 
(2008) e Benn et al. (2013), o utilizador cria ligações entre ideias às quais são atribuídos rótulos 
característicos da argumentação. Quando o utilizador codifica qualquer declaração (texto) 
como sendo uma “ideia”, através do Cohere, estas podem ser associadas a determinadas 
funções tais como “premissa” ou “conclusão”, características da argumentação. O utilizador 
pode ainda criar “ligações” entre as “ideias” e, às mesmas, podem ser atribuídos “rótulos”, tais 
como “concorda” ou “discorda” (polaridade positiva ou negativa), que também são comuns na 
argumentação. 
 
Figura 14 - Modelo de dados Cohere adaptado de Shum (2008) 
Segundo De Liddo et al. (2010), o Cohere é uma plataforma Web 2.0 de análise e 
visualização de argumentos que permite a decisão colaborativa online e utiliza o modelo IBIS. 
O modelo IBIS permite que as interações sejam estruturadas, a argumentação de uma 
“discussão” organizada e as mensagens trocadas categorizadas. O Cohere procura explorar os 
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benefícios da web e serviços Web 2.0 (Shum et al., 2010) e é uma ferramenta social, de 
anotação semântica, que fornece um mecanismo flexível para adicionar, eliminar ou modificar 
um nó (ou relação) mas, no entanto, não tem o conceito de elementos agrupados em conjunto. 
O utilizador pode alterar os mapas de argumentação, de modo a aumentá-los através dos links 
embutidos nos nós e assim aceder a outras informações (Shum et al., 2012). 
Segundo Shum et al. (2011), o Cohere permite representar debates de forma mais 
compacta, em comparação com a representação de textos tradicionais, criando redes 
semânticas. Esta plataforma permite ainda organizar um argumento como um mapa, 
descrevendo duas redes sobrepostas, assumindo que estão fortemente ligadas: rede de conceitos 
que relaciona os nós criados pelos utilizadores, e rede social que relaciona os utilizadores que 
participam no debate Cohere, contribuindo com ideias, questões e argumentos (Shum et al., 
2011). 
De acordo com Shum et al. (2012), o Cohere fornece indicadores sobre a posição dos 
intervenientes para o tema em discussão (se o interveniente é a favor ou contra uma posição em 
particular), assim como qual o papel que cada um desempenha dentro do grupo de discussão. A 
estrutura da rede social, associada a cada debate, pode ser extraída e sobreposta na rede de 
conceitos do discurso o que, de acordo com Shum et al. (2012), permite recomendações por 
parte do sistema, incentivando novas abordagens para um determinado assunto em debate. 
Como o Cohere é open source, é possível incluir novos recursos. Nomeadamente Benn 
et al. (2011) com o projeto IMPACT pretenderam aperfeiçoar a capacidade de manipular o 
layout dos mapas de argumentação, através da utilização de algoritmos sofisticados e melhorar 
a navegação em diferentes níveis de granularidade. Benn et al. (2013) integração e ligaram com 
sucesso o Cohere com o IMPACT. 
6.11. DebateGraph 
Como refere o site
25
 do DebateGraph, este é um serviço baseado em “cloud
26
”, que 
oferece aos indivíduos e às comunidades um meio para conhecer, deliberar e decidir sobre 




 http://debategraph.org, último acesso em 10 de setembro 2013. 
26
 A Cloud computing é um modelo de computação que proporciona acesso a um conjunto partilhado de recursos 
de computação (computadores, armazenamento, aplicações e serviços), através de uma rede, normalmente a 
Internet. É possível aceder a essas “Cloud” de recursos computacionais a partir de uma qualquer localização e 
através de um qualquer dispositivo que utilize as tecnologias de informação. 
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questões complexas. O DebateGraph é uma ferramenta de visualização de debates de discussão 
pública sobre vários temas. Tem suporte para a argumentação assíncrona, oferece um fórum 
aberto baseado na web para deliberação pública e proporciona múltiplas representações dos 
argumentos. 
De uma forma clara e utilizando um mapa de argumentos, o site mostra uma visão 
geral de algumas das muitas funcionalidades da plataforma A plataforma Debategraph oferece 
várias visualizações, incluindo uma visualização de exploração do debate com um esboço do 
texto base, como mostrado na Figura 15. De acordo com Price et al. (2011), a cada ideia podem 
ser adicionados vídeos, imagens, gráficos, tabelas, texto detalhado, documentos ou 
comentários, e as ideias podem ser cruzadas e ligadas a outras ideias sobre os mesmos ou 
diferentes mapas. Assim, todos os elementos do grupo que utilizem a plataforma, podem 
adicionar ou editar novas ideias, identificar as mais fortes e que tenham mais apoio por parte de 
outras. 
Segundo Price et al. (2011), na sua essência o mapa e o processo de construção dos 
gráficos em Debategraph envolve quatro etapas: 
1. Dividir o tema que esteja em discussão em ideias distintas; 
2. Descobrir que relações existem entre as diferentes ideias; 
3. Expressar as ideias bem como as relações visuais; 
4. Repetir os passos de 1 a 3 para melhorar o mapa e para compreender como o 
consenso se desenvolve. 
Deste modo as ideias são visualizadas como “balões” de pensamento, ou caixas, e as 
relações entre elas visualizadas por setas direcionadas, com esquemas de cor diferente. Assim, 
os diferentes tipos de ideias e tipos de relacionamentos são refletidos através de camadas de 
visualização para que a estrutura implícita e o significado da rede de ideias sejam interpretados 




Figura 15 – Mapa de argumentos sobre o tema DebateGraph (Price et al., 2011) 
O objetivo final é representar todas as ideias importantes, argumentos, provas e 
citações numa estrutura transparente e dinâmica, onde cada ideia e argumento se expressam 
apenas uma vez (Price et al., 2011). O mapa vai evoluindo e as mudanças no mesmo são 
comunicadas aos intervenientes no debate através de e-mail ou “RSS feeds”. Assim, quem 
detete uma lacuna ou identifique uma nova ideia pode adicioná-la imediatamente no mapa e 
todo o grupo a vê. Price et al. (2011) salientam que uma das atrações na utilização de 
ferramentas de colaboração web editáveis como o Debategraph é o facto de que em qualquer 
momento o diálogo pode ser largado e depois retomado sem perder a compreensão do tema em 
debate. 
O Debategraph é uma ferramenta que permite que os decisores e as partes interessadas 
visualizem e partilhem redes de pensamento através de uma visão mais transparente, de 
colaboração aberta e reflexão interativa. A ferramenta foi aplicada em diversas áreas, tais como 
educação, saúde, edição, meio ambiente, resolução de conflitos, consulta pública e planeamento 











As organizações estão em constante mudança e encontram-se inseridas numa 
sociedade ligada por redes, caracterizada pela utilização intensiva e dependência dos sistemas 
de informação, para lidar com a comunicação, informação e gestão do conhecimento, para 
apoio à decisão. Esta realidade contemporânea requer que os indivíduos e as organizações 
desenvolvam novas competências, nomeadamente ao nível da tomada de decisão no seio da 
web social, incorporando mecanismos reforçados de interação, pois a sua utilização é muito 
mais que uma simples tendência. Por este motivo, as organizações precisam de ferramentas que 
interpretem esse tipo de comunicação, pois não adianta apenas estar presente no mundo virtual, 
mas é fundamental acompanhar o que se diz, quando se diz, como se diz e porque se diz. 
O que se pretendeu neste trabalho foi aprofundar conhecimentos e perceber como se 
caracteriza o discurso web, as teorias e modelos de argumentação, bem como diferentes 
plataformas de argumentação, pois a argumentação é um ato inerente à linguagem e está 
associada à tomada de decisão. 
De acordo com a literatura, toda a ação discursiva contém traços argumentativos e o 
ato de comunicar resulta da interação entre atores sociais. O discurso é considerado como 
sendo uma conversa estruturada, com atos de fala categorizados e regras processuais (Gordon 
et al., 2001). Nesse sentido, a argumentação através do diálogo é um recurso importante que 
permite diferentes perspetivas que devem ser consideradas, ouvidas e/ou analisadas. De acordo 
com Eemeren et al. (2004), a argumentação não é apenas a expressão de uma avaliação 
individual, mas uma contribuição para um processo de comunicação entre pessoas ou grupos 
que trocam ideias uns com os outros, de modo a resolver uma diferença de opinião. Apesar das 
abordagens teóricas de argumentação diferirem ao nível do seu detalhe, a perspetiva e o 
contexto específico de aplicação podem ser vistos como a partilha de alguns princípios básicos, 
onde todos os factos relevantes devem ser considerados, as contestações devem ser bem 
fundamentadas e quer o apoio quer as reivindicações divergentes devem ser consideradas. 
O discurso web é constituído, não só, mas sobretudo, por texto criado e recebido num 
determinado contexto, de acordo com os objetivos de um remetente, tendo em vista um recetor, 
através de um código que transmite o seu significado. Nesse sentido, o discurso web efetiva-se 
através da comunicação que considera a linguagem como uma interação social e os textos como 
artefactos criados com o objetivo de terem impacto sobre a realidade social partilhada, quer 
pelo remetente quer pelo recetor. De acordo com esta perspetiva, a comunicação e os conteúdos 
produzidos encontram-se relacionados com o discurso web e constituem um contexto peculiar 
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onde a argumentação assume características específicas. O discurso web e a argumentação a ele 
associada, combinam a retórica e a linguagem natural numa única construção, bem como os 
aspetos semânticos e pragmáticos do texto. Como referem Eemeren et al. (2004) a semântica e 
a pragmática caraterizam um discurso, ou a ligação entre duas ou mais declarações, ao nível da 
ação que o ator social, enquanto orador, realiza para o seu destinatário. 
Assim, é importante olhar para os conteúdos produzidos pelos atores sociais, 
nomeadamente para o discurso web, pois como referem Antunes et al. (2014), a estruturação de 
um discurso de grupo permite uma melhor compreensão dos pontos de vista expressos, bem 
como uma sequência lógica da própria discussão. Contudo esses conteúdos são difíceis de 
“traduzir” automaticamente de forma eficiente e eficaz, pois o discurso é um modo particular 
de falar, ou escrever, e compreender o mundo (Wooffitt, 2005). Na web social, através de um 
processo de produção e consumo de texto (prática discursiva), a realidade social é construída 
com base num sistema de símbolos. Como referem Jaworski et al. (2006), o discurso é um 
processo interativo que inclui, para além do texto, o processo de produção do mesmo enquanto 
produto e o processo da sua interpretação enquanto recurso. O discurso, enquanto prática 
discursiva, é uma importante forma de prática social que contribui para a construção do mundo 
social, incluindo as respetivas identidades sociais e interações sociais, pois envolve os 
processos de produção distribuição e consumo de conhecimento. Aqui, a argumentação 
desempenha um papel central na definição das formas ou práticas discursivas que ocorrem em 
diferentes contextos, e que se encontram tanto enraizadas nestes como são significativamente 
determinada, por eles. O contexto onde ocorre a argumentação desempenha um papel 
importante que permite clarificar qual a função dos enunciados e, portanto, ajuda a identificar 
se existe ou não um objetivo argumentativo no discurso. Conhecer o contexto é essencial para 
descobrir os argumentos e para os reconstruir e avaliar corretamente, quando capturados e 
tratados através das tecnologias de informação (Jurafsky et al., 2009). 
No processo de argumentação do discurso web, enquanto forma de comunicação, é 
possível destacar alguns elementos sem os quais não existe argumentação. São eles: defender 
um ponto de vista; orador (ator social); argumento; auditório ou público-alvo (atores sociais). A 
partir dos elementos referidos, é possível esquematizar, de uma forma geral e simplificada o 
processo de argumentação como mostra a Figura 16. O processo argumentativo do discurso 
web, tem como finalidade defender um ponto de vista, através de um canal de comunicação ou 
seja, as redes sociais da Internet, utilizando recursos linguísticos e não-linguísticos, para 




Figura 16 - Processo de argumentação do discurso web 
Para analisar o discurso web é necessário considerar não só as interações entre atores 
sociais, mas também as interações entres estes e as suas crenças, valores e significado dos 
conceitos que utilizam, assim como a linguagem que constitui essas interações. Por esse 
motivo, quando se fala da análise do texto do discurso web, é necessário compreender também 
os sistemas linguísticos associados aos processos de comunicação pois nestes, quer sejam 
síncronos ou assíncronos, ocorre uma reformulação dos sistemas linguísticos, como observam 
Bodomo (2010) e Herring (2013). Os autores, ao analisarem a linguagem da web social, 
confirmam que esta apresenta características do discurso falado e do discurso escrito, sugerindo 
a emergência de uma linguagem híbrida na web social. O sistema linguístico das comunicações 
online não se encontra consolidado, pois tem uma variabilidade e mistura entre discurso 
informal (com menos regras), utilização de texto, imagem, etc. Por esse motivo o “discurso 
Web 2.0” proposto por Herring (2013) tem por objetivo conferir eficiência aos diálogos online. 
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Qualquer que seja o método utilizado para analisar o discurso, deve conseguir 
estruturá-lo, identificar os elementos implícitos ou explícitos necessários à sua compreensão e 
deve obedecer às condições de coerência que produziram a comunicação. O trabalho de análise 
e reconstrução dos textos do discurso web deve contemplar fatores de identificação e 
incorporação de estratégias de organização do discurso que garantam a sua unidade e 
eficiência. Isto porque, um enunciado oral e/ou escrito só é considerado um texto quando forma 
um todo coeso e coerente, constituindo um espaço de produção e troca de significados, 
resultado da interação que se estabelece entre os interlocutores. Por esse motivo se justifica a 
interdisciplinaridade de diferentes áreas do conhecimento. Para o efeito, é necessária a 
articulação das diferentes áreas de modo a evidenciar os processos de construção linguística, 
que caracterizam as diferentes formas de organização do discurso. 
Quando se analisa o processo de produção de conteúdos, é possível encontrar 
elementos da argumentação que manifestam a representação e os símbolos do contexto de 
comunicação onde se encontram inseridos. No caso da comunicação mediada por computador, 
como a web social, verifica-se que a argumentação encontrada na elaboração dos diálogos 
(texto) se manifesta através do discurso, onde se encontram inseridos os elementos da 
argumentação (orador, público, discurso). O objetivo de estruturar os dados, oriunda do 
discurso web, é a obtenção de uma visão global das fontes de informação, que ajude a encontrar 
a melhor decisão possível para um problema. O desafio não é reunir e armazenar informação, 
mas sim estudar como chegar a conclusões e decisões importantes a partir dessa informação. 
No que se refere aos modelos teóricos da argumentação verificou-se, pela revisão da 
literatura realizada, que variam quer em objetivo quer no seu foco e os modelos referidos 
inserem-se em domínios disciplinares diferentes. Por esse motivo se depreende que não existe 
uma abordagem universal à argumentação no contexto da comunicação mediada por 
computador e/ou do discurso web. Na Tabela 2 apresenta-se uma súmula dos elementos 
utilizados nas abordagens de argumentação analisadas no quinto capítulo. No entanto, é 
possível referir que para analisar o discurso web e para identificar a capacidade argumentativa 
do mesmo, deve ter-se em conta mecanismos que permitam, entre outros: 
 Identificar o conjunto de argumentos que suporte determinada proposta ou 
alternativa;  
 Identificar a figura de orador e público-alvo, ou seja os atores sociais; 




 Identificar o universo do discurso ou seja, o seu contexto. 
A estrutura argumentativa de Perelman et al. (2005), considera a argumentação como 
uma prática social para persuadir e/ou convencer, inserindo-se numa abordagem retórica. Quer 
isto dizer que as práticas de argumentação têm como objetivo persuadir e conquistar a adesão 
de uma audiência específica, e são entendidas pelos autores como uma arte que deve ser 
ensinada, adquirida e exercitada. Aqui, as decisões são vistas como consequências das 
estratégias e táticas discursivas utilizadas pelos oradores, que têm por base a obtenção de uma 
solução final e, na medida do possível, deve ser vantajosa para todos. Nesses modelos, é 
assumido que os atores sociais envolvidos no discurso têm objetivos diferentes e podem ter 
opiniões ou pontos de vista divergentes. Este facto por si só potencia a necessidade da 
resolução de divergências, através da utilização da argumentação persuasiva, assim como 
considera as relações de poder entre todas partes.  
A extração automática da argumentação incorpora a compreensão da construção, 
manipulação e representação visual dos argumentos existente no discurso e visa apoiar a 
tomada de decisão. Assim, a análise do discurso web deve combinar os diferentes tipos de 
modelos para que o problema de decisão seja encontrado, perfeitamente identificado e 
caracterizado. Por esse motivo, o modelo do processo de argumentação apresentado por 
Toulmin (2003) tem sido muito utilizado, por vezes de uma forma alterada, como instrumento 
de análise no estudo da argumentação em vários domínios práticos, tais como direito, política e 
ética (Eemeren et al., 2004). 
No que se refere aos sistemas de argumentação com suporte para web, de acordo com 
Schneider et al. (2010), existe uma quantidade significativa de investigação nesta área. As 
ferramentas existentes fornecem um meio de colaboração estruturado que serve de memória 
coletiva (Shum, 2008). De uma forma geral, essas ferramentas incentivam o debate/discussão e 
têm na base modelos de argumentação robustos. Para efeitos deste trabalho foram analisados 
onze sistemas de argumentação, com o objetivo de perceber o que tinha sido feito, 
apresentando-se na Tabela 3 uma pequena descrição dos mesmos. 
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Tabela 2 – Elementos da argumentação 
Modelo de Argumentação 
Argumento 






Reivindicação Justificação Contestação 
Alegação 
Conclusão 
Modelo de Toulmin X X X X X X         
New Rhetoric (Nova Retórica)              X X X   
IBIS - Issue Based Information 
System 
X X     X           
Rhetorical Structure Theory 
(Teoria da estrutura retórica) 
                    
Modelo de Dung X   X   X           
Esquemas de argumentação e 
argumentação crítica de Walton 
X         X       X 
Modelo de Turoff  X     X X           
ColaOnto - Collective 
Argumentation Ontology 





Os sistemas de argumentação computacional com suporte para web podem dar 
resposta a algumas das novas exigências contemporâneas, pois a criação do conhecimento 
organizacional através da atividade humana coletiva está intimamente relacionada com a 
tomada de decisão. O conhecimento individual deve ser estruturado para resolver problemas e 
apoiar a tomada de decisão, porque é difícil uma única pessoa abarcar todo o conhecimento 
relevante, sobretudo porque estamos inseridos na era do conhecimento especializado onde é 
impossível ser-se especialista em todas as áreas. 
Em particular os novos recursos tecnológicos, oferecidos pela web social, trazem 
novas perspetivas e ferramentas para a argumentação online. As ferramentas da Web 2.0 
apoiam a gestão simultânea de processos de conhecimento individual e coletivo, conjuntamente 
com os processos sociais. Deste modo, o paradigma da criação de modelos entidade vs 
relacionamento adequado ao software, assim como os modelos teóricos de argumentação de 
investigadores como Toulmin, permitem construir estruturas de argumentos compostas por 
elementos semanticamente ligados (Shum, 2008). 
A Web Semântica, em particular, proporciona uma base para analisar tanto o 
comportamento de comunicação dos atores sociais como o conteúdo dessa comunicação. No 
entanto, há pouca pesquisa que combine as ferramentas para estudar o comportamento de 
comunicação e o seu conteúdo ou seja, análise de redes sociais e análise de conteúdo. Interligar 
as ferramentas Web 2.0 no contexto do discurso web e da argumentação, demonstra que a 
utilização efetiva das mesmas pode ajudar a melhorar a extração e utilização do conhecimento 
dentro das organizações. Assim, os sistemas de argumentação computacional com suporte para 
web tornaram-se ferramentas importantes para a gestão do conhecimento e apoio à tomada de 









É um sistema hipertexto de visualização gráfica que utiliza as estruturas IBIS e suporta a tomada de decisão 
colaborativa para resolução de problemas. 
Conklin et al. (1988) 
Zeno 
Têm como objetivo ajudar os cidadãos a comunicar uns com os outros e com os funcionários públicos, sobre 
assuntos do interesse da comunidade, através de diálogo que envolve, em simultâneo múltiplas partes. A sua 
argumentação é uma versão formal do IBIS, com uma sintaxe para gráficos dialéticos e inclui uma função semântica. 
Brewka et al. (1994) 
HERMES 
É um sistema que suporta a tomada de decisão colaborativa através de discussões segmentadas, ou seja simula os 
processos de raciocínio e da tomada de decisão.  
Karacapilidis et al. (2001) 
Parmenides 
Destina-se a diálogos que envolvem apenas dois participantes em simultâneo. Os intervenientes nos debates têm de 
responder a uma série de perguntas para concordar ou discordar de uma determinada posição sobre uma questão em 
particular. Este sistema é uma ferramenta de pesquisa estruturada para a recolha de opinião pública sobre temas 
específicos. 
(Atkinson et al., 2006b) 
Carneades 
Combina vários recursos de argumentação para capturar a dinâmica e os aspetos estáticos da argumentação, tais 
como o “interruptor” do ónus da prova e os padrões da prova, entre outras coisas. Os diferentes modelos Carneades 
surgiram a partir de investigações em argumentação da teoria jurídica e da teoria dos sistemas de argumentação de 
Walton. 
Gordon et al. (2006) 
Smartocracy É um software de decisão através de votação que utiliza uma rede social online.  Rodriguez et al. (2007) 
Cope_it! 
É um ambiente de hipertexto para a colaboração, no domínio de governo eletrónico, onde os utilizadores podem 
formar grupos para partilhar informação. Tem a desvantagem de os utilizadores só poderem comunicar entre si 
através de e-mail.  
Tzagarakis et al. (2007) 
ArgDF 
Permite que os utilizadores criem e consultem argumentos semanticamente anotados na web, utilizando diferentes 
esquemas de argumentação. 
(Rahwan et al., 2007b) 
Impact 
É um projeto europeu que visa acelerar o processo e melhorar a qualidade de digitalização em massa na Europa. Não 
é uma plataforma de argumentação mas objetiva desenvolver a análise de argumentos através do Cohere. 
Balk (2008) 
Cohere É um software, de código aberto, para a construção do “fazer sentido” que integra anotação e a argumentação. Shum et al. (2011) 
DebateGraph 
Faz o mapeamento de diferentes debates, é útil para facilitar deliberações em diferentes áreas geográficas. Este 
sistema é semelhante a um blog, mas mais sofisticado, visto que os temas são apresentados de forma interativa e 
dinâmica, ligados uns aos outros. É um sistema que suporta a tomada de decisão colaborativa. 





As ferramentas Web 2.0 facilitam as novas formas de partilha do conhecimento e 
interação, quer a nível individual quer coletivo, aproveitando o conhecimento coletivo através 
da comunicação formal e/ou informal, da colaboração e das redes sociais. Nesse sentido, a nova 
geração da internet designada por Web 2.0 é considerada o pilar inicial quando pensamos numa 
versão participativa e colaborativa da web (Lytras et al., 2009), onde os utilizadores são 
capazes de se envolver e criar conteúdo (Beer, 2009), desenvolvendo uma inteligência coletiva 
(Shimazu et al., 2007). Estas características ilustraram as potencialidades da Web 2.0/3.0 para o 
processo de tomada de decisão e reconstrução da decisão (Antunes et al., 2012) e para os 
sistemas de argumentação web.  
De forma resumida, quando se analisa o conteúdo do discurso web é necessário ter em 
conta que este é híbrido; a ligação entre a semântica e a pragmática estabelece-se através das 
condições de verdade do enunciado, que não fica restrito a sua forma lógica; que a mensagem 
contida no discurso tem significado e é dirigida a um ator social (ou mais); apesar do 
significado das frases ter a ver com as regras sintáticas e semânticas, é a sua utilização no 
contexto onde são proferidas que as torna parte do discurso. O poder persuasivo do discurso 
web advém da capacidade argumentativa daquilo que o ator social diz, da situação onde o diz, e 
deste modo o seu significado não depende só de validações formais (sintáticas e semântica), 
mas também da relação que existe entre os atores sociais, ou seja, as suas crenças e a realidade 
onde se encontram inseridos. 
Capturar e perceber tudo o que circula no discurso web é de extrema importância para 
as organizações, pois é através da conversação mediada por computador que são estabelecidas e 
evidenciadas as trocas (de opinião e de informação) que têm origem nas redes sociais. Os 
discursos estabelecidos na web atuam como forma de compreender as trocas sociais, que são 
com frequência associadas à construção de conhecimento, interação e à consequente construção 
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